
•I

•

TIR.'II. A IIRTDRA

CERTIFICOQUE flETstadata lavrei o competente
Termo de A.bertura deste _4Y\_o Volume, a iniciar-se às
fls.~~(Q .f-j1~ .

Rio de Janeiro, fi de\13\,)II9,»l"l(>,Q de 2od.



8T J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22 ~. cZOr; (,"T' FI.8191

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0025072-54.2015.5.24.0071
AUTOR: ERIVALDO DE JESUS SILVA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS, REPSOL SINOPEC BRASIL SA

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

l'-;:: Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:
o
ai

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.
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Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresafalida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24" Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XI1 - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção III.) (PROCESSO n°
0025/09-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2° TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 2///0/20/6).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

e -SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
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- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
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autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

fs

TRES LAGOAS, 23 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

_ Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A, que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)
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Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A e a empresa REPSOL BRASIL S.A, desde o ano de 2010,
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 20
, ~ 20

, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo,:..:
~ 2a, 9 2°, da CLT.

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE, A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , ~ 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por

Veja a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0025144-75.2014.5.24.0071
AUTOR: RENATA RAMOS PIERRI
RÉU: CONSORCIO UFN 111, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão corljuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJN. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•......,.
,;.:
:;: - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

éf;rJ.cZ'f!3 (e-ST J FI.828)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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Vistos.
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o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

e Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20 IO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7, I bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, S 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Corre a, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
~
iO 2a, S 2°, da CLT.

Veja a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , S 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por~

'i:
-o.a;
iTI
o.~
i]Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: MARCELO BARUFFI
(l.htliol!loljMlilfAiJ~S.m#JlRi'ilil!il~ij't'#i4~i9~1ri~"í9fi\Ilcumento/lislView.seam?nd= 15091414491728900000003652632
N.&ifiI:\il!íifilXijjoAo1IRfê'1litPl~fd.1t,1@fii~~~"I~!l' Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'anmõ'Oãe Témpo: 9'8274'9Hs'320ó:l tla1à'ãl1ora:"1ll'lil1l12'O'fTf7:08:23hs Num. 1dd2487 - Pág. 2

http://www.repsolsinopec.com.br/web.


STJ.P,Uçáo El,trO,;oa moab;', ,m 2910812017 17,OS,22 ~,02€f (.-ST J FI.832)

inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três lagoas
RTSum 0025294-56.2014.5.24.0071
AUTOR: EDSON DOS SANTOS CORREA
RÉU: CONSORCIO UFN I 11, PETROlEO BRASilEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALV ÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"-~ "Repsol Sinopec Brasil
a
ciO

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 20JO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,J bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ J 7,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

o procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção III.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•......
r':
; - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 192cf22 - Pág. 2

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

~-3(Q (•..•TJ F1.8351

O

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, S 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 2361002512005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

e Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)
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Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.comlorganograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,

3
'"'ea;
[j
o.ro

'"'ãjAssinado eletronicamente, A Certificação Digital pertence a: MARCELO BARUFFI
ll.htlfiO{!l.lill.~JbI~nil!'IRfj/llRi'i6Jll~\lfij4~%9~h1~~f9ltilIcumento/listView,seam?nd= 15091508224678500000003659700
NliiIlllil!i'fifI('IloA<1IR\iffii,f>I~arM~~~I<l~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
rd'C'anm1iõae 'íempo: 1I8274'91~g':lWO~trátae1,orií:~70ll72'lTflTT:08:23hs Num. c112942 - Pág. 1



8T J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22 (e-5T J FI.838)

quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20 IO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7, I bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, ~ 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
~
iri 23, ~ 2°, da CLT.

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , ~ 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Solicite-se a devolução do mandado ID 48462eb, independentemente do seu cumprimento,
face a presente decisão.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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Vistos.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0025358-03.2013.5.24.0071
AUTOR: RAFAEL VASCONCELOS MEDEIROS
RÉU: CONSORCIO UFN III

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresarias, expoentes
em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

•....
~ "Repsol Sinopec Brasil
co

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão corifuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção lI!.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•......
~~ - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 7 de Novembro de 2016

MARCELO BARUFFI
Juiz do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três lagoas
RTOrd 0025491-45.2013.5.24.0071
AUTOR: CANTIDIO DOS SANTOS JUNIOR
RÉU: CONSORCIO UFN 111, PETROlEO BRASilEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20]0, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,] bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será lotalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "
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- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24" Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção IlI.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 20 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJN. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

e -GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LIDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
o
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"8~ Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação,
~ e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
:~ autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
~ em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
,[ da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

~
o~ -( O (e-ST J Flo845)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se à citação das executadas
referidas nos itens I a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 19 de Janeiro de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025522-31.2014.5.24.0071
AUTOR: WENDEL PINHEIRO RIBEIRO
RÉU: CONSORCIO UFN III

~. \.5 (' ';'-5T J FI.•••)

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

e De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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Fundada em dezembro de 20JO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7, J bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão. com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção 111.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão r TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. f459c2c - Pág. 2

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
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S~ Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
~ aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
:ê autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
~ em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
.& da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

%.3s{o-ST J F1.848J

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 23 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025618-46.2014.5.24.0071
AUTOR: GABRIEL NERES NORBERTO
RÉU: CONSORCIO UFN I I I, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS

Vistos, etc.

Inicialmente, a empresa PETROBRAS foi absolvida e sua advogada já retirou o alvará para saque de
seu depósito recursal. Pelo exposto, exclua-a do polo passivo.

Uma vez que a execução não está garantida, não conheço dos Embargos de ID 5fOa7ba.

o CONSÓRCIO UFN III é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 e GALV ÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.
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Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no pais. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

Num. c887755 - Pág. 1
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jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

o procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO nO0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 23 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

e Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

e -REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. c887755 - Pág. 2

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

I. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
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5. CONe. DE RODOVIAS GAL VÃO BR- 153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001 -25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

4fJ~& (e-STJ FI.851)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos Ítens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 18 de Abril de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025644-44.2014.5.24.0071
AUTOR: SEBASTIAO CLOVES MOTA
RÉU: CONSORCIO UFN I I I, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

o grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão corljuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
I'-...
;..:.
~ - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

~3'1'iJ (o-STJ FI.'54)r

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 243 REGIÃO
13 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025707-69.2014.5.24.0071
AUTOR: JOAO MILITA0 DAMACENO MOREIRA
RÉU: CONSORCIO UFN I I1

~ !3,J(O (.oSTJ FLBS51

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso; a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

e De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção IJI.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2" TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
o
iri

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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e~ aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
:g autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
~ em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
,& da execução devidamente atualizada:
mAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 10 de Julho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 242 REGIÃO
12 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025719-83.2014.5.24.0071
AUTOR: SERGIO JOSE FERREIRA JUNIOR
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, a executada parou de honrar esse compromisso e passou a requerer a habilitação dos créditos
no juízo da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente
frente ao tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por
meses, talvez anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes
empresariais, expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A, que já fazem parte do polo passivo desta demanda.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

~ Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:
o
Cci

Num. 41d97c8 - Pág. 1

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos .

"Repsol Sinopec Brasil
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separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

e -COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas .

Num. 41d97c8 - Pág. 2

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), atualizem-se os cálculos, com
dedução do bloqueio de R$ 105,19 (ID ell039a) e proceda-se no bloqueio de valores em contas
bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante da execução
devidamente atualizada:
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~Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
a. htl5li_~JIIên\l!;f,Rfi~~61g~~4~i~Ç;~~~cumentollistView.seam?nd=1705241 0305747800000008112616
N,$ioIl4llí'IiII(lilo.uI~"'I¥fltllfi'.£.1t,1~~í\iIlllIl P/~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'anmõ"õae Iempo: 9'82741llS93'2lili:lllata el1orã:~7àlli'2á"i7'i7:08:23hs



8T J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

lt3020J (e-STJ Fl.8GO)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 2 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 24 de Maio de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
18 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025734-18.2015.5.24.0071
AUTOR: CARLOS HENRIQUE DA SILVA
RÉU: CONSORCIO UFN II I, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN m, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Num. bcd4521 - Pág. 1

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.
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~ Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
,& sevaradamente em futuras rodadas de licitação no vaís. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Detennina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. bcd4521 - Pág. 2
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] Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
K aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025735-03.2015.5.24.0071
AUTOR: ANTONIO CARLOS DE SOUZA PRESTIA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.l'l'i':

'e
~ Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
.~ separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJN. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 46c84fb - Pág. 2
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 3 de Fevereiro de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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Vistos.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0025760-50.2014.5.24.0071
AUTOR: SILVIO DE ALENCAR
RÉU: CONSORCIO UFN I II

As execuções contra o Consórcio UFN IlI, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

e No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIlI é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALV ÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

e De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

r--~ "Repsol Sinopec Brasil
a;

~ Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
~ aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
gJ bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
E
'"'"~ O capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
~ os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.
a.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S'A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•......
r'-::ij - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se a atualização e o
bloqueio de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo
relacionadas até o montante da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

fs

TRES LAGOAS, 1 de Junho de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTERJUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0025838-10.2015.5.24.0071
AUTOR: IRALDO BARBOSA DE SOUSA
RÉU: CONSORCIO UFN I I I

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN JII, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

e No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

e De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão corljuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção lI!.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 23 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
r--..•.
;..:
~ - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadase referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 1 de Junho de 2017

VALDIR APARECIDO CONSAL TER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 243 REGIÃO
13 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0026148-50.2014.5.24.0071
AUTOR: VALDINEI NUNES DIAS
RÉU: CONSORCIO UFN I I I

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção JlI.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2" TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 2//10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
o
iri

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

fs

TRES LAGOAS, 26 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 243 REGIÃO
13 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0026170-71.2015.5.24.0072
AUTOR: IRINEU FREDERICO
RÉU: CONSORCIO UFN II I, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN m, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

e No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

e De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:
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"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

1]
'"'o~m
o.ro
""iiAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ANDRELUISNACERDE SOUZA
a. htm;I!Iillll.~JIIBn\l!íR!i~i'i6l~~li\litTJi~~~Ç;~~~cumento/listView,seam?nd=17070516535802400000008496212
NlIiIliõil!;\liP('llo,AjIRW"'lftffiIIff<fPt.1fp\~II~l\1lIM1lj~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C"anm'bõ oe Têmpo: !l'82'14'9~!l'9'3'1ll1l':l1ra1ãe l1orã:'1!l711872'0'1'7'f7:08:23hs Num. 2f0361 a - Pág. 1

http://www.repsolsinopec.com.br/web.


5T J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24" Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção II!.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2" TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/1012016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S'A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
....
'"r-:
; - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 7 de Julho de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto

~
o
~
o
Õi
N

E
Q).,
16
"8
o
'ê
a.
1l
'"'e
ãí
[j]
o
'1l.
~Assinado eletronicamente. ACertificação Digitalpertence a: ANDRE LUIS NACERDE SOUZA
a. htlJlil!dilile~dll~~Y;6lIl~~4<t'dM'i~\;1I/!im1~l/P.IIcumentomstView.seam?nd= 17070516535802400000008496212

NtiiIl~iiPl!ilb""'~~IPr!flI\I;i.et.1f\l1~ij~iIiIO<lll:il1aériP Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'aiím1io (la iémpo: !l'a274~1!l'!l'3'ilJlj':rtra1ã e 'f1o'iã:~7illl72'trf7'f7:0a:23hs Num. 2f0361 a - Pág. 3



1'6_ ~~ (~STJ FI.917)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 24a REGIÃO
la VARA DO TRABALHO DE TRÊS LAGOAS
Av. CLODOALDO GARCIA,N°'350- C:EP79630-000
ATENDIMENTO AO PÚBLlCO'DAS 11:00 ÀS 17:00 HORAS
FONE: (0**67) 2105-9604 - E-MAIL:tres_Jagoas_vt1@trt24.jus.br

Ofício n° 240/2017
Processo n° 0026302-34.20t5.q.24;0071e outros (42)
Reclamada GÂL.VÃO ENGENHARIA S.A.

Três Lagoas/MS,11 de setembro qe 2017 (28f.).

e Excelentíssimo Sr. Ministro

RICARDO VILLAS BOAS CU EVA

Superior Tribunal de Justiça. 28 Seção

Ret. CC 154131/RJ
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Pelo presente, ematendiménto à solicitação enviada a este Juízo, passo a prestar as

informações: "
\'

1. Tramitam neste Juízo centenas de reclamações trabalhistas movidas em face de CONSÓRCIO UFN

111, que é composto porGALVÃO ENGENHARIA S.A.e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A,

muitas delas já liquidadas e elTlfase de éxecução,

2, Em razão da sistemática inadimplência da executada, este juízo prosseguia, de oficio (art. 878 da

CLT), na exécuçãoforçadCi. visando a satisfação dos créditos trabalhistas, notadamente de natureza

alimentar (art. 100,'~ 1° da CF).

3. Registra-se que o prosseguimento da execução era determinado exclusivamente quanto ás

consorciadas ei consequentemente, eventuais integrantes de grupo econômico (art. 2°, '~ 2° da CLT clc

art. 3°.92° da Lei 5.889/65) que não estivessem em recuperação judicial.

4. Esclarecendo, este Juizo não executava as empresas abaixo descritas, visto que estão em

recuperação Judicial:

4.1 GALVÃO ENGENHARIA S.A.. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79);

4.2 GALVÃO PARTICIPAÇÔES S,A., (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);

mailto:E-MAIL:tres_Jagoas_vt1@trt24.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
.. . JUSTIÇA DO TRABALHO

.
. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABf\LHO .24" REGIÃO

i 1a VARA DO TRABALHO DE TRES LAGOAS
AV. ClODOALDO GARCIA, N° 350- CEP 79630-000
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DAS 11:00 ÀS 17:00 HORAS
FONE: (OO:.67)2105~9604. E.MAIL: tres_lagoas_vt1@trt24.jus.br

5. Por outro lado, as execuções prosseguiam exclusivamente contra as empresas abaixo relacionadas,

uma vez que quanto a elas não há recuperação judicial em curso e a participação no grupo econômico

já estava devidamente fundamentado:

5.1 SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

5.2 GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-t9);

5.3 GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

5.4GAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159,965/0001-33);

5.5 CONC. DE RODOVIASGALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.t27/0001~25);

5.6 GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

5.7 REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

6. Ressalte-seque esse juízo se pautou, para decidir nestes termos, no art. 84, parte final, da
"Consolidação dos Provimentos da Corregedoria~Geral da Jl.lstiça do Trabalho'rin verbis:

Art. 84. As disposições desta Subseção não se aplicam no caso de o juiz do trabalho determinar

o direcionamento da execução contra sócio ousõcios da empresa, na esteira da teoria da

desconsideração da personalidadejurídica. ou determinar o seu direcionamento à empresa que

integre grupo econômico do qual faça parte a empresa recuperanda.

7. No mesmo sentido, a Súmula 480 do STJ:

"O juizo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de bens não

abrangidos pelo plano (je recuperação da empresa. "

8. Em que pesem as razões da empresa recUperanda, de que as execuções deste juízo estão atingindo

ativos incluídos no plano de recuperação - notadamente, OAB AMBIENTAL -a liminar concedida para

suspensão das execuções impede que es~e juízo prossiga com a execução sequer contra a outra

empresa consorciada, SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL; contra a integrante de seu grupo

econômico, REPSOL SINOPEC BRASIL; e também contra empresa do grupo econômico GALVÃO que,

salvo melhor juízo, não está .submetida ao juízo universal, GALVÃO LOGíSTICA, EXPORTAÇÃO E

IMPOTAÇÃO LTOA.

9. Por fim. em resposta ao requerido na parte final do pedido de informações, entendo que o juízo rI "

universal e mais indicado para esclarecer se os créditos dos executados estao arrolados no plano de ~.

mailto:tres_lagoas_vt1@trt24.jus.br
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POOER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABÂLHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAl..HO -24" REGIÃO
laVARA DO TRABALHO DE TRÊS LAGOAS
AV. CLODOALDO GARCIAj N°C350 - CEP 79630-000
ATENOlMENTO AO PUBLlCODAS [ I:00 ÀS [7:00 HORAS
FONE: (0••67)2105.9604- E~MArL:tre$ ..Jagoas_vt1@trt24.Jus.br

rééuperação judicial, umà vez que, de regra, a executada não tem juntado essa informação nos

processos desta especializada.

10. São estas as informações prestadas,em atendimento a solicitação de Vossa Excelência.

Atenciosamente.

, .,'ª{/J!o ....,~
ANDRE qãis NAC~~vSOUZA

Juiz do Trabalho
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-'~ CERTIFICO que o presente expediente foiencalllihhadoao destinat~rio via malote digital em
z
g 11/09/2017.
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Autos do processo nO0093715-69.2015.8.19.0001

KTY ENGENHARIA LIMITADA, nos autos do

Pedido de Recuperação Judicial apresentado por GALVÃO ENGENHARIA

S.A. E OUTRA vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

requerer a juntada do anexo substabelecimento (sem reservas de poderes),

para os devidos fins de direito.

Requer, ainda, que a Ora. Alessandra

Ferrara Américo Garcia (OAB/SP nO246.221) seja intimada de todos os

atos processuais, sob pena de nulidade.

Termos em que, pede deferimento.

São Paulo, 8 de no e 2017.

OAB/SP nO 24.714

RUA MACHADO BITTENCOURT, 317, IOANDAR, VILA MARIA A - SÃO PAULO - SP. 1
CEP - 04044.000 TEL/FAX 55+ 11+50833287

www.bicharaadvogados.com.br

http://www.bicharaadvogados.com.br
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OAB/SP 199.238

C~arIOS;~
OAB/SP 24.714

RUA MACHADO BITIENCOURT, 317, l"ANDAR VILA MARIANA. SÃO PAULO SP
CEpo 04044.000 TELEFONE/FAX 55+11+50833287

www.bicharaadvogados.com.br

Jefferson Douglas Custódio Barbosa
OAB/SP nO177.097

Renata Zarzuela Coelho
OAB/SP 185.531

SUBSTABELECEMOS, SEM reservas de iguais, na pessoa dos advogados ALESSANDRA

FERRARA AMÉRICO GARCIA, brasileira, casada, inscrita na OAB/SP sob o nO246.221,

portadora da cédula de identidade RG n. ° 32.995.186-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o

n. ° 296.761.128-01; MÁRIO GARCIA JÚNIOR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o

nO 232.103, portador da cédula de identidade RG n. ° 32.608733-3 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o n. ° 220.983.898-33; FERNANDO MAZZEO PASTRELLO, brasileiro, solteiro,

inscrito na OAB/SP sob o número 379.923, portador da cédula de identidade RG nO

48.638.105-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n. ° 409.917.568-51, KAROLlNE RIBEIRO

DE SANTIS, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o número 361.120, portadora da

cédula de identidade RG nO 39.051.877-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n. °

397.628,98-40 e GIOVANNA COVO CAMPAGNONI ANDRADE, brasileira, solteira, inscrita

na OAB/SP sob o número 387.316, portadora da cédula de identidade RG nO37.466.829-2

SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nO327.197.858-14., membros do escritório FERRARA

GARCIA ADVOGADOS, com sede na R. Funchal, 418 - 32° andar, Vila Olímpia, São Paulo

- SP - CEP 04551-060.na Avenida Ibirapuera, 864, CEP 04028-000, endereço eletrônico

alessandra@ferraragarcia.com.br, os poderes a nós outorgados por KTY ENGENHARIA

LIMITADA, nos autos do pedido de recuperação judicial apresentado por GALVÃO

ENGENHARIA S/A. e Outra, em curso na 7a Vara Empresarial da Comarca da Capital do

Estado do Rio de Janeiro (processo nO0093715-69.2015.8.19.0001), para todos os efeitos

de direito, ressalvando honorários advocatícios contratuais e de sucumbência ainda

pendentes de pagamento, os quais deverão ser pagos aos advogados signatários.

São Paulo, 06 de novembro de 2017.

http://www.bicharaadvogados.com.br
mailto:alessandra@ferraragarcia.com.br,
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTiÇA DO TRABALHO _
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18 REGIAO
4A VARA DO TRABALHO DE SÃO GONÇALO
Rua Lourenço Abrantes 41
Centro São Gonçalo 24440-420 RJ
Tel: 21 27240984

São Gonçalo, 17 de Novembro de 2017

PROCESSO: 0001101-19.2014.5.01.0264 - RTOrd

Excelentíssimo(a) Juiz,

\ ..
, ,.

OFICIO - N°.: 0375/2017

Autor:
Eriscivon Bispo Santos

Renovo a Vossa Excelência protestos de con ide ração e apreço,
/

Réu:
Galvão Engenharia S.A.

Referência: Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Sirvo-me do presente para informar-lhe que, após este Juízo haver expedido a anexa
Certidão de Habilitação de Crédito n. 0062/2017, a fim de viabilizar a habilitação de
ERISCIVON BISPO SANTOS, no processo de Recuperação Judicial da GALVÃO
ENGENHARIA S/A, a referida empresa colacionou aos autos em epígrafe os comprovantes
de que providenciou o recolhimento dos valores relativos ao INSS e ao Imposto de Renda,
motivo pelo qual deverão ser desconsideradas tais rubricas na certidão retrocitada.

7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro

.. Av. Erasmo Braga. 115. sala 706. lâmina I, CasteloARIO DE JANEIRO RJ 20020-903

4215
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PODER JUDICIÁ I ~ ERAL
JUSTIÇA DO LHO -
TRIBUNAL : NAL DO TRABALHO DA 18 REGIAO
4a Vara do Trabal ° e-o Gonçalo
Rua Lourenço Abr s 1
Centro São Gonça 0-420 RJ
Tel: 21 27240984

p

CERTIDÃO HABILlT

880: 0001101-19.2014.5.01.0264 - RTOrd
,

i
I DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - N°.: 0062/2017

Autor:
Eriscivon Bispo Santos

Réu:
Galvão Engenharia S.A.

, lavrei a presente certidão,expressão da verdade, eu, ',~
. /, ..__.J.

.2015.8.19.0001

, ecretaria - 48 VT/São Gonçalo

, io de Janeiro - RJ

Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil Ltda com

577 - 9° andar - conj. 92 - Cidade Monções - São Paulo - SP -

ntado por Eduardo Barbosa de Seixas

ista data, que revendo os autos do Processo nO 0001101-
I

,ara do Trabalho de São Gonçalo, em que são partes: ERISCIVON
I -6 117-02 SSP-BA, CPF n° 542.894.405-68), reclamante, e GALVAO

,uperação Judicial (CNPJ 01.340.937/0011-40), reclamada, para fins

o tatei que o autor é credor da importância de R$ 125.663,99 (cento

s e sessenta e três reais e noventa e nove centavos) de crédito

R$ 26.164,17 (vinte e seis mil, cento e sessenta e quatro reais e

devido da parte Reclamada, e de R$ 16.741,40 (dezesseis mil,

eais e quarenta centavos) de Imposto de Renda a favor da UNIÃO

/05/2017, em virtude de sentença j dlbal transitada em julgado em

Processo

78 Vara Empresariall

Administrador Judiq:i: 1I

endereço à Rua Sur' ~i '

CEP: 04571-050, rep, ~

7314

i:
E, por ~ r

!
que vai devidamente assi I a

I,

de habilitação do crédito

e vinte e cinco mil, sei

principal do Reclamant~, I ~
i ;

dezessete centavos) dejN,
" • I isetecentós e qúarenta el ', I

FEDERAL, atualizados at'l
I I i

05/04/2016.

.',Certific
:~. . ,~~,;

19.2014.5.01.0264 dest

BISPO SANTOS (RG O

ENGENHARIA S.A. - E



2909
10.2017

R$ 26.164,17

"liA~~~T~El
14.CÕMPETENGI~

fDENTIFICADOR

6. COTA PARTE
.RECLAMANTE

7. COTA PARTE
RECLAMADA

VIDÊNCIA SOCIAL -
GPS

P V1D~NCIA SOCIAL - MPS
L DO SEGURO SOCIAL -

MINISTÉRIO
INSTITUTO N
INSS
GUIA0

••••• H "," .•.•••••••••••••••• """" •.•.•••••.••••• - •••.. ,' ,_.

1. NOME OU RAZÃO SOCIAL) FONE! ENDERE

GALVÃO ENGENHARIA S.A.

CNPJ: 01.340.937/0001-79

N0 PROCESSO: 001101-19.2014.,

RECLAMANTE: ERISCIVON 81

0264

IDOS SANTOS

'8.

9. VALOR DE OUTRAS
ENTIDADES

CPF: 542.894.405-68

2. ENTO :09/10/2017
(Uso do INSS)
'ATENÇ'Â-O~'-:E-'v~e~d~ad=a'~a~'~iiii~Çã~'d~' iips 'p;r~' r c I'-'i
em Resolução publicada pelo INSS. A receita qu r $u
,contribuição ou importância correspondente nos ~ b
'superior ao valor mfnimo fixado. J

I

10. ATM, MULTA E
JUROS

to de receita de valor inferior ao estipulado
valor inferior deverá ser adicionada à
bseqüentes, até que o total seja igualou 1. TOTAL R$ 26.164,17

12. AUTENTICAÇÃO BANCARIA

i'i!
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,

• 30
j

••••
B~ :c ltaú - Comprovante de Pagamento

GPS

I. MINISTI:RIO DA PREVlD~N( E SSIST~NCIA SOCIAL - MPS GPS

INSTITUTO NACIONAL DO S U o SOCIAL - INSS Guia da Previdência Social

01NOME/TELEFONE/ENDERECO 03 CÓDIGO DE PAGAMENTO 2909

Nome:
04 COMPET~NCIA 10{2017

Endereço: 05 IDENTIFICADOR 01340937000179
Bairro: CEP: UF:
Municipio: Fone: 06 VALOR DO INSS 26.164,17

02 VENCIMENTO 07
Uso exclusivo do INSS 08

Atenção I 09 VALOR OUTRAS ENTIDADES 0,00

É vedada a utilização da GPS para recolh n Ide receita de valor total
inf~1 ao estipulado em portaria publicad~ ai , NSS. A receita que 10 ATUAL.MONET{JUROS{MUL TA 0,00
:'-' valor inferior deverá ser adicionada c . tribuição ou
in.jJ .• ncia correspondente aos meses Sl b

l
3( I ntes, até que o total

seja igualou superior ao estabelecido. 11 VALOR ARRECADADO 26.164,17

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES:
OBSERVAÇÓES: Documento pago dentr s ondições definidas pela Resolução nO484 de 16/09/1997.
Documento pago dentro das normas em v's r. . te documento deverá ser guardado e apresentado à RFB quando solicitado.
Operação efetuada em 05/10/2017 via Sisp , gência 3100, conta 00616 - 6, CNPJ/CPF 01340937000179.
CTRL: 399281937000011, Identificacão n~ t o: SISPAG TRIBUTOS .
Autenticacão Bancária A60566CF56E8Dr 34F6F2D77651576B30CC9

I

'!t!"',~~e

I
I
I

I
I I

i . I

I
!

i i
;

,
; I;
, : :

i
i i
I I

Dúvidas, sugestões e reclamações: na sua agência. ~ltE ir, ligue para o SAC Itaú: 08007280728 (todos os dias, 24h) ou acesse o Fale Conosco no www.itau.com.br.
Se não ficar satisfeito com a solução apresentada, li u a a Ouvidoria Corporativa Itaú: 0800 570 0011 (em dias úteis, das 9h às 18h) ou Caixa Postal 67.600. CEP
03162-971 . Deficientes auditivos ou de fala: 0800 72~ 2 . odos os dias, 24h).

http://www.itau.com.br.
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MINISTÉRIO DA F A

Secretaria da Receit ral

DARF

1 Nome da Empresa

GALVÃO ENGENHARIA S.A.

Veja Instruções n

!
É vedado o recolhimento de tributos e co t i u es

I
administrados pela Secretaria Federal cuj , lo otal

seja inferior a R$ 10,00.

02 - Periodo de Aura ão

03 - Número CNPJ
04 - Códi o da Receita

05 - Numero de Referencia

06 - Data de Vencimento

07 - Valor Princi ai

08 - Valor da Multa

09 - Valor dos Juros

10 - Valor Total

11 - Autenticação Bancária

09/09/2017

01.340.937/0001-79
5936

00011011920145010264

09/10/2017

16.741,40

16.741,40

MINISTÉRIO DA FA; I A

Secretaria da Receit~ e ral

DARF

1 Nome da Empresa I
GALVÃO ENGENHARIA S.A. ' i

Veja Instruções nd: r,
I

. , I

É vedado o recolhimento de tributos e co~t' ib i
I I I

administrados pela Secretaria Federal cUjb i110
seja inferior a R$ 10,00.

I,• I

I i

atai

02 - Periodo de Aura ão

03 - Número CNPJ

04 - Códi o da Receita

05 - Numero de Referencia

06 - Data de Vencimento

07 - Valor Princi ai

08 - Valor da Multa

09 - Valor dos Juros

10 - Valor Tota!

11 - Autenticação Bancária

09/09/2017

01.340.937/0001-79

5936

00011011920145010264

09/10/2017

16.741,40

16.741,40
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B taú - Comprovante de Pagamento
I DARF

MINISTÉRIO DA FAZEND
SECRETARIA DA RECEI
Documento de ArrecadaçA
DARF

RAL
ceitas Federais

I

02 PERloDO DE APURAÇÃO

03 NÚMERO DO CPF OU CNPJ

04 CÓDIGO DA RECEITA

05 NÚMERO DE REFER~NCIA

09/09/2017

01340937000179

5936

11011920145010264

01 NOME: 06 DATA DE VENCIMENTO 09/10/2017

07 VALOR PRINCIPAL R$16.741,40

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 16.741,40

s administrados 08 VALOR DA MULTA
) cujo valor total

I icione esse valor 09 VALOR DOS JUROS E/OU
os subsequentes, ENCARGOS DL-1.025/69

10 VALOR TOTAL

OBSERVAÇOES: Documento pago dentr~ I ndições definidas pela SRF.
. Operação efetuada em 017 via Sispag, Agência 3100, conta 00616.6,
CPF/CNPJ 013409370 d .iEste documento serve como comprovante de pagamento.
Portanto, ele deverá set a ado e apresentado à Receita Federal, quando solicitado. CTRL: 399282166000011,

Identifica "o no extrato: SISPAG TRIBUT !
AUTENTICA ÃO 8831E8DD8339EB4 1 F98FADDE7CFC58351D4

i I! ,:\

ATENÇÃO í
Éi,;:aO o recolhimento de tributos e cont i
p-:. .retaria da Receita Federal do Bra ui
seja inferior a R$10,00. Ocorrendo tal situa
ao tributo/contribuição de mesmo código d
até que o total seja igualou superior a R$1

Dúvidas, sugestões e reclamações: na sua agência. ' ~r j 'r, ligue p~ra o SAC I.'aú: O~OO728 0728 (todos os dias, 24h) ou acesse o Fale Conosco no www.itau.com.br.
Se não ficar satisfeito com a solução apresentada, li u' a ,a OUVldona Corporativa Itau: 0800 570 0011 (em dias úteis, das 9h às 18h) ou Caixa Postal 67.600, CEP
03162-971 . Deficientes auditivos ou de fala: 0800 72?: 2 ,odos os dias, 24h).

http://www.itau.com.br.


",://pje.trt 13.Jus.br/primeirograu/yisual izaDocwnento/ Autentic~do ...
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIjSM~:RJB~6~Á~ÕRABALHO'?A 13
a

REo'IÃO
. ,

JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13a REGIÃO
Vara do Trabalho de Patos

. ( " .

RTOrd 0130826,.74.2015.5.13.0011
AUTOR: ALlDIANO GABRIEL DE ANDRADE

, < _ ,/ \ • " I _ I' .

REU: GALVAO ENGENHARIA-RECUPERAÇAO JUDICIAL;.CNPJ:
Q1.340.937/0001-79

, \

,I

\

Ofício nO711 /2017 - VTPTO/TRT13 Patos-PB, 9 de Novembro de 2017.

ÁÇÃOTRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) - 0130826~74.2015.5.13.0011

.' _ AUTOR: ALlDIANO GA~RIEL DE A~DRADE . .

'RÉU: GALVÃO ENGENHARIA-RECUPERAÇÃO JUDICIAL-CNPJ: 01.~40".937/0001-79
.' . . .

Destinatário: Sétima Vara Empresarial

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO 'DE JANEIRO

Exmo. Sr. Juiz,

" Através do do presente, solicito Vossa Excelência os seus judiciosos préstimos no sentido
L -de informar9 este Juízo sobre 6 andamento da Recuperação J,udicial nO; "

~ 0093715692015190001, em que é requerente a GALVÃO ENGENHARIA - CNPJ:'
• ~ 01.~40.937/0,001-79, em tramitação nessa Vara, a fim de dar continuidade àexecução

destes autos que se encontram suspensos em razão da Ação em epígrafe.
4 i I •

.Atenciosamente.,

PATOS, 8 de Janeiro de 20,18 .

I .

. ,' https://pje.trt13.jus.bripripleirograulProcesso

12/01/201816:12

. (

~'i

FERNANDO LUIZ DUARTE BARBOZA
Juiz do Trabalho Substituto

Assinado eletronicamente. A Certificação Digita~pertence 1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111
a:. . .' 17122115222743400000007143947
[FERNANDO LUIZ DUARTE BARBOZA]

l
"

FERNADO LUIZ DUARTE BARBOZA

JUI2; DO,TRÁBALHO



'~FGV
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

o ADMINISTRADORJUDICIAL- Escritório de Advocacia Arnoldo Wald e

FGV Projetos - nomeado no âmbito da recuperação judicial requerida pelas empresas

GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e GALVÃO

ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL ("GRUPO GALVÃO"), vem,

respeitosamente, em atenção ao r. despacho de fls., expor e requerer o que segue:

1. Inicialmente, cumpre esclarecer que o AJ está concluindo o relatório inicial

informado em manifestação anterior, o qual será apresentado nos próximos dias. Dessa

maneira, considerando que alguns temas sobre os quais esta Administração foi intimada

a se manifestar têm relação direta com o aludido relatório, pugna o AJ pela posterior

manifestação acerca de:

(I) Fls. 15.560/15.562. Parecer do Ministério Público sobre manifestações de

Credores - Banco do Brasil (fls. 15.286/15.288) e Banco Votorantim (fls.

15.372/15.378) -, nas quais requerem a convocação de nova Assembleia Geral

de Credores, sob a alegação de que a operação de reestruturação financeira da

CAB Ambiental configuraria descumprimento ao Plano de Recuperação

Judicial.

(il) Fls. 15.591/15.592. Petição das Recuperandas reiterando pedido formulado

na manifestação de fls. 15.348/15.349, no sentido de que seja deferido o

levantamento do valor de R$ 1.880.323,99, transferido pela 14a Vara do

Trabalho de Belo Horizonte para conta vinculada a este MM. Juízo, em

cumprimento à decisão proferida pelo Min. RICARDOVILLASBÔASCUEVA no

Conflito de Competência n° 150.894.

=..••..
00

1:"- •..•...•



2. Com relação a outros temas, entende o AJ que não há necessidade de se

aguardar a finalização do citado relatório e por isso opina desde já, são eles:

(I) Fls. 15.679/15.680. Ofício expedido pela 3a Vara do Trabalho de Itajaí,

Estado de Santa Catarina, no qual informa "acordofirmado nospresentes autos

para fins de exclusão dos valores habilitados". O citado expediente vem

instruído com certidão de crédito, na qual consta como devido em favor do Sr.

Israel Silva Antunes (CPF/MF nO005.193.709-37) o valor de R$ 44.445,74,

sendo: (a) R$ 34.521,85, ao Reclamante; (b) R$ 9.206,55, de INSS; e (c) R$

717,61, de custas processuais. Pugna o AJ pela expedição de ofício ao citado

Juízo laboral para que esclareça se a finalidade do expediente é a de habilitação

ou de exclusão, visto que o aludido Credor não consta listado na Relação de

Credores.

(il) Fls. 15.694/15.703. Manifestação de Panisol S.A. Paineis Isolantes

informando endereço e os dados bancários para pagamento do valor listado, bem

como requerendo a intimação desta Administração para que "preste

esclarecimentos sobre como serão realizados os pagamentos pretéritos e

vincendos".

Como se vê, trata-se de crédito inserido na classe Quirografários B, em razão de

seu valor superior ao montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme

definido no Plano de Recuperação Judicial.

Para pagamento dessa classe, a CEOS Administradora de Bens, a nova

sociedade por ações de capital fech~do formada a partir da cisão da Galvão

Engenharia S.A., emitiu Notas Promissórias no valor do respectivo crédito.

A emissão e o pagamento das notas promissórias seguirão os termos previstos

nas cláusulas 3.8 e seguintes, bem como o Anexo 5 do Plano de Recuperação

Judicial. Como se vê, o prazo de vencimento de casa uma das Notas

Promissórias será de 30 (trinta) anos, ressalvadas as hipóteses previstas na

cláusula 3.8.8.

2



Respeitando o quadro de fls. 9.314, as Notas Promissórias serão

compulsoriamente amortizadas pela CEOS na medida em que sejam depositados

recursos na conta vinculada A referentes a um ou mais Créditos GALP AR,

Créditos GESA e Créditos RNEST, TAIC, Angra, 1/3 dos créditos da concessão

da BR-153 e Pedreira.

Portanto, opina o AJ pela intimação das Recuperandas a entregar a nota

promissória à Panisol S.A. Paineis Isolantes, no valor de seu crédito constante

na Lista de Credores, considerando o endereço informado na petição da referida

credora.

(iil) Fls. 15.815/15.836. Petição de C.S.E. - Mecânica e Instrumentação S.A.

requerendo ajuntada de notificação enviada às Recuperandas, na qual a Credora

manifesta interesse "em assumir compromisso de reestruturar o Crédito

Concursal no valor de R$ 826.177,13", mediante o recebimento de uma nota

promissória com vencimento em 30 anos, "cujo pagamento está vinculado ao

recebimento dos Créditos Newco, Créditos GESA e Créditos GALPAR", nos

termos da cláusula 3.8.9 e Anexo 5 do PRJ.

Considerando a manifestação do credor C.S.E., o AJ opina pela intimação das

Recuperandas para comprovar a entrega da respectiva nota promissória.

(iv) Fls. 15.810/15.814. O AJ informa estar ciente da manifestação apresentada

pelo Banco ABC Brasil S.A., na qual comunica a cessão do seu crédito para a

cessionária BRD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A. (CNPJ/MF

nO12.164.614/0001-98).

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2018.

ADMINISTRADOR JUDICIAL
(Escritório de Advocacia Amoldo Wald e FGV Projetos)

3



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 7a VARA
EMPRlESARJrAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- RJ

Autos: 0093715-69-2015.8.19.0001

ENGEROCHA PAULISTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA.já qualificada nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe,
que move em face da empresa GALVAOENGENHARIA, vem, em
razão da revogação do mandato dos patronos que a representavam
na lide apresentar nova procuração e requerer a habilitação de sua
nova patrona, LAIS KONDO CLAUS, OABjSP 391089. Ainda, na
oportunidade, requer que todos os atos e publicações alusivos ao
feito sejam também realizados em nome da supracitada patrona, sob
pena de nulidade.

Termos em que,

pede e espera deferimento e juntada.

Rio de janeiro, 29 de janeiro de 2018.

, '""'

(~;~

LAIS KONDO CLAUS

OABjSP 391089

ç:::
i.:'";l
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OUTORGANTE

OUTORGADA

PROCURAÇÃO

ENGEROCHA PAULISTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTOA., inscrita
no CNPJ/MF sob nO 69.339.216/0001-82, sediada na Estrada velha de
campinas, km 48- s/n, Bairro Glebas - Franco da RochajSP, CEP07800-000.
Neste ato representada pelo seu diretor-sócio, sr. ADALBERTO LUISCLAUS,
brasHeiro, casado, empresário, portador do R.G de número 7.665.156
SSP/SPe inscrito no CPF 029.106.638-09.

LAís KONDO CLAUS, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nO 391089,
CPF/MF n' 426.296.108-70, residente e domiciliada à rua Diana, 580,
apto 23- Perdizes, São Paulo/S P, CEP: 05019-000, telefone (11) 4524-
3280 e endereço eletrônico: laisclaus@gmail.com.

Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e constituo meus bastantes
procuradores os advogados acima outorgados, conferindo-lhes amplos e gerais poderes com a
cláusula "Ad Judicia", "Et Extra" e "Et Negocia", para representá-Ia perante qualquer Juízo,
instância, Tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações competentes, e defendê-ia
nas contrárias, seguindo umas e outras até final decisão, usando para tanto de todos os recursos
legais, processuais e extraprocessuais, acompanhando-os até final instância, podendo efetuar
compromissos, acordos, transações, receber quantias e/ou bens, dar e receber Quitação, enfim
praticar tudo de bom e valioso, em especial na representação no processo n' 0093715-
69.2015.8.19.0001,

São Paulo, 29 de janeiro de 2018.

ENGEROCHA PAULISTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

mailto:laisclaus@gmail.com.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7a
VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO/RJ

<"

..

Distribuída por dependência ao processo nO 0093715-
69.2015.8.19.0001

GARCIA MONTEIRO & elA LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, CNPJ 01.587.704/0001-75, localizada na Avenida Vereador

Roberto Pimenta Marques, n0121, Distrito Industrial, Batatais, CEP

14300-000, vem à presença de V. Excelência, por intermédio de seus

advogados (procuração em anexo), apresentar a presente

Habilitação de Crédito Retardatária

Com fulcro no artigo 10, parágrafo 6° da lei 11.101/2005, que

deverá ser distribuída por dependência ao processo nO 0093715-

69.2015.8.19.0001 no qual figura no pala ativo em desfavor de

GALVÃO ENGENHARIA S/A, para que se proceda a retificação do

quadro geral de credores do referido processo, em trâmite perante a

7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, pelas razões

de fato e de direito a seguir aduzidas:

Av.Costábile Romano, 951 • Ribeirânia '"CEP14.096~380 • Ribeirão Preto. SP
+55 16 21115400 '"www.laureadvogados.com.br

RIBEIRÃO PRETO • SÃO PAULO • LONDRINA tt GOIÂNIA • RIO DE JANEIRO

o:>...,.......••...~,
.::;....•.....•
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http://www.laureadvogados.com.br
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A requerente teve reconhecido o seu direito ao crédito

quirografário no valor de R$ 1.413.540,11, o qual já fora liberado

através de nota promissória.

Todavia, também é detentora de um crédito concursal no valor

de R$ 78.836,59 a título de caução originado em virtude de um

contrato de prestação de serviços acordado entre nas partes, no qual

a peticionante realizaria seus serviços em benefício da recuperanda.

o título dado em garantia à execução do contrato restou

devidamente confessado através da notificação extrajudicial efetuado

pela habilitante, conforme documentação anexa. Razão na qual se

constitui o pleito para que o quadro geral de credores seja

devidamente retificado.

o presente pedido encontra-se fundamentado no artigo 10,

parágrafo 60 da lei 11.101/2005 que determina que qualquer credor

poderá pleitear de maneira retardatária a habilitação do seu crédito

de acordo com o procedimento previsto no Código de Processo Civil.

Deste modo, atentando-se aos dispositivos 322 e 324, do

referido diploma, que determinam que o pedido deverá certo e

determinado, o que adequadamente ocorre uma vez que a pleiteante

possui um crédito com valor específico de R$ 78.836,59.
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Desta feita, restam corretamente preenchidos os requisitos

necessários para a Habilitação de Crédito Retardatária e, portanto,

requer-se a procedência do presente pleito para que reconheça

devido o valor supramencionado em favor da pleiteante.

Requer, por fim, sejam as publicações efetuadas em nome do

Or. Júlio Christian Laure, OABjSP 155.277, sob pena de nulidade.

Termos em que,

Pede deferimento

LUCIAJÚLIO CHRISTIAN LAURE

OAB/SP 155.277

Ribeirão Preto, 22 de janeir

,.,
•••••.'
•••••
•••
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PROCURAÇÃO GERAL PARA O FORO

GARCiA MONTEIRO & CIA LTDA, pessoajurldica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 01.587.704/0001.75.
com endereço na Av. Vereador Roberto Pimenta Marques, n" 121, batatais/SP, confere aos Drs. Júlio Christian Laure,
brasileiro, advogado, inscrito no CPF nO 144.432.168-47 e OAB/SP nO 155.277, Ricardo De Arruda Soares V~lp~n,
brasileiro, advogado, inscrito no CPF n° 071.700.008-73 e OAB/SP n° 140.179 e Gustavo Pereira Defina, brasileiro,
advogado, inscrito no CPF nO 260.606.298-1'4 e OAB/SP 168.557, todos sócios de LAURE, VOLPON e DEfiNA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita na OAB/SP sob o n.O6728, inscrita no CNPJ sob o n."
05.001.119/0001-00, todos com escritório na Avenida Costábile Romano, 957, Bairro Ribeirânia, na cidade de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo, CEP 14096-380, FONE: 16 - 2111-5400 e FAX: 16 - 2111-5445, e, também, aos Drs. Marcos
Rogério dos Santos, brasileiro, advogado, inscrito CPF n° 280.255.798-08 c OAB/SP n" 209.310, Lacrte Alves Junior,
brasileiro, advogado, inscrito no CPF n° 310366.498-22 e OAB/SP n° 262.681, Danilo César Herculano Correia, brasileiro,
advogado, inscrito no CPF n° 327.236.938-48 e OAB/SP n" 274.940, Jaqueline Bin Boaretto, brasileira, advogada, inscrita
no CPF n" 369.998.018~94 e OAB/SP n° 308.395, Luciano Petraquini Greco, brasileiro, advogado, inscrito no CPf n"
277.686.048-06 c OAB/SP n" 214.735, Rodrigo Matos Geraldo, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n" 217.257.738-30 c
OAB/SP n" 319.379, Luiza Petersen BarbosaLima, brasileira, advogada, inscrita no CPF n° 368.128.688-41 e OAB/SP o"
307.331, Roberto Jimenez Tanese de Souza, brasileiro, advogado, inscrito no CPF nO283.642.948-81 e OAB/SP n°
272.195, Maria Helena da Hora, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO003.081.358-14 e OAB/SP n" 96.274, Fúlvia
Figueiredo Oliveira Tanaka, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO060.625.679-21 e OAB/PR nO 57.287, Leonardo
Moretti Busnardo, brasileiro, advogado. inscrito no CPF n" 397.856.878-05 e OAB/SP 356.449, Heloisa Barcellos Polo.
brasileira, advogada, inscrita no CPF n° 407.809.848-70 e OAB/SP n" 357.237, Marina Ficher Colela, brasileira, advogada.
inscrita no CPF n" 336.689.678-73 e OAB/SP fiO339.113, Frederico Fernandes de Mello, brasileiro, advogado, inscrito no
CPF n" 340.871.268-97 e OAB/SP 376.630, Lucas Secco Capoano, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n° 393.053.678-
lO c OAB/SP 355.374, Flávia Guimarães Silva, bnlsileira, advogada, inscrita no CPF nO409.910,478-85 e OABíSP:
369.471, Kleber Antonio Felipe Junior, brasileiro, advogado, inscrito no CPF nO414.156.018-95 e OAB/SP 383.966,
Gustavo Borges de Melo, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n° 377.895.198-08 e OAB/SP 338.636, Ana Paula Martins
Suginohara, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO 141.365.948-95 e OAB/SP 256.092; Mauricio Ferreira, brasileiro.
advogado, inscrita no CPF n° 415.314.998-56 e OAB/SP 374.518; Eric Vinicius Kohler Ribeiro brasileiro, advogado,
inscrito no CPF nO381.638.338-66 e OAB/SP 377623 SP; Flávia Lança Ribeirinho, brasileira, advogada, inscrita no CPF
nO 413.338.238-27 e OAB/SP 391.571; Igor De Oliveira Souza Montagnani, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n°
343.962.388-27 e OAB/SP 289.342; Morgana Talita Tronco, brasileira, advogada, inscrita no CPF n° 284.004.608-39 e
OAB/SP 237.251, Afonso Marinho Catisti de Andrade, brasileiro, advogado, inscrita no CPF nO418.972.408-48 e OAS/SP
390.971, Camila Papa Guimaraes Justini, brasileira, advogada, inscrita no CPF n° 363.930.718-69 e OAB/SP 360.136,
Guilherme Velloni Benelli, brasileiro, advogado, inscrita no CPF n° 335.444.818-04 e OAB/SP 379.949, Jaqlleline
Contarín, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO 416.259,648-46 e OAB/SP 364.740, João Paulo dos Santos, brasileiro,
advogado, inscrita no CPF n" 322.215.998-02 e OAB/SP 387.943, Jose Mareio Laurenti Arroyo, brasileiro, advogado,
inscrita no CPF nO306.130.428-24 e OAB/SP 362.239, Marcela Quintino Taveira, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO
327.772.628-29 e OABJSP 333.079, Marcelo Henrique Ribeiro, brasileiro, advogado, inscrita no CPF nO022.654.760-48 e
OAB/SP 101.945B, Maria Elisa. de Andrade Garcia Deienno, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO333.147.538-61 e
OAB/SP 337.832, Osvaldo Roberto Leira, brasileiro, advogado, inscrita no CPF n" 982.439.858-91 e OAB/SP 56.554,
Rafaela de Aguiar Pompolo, brasileira, advogada, inscrita no CPF nO363.100.788-44 e OAB/SP 340.164, Tatiana Ferreira
Paschoalli, brasileira, advogada, inscrita no CPF n° 183.466.518-30 e OAB/SP 161.316, Daniela Louzada Caetano,
brasileira, advogada, inscrita no CPF n" 214.240.798-61 e OAB/SP 280.925, Lais Cadllrim da Silva, brasileira. advogada,
inscrita no CPF n° 388.463.518-27 e OAB/SP 348.616, Ana Carolina Fogarollo Penteado, brasileira, advogada, inscrita no
CPF 150.755.718-32 e OAB/SP 218.066; Mauro Augusto Boccardo, brasileiro, inscrito no CPF nO 308.636.958-25.
OAB/SP 258.242, bem como aos estagiários Guilherme Corrale Ferreira, brasileiro, acadêmico de Direito, inscrito na
OAB/SP 215.714-E Carolina Leira, brasileira, acadêmico de Direito, inscrito na OAB/SP n° OABiSP 215.680.£. David
Orlando Lepesteur Filho, brasileiro, acadêmico de Direito, inscrito na OAB1SP 176.708-E, Fernando José de Favari.
brasileiro, acadêmico de Direito, inscrito na OAB/SP 205.055-E, Daniela Aparecida Baccilieri Gomes, brasileira.
acadêmico de Direito, inscrito na OAB/SP 21.5976-E, Gabriel Carrer Locato, brasileiro, acadêmico de Direito, inscrito na
OAB/SP 220.862~E, Lucivaldo de Sousa Brandrão, brasileiro, acadêmico de Direito, inscrito na OAB/SP 222.222-E, em
conjunto ou isoladamente e independente da ordem de nomeação, PROCURAÇÃO GERAL, habilitando-os à prática de
lOdos os atos de processo em que for interessada, com os poderes da cláusula EXTRA e "AO JUDICIA", e mais os de
confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito que se fUnda a ação, receber, dar
quitação, firnlar compromisso, prestar caução, substabelecer com ou sem reservas os poderes outorgados, receber intimação
para audiências e nela representar a outorgante e especialmente para representá-Ia nos autos da RECUPERAÇÃO
JUDICIAL requerida por GALVÃO ENGENHARIA S/A, processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001, em trâmite
penlnte a 7" VARA Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ •

Ribeirão ret SP, 22 de .te.i i~r .~.2018p.
A
:O. IA LTDA

01.587.704L 01-75



# •

SUBSTABELECIMENTO

LUCIANO PETRAQUINI GRECO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP

214.735, SUBSTABELECE COM RESERVA DE PODERES na pessoa de MARCOS

CARNEV ALE, brasileiro, advogado (a), devidamente inscrito (a) na OAB/SP sob o n°

95424/RJ, com escritório no Rio de Janeiro, estado de Rio de janeiro, os poderes conferidos

por GARCIA MONTEIRO & CIA LTDA nos Autos n° 0093715-69.2015.8.19.0001, que

move em face de GALVÃO ENGENHARIA S/A em trâmite perante a 7a Vara Empresarial

da Comarca do Rio de Janeiro-RJ.

Ribeirão Preto, 23

\

~14.735

Av. Costábite Romano, 957 • Ribeirânia .•CEP 14..096-380 • Ribeirão Preto • SP
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Galvão. ~
Rua Gomes de Carvalho. 1510 119'andar

Vila Olímpia I CEP: 0454HlOS

São Paulo ISP 1 Brasil

São Paulo, 19 de maio de 2017.

À

GARCIAMONTEIRO& CIA LTOA

CNPJ/MF sob n901.587.704/0001-75

Avenida Vereador Roberto Pimenta Marques, n9 121

Distrito Industrial, Batatais/SP - CEP:14.300-000

Ref.: Notificação Extrajudicial- Contrato n9 BR-153044/2014

Obra: Obras Civis da BR- 153

Prezados,

GALVÃOENGENHARIAS.A.,em recuperação judicial, inscrita no CNPJ/MF sob n9

01.340.937/0001-79, com sede na Rua Gomes de Carvalho, n9 1.510, 192 andar, Vila
Olímpia, CEP: 04547-005, São Paulo/SP, devidamente representada, neste ato
denominada simplesmente "GALVÃO", vem informar o quanto segue:

A GALVÃOreconhece os serviços prestados pela GARCIAMONTEIROe o valor de
R$ 78.836,59 (setenta e oito mil, oitocentos e trinta e seis reais e cinquenta e nove
centavos) retido a título de garantia à execução do Contrato.

Contudo, considerando que o valor ora confessado ê concursal (cobrança pautada
em obrigações anteriores ao dia 25.3.2015, data da distribuição da recuperação judicial
da GAlVÃO, em trâmite perante a Tª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado
do Rio de Janeiro - Processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001), orientamos a GARCIA
MONTEIRO a requerer perante o juízo da recuperação judicial a retificação do quadro
geral de credores para inclusão do respectivo crédito, confo~me-art: lO, parágrafo 69 da

Lei 11.101/05.

~à~
I ~C \
~P\O.~UridiCO

a, comuoi~amos a impossibilidade de devolução do valor ora pleiteado
umpn oto de obrigações legais.

I . i
Coordenador Financeiro

Grupo Gal"lo



MATTOS FILHO> Mattos Filho, Veiga Filho,
Marrey Jr e Quiroga Advogados

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n.O 0093715-69.2015.8.19.0001

BANCO BRADESCO S.A. ("Bradesco" ou "Requerido''), sociedade anônima

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 60.746.948/0001-12 e sediada no Núcleo Cidade de Deus, S/N,

CEP06029-900, Vila Vara, Osasco - SP, vem, por seus advogados abaixo assinados, nos autos

da Recuperação Judicial de GALVÃO ENGENHARIA S.A. ("Galvão'') e GALVÃO
PARTICIPAÇÕES S.A. ("GaIPar" e, conjuntamente com a Galvão, "Recuperandas''), expor

para, ao fim, requerer o que segue.

SÃO PAULO - FARIA UMA RIO DE JANEIROSÃO PAULO - PAUUSTA

AI. Joaquim Eugênio de Uma 447
01403001 São Paulo $P Brasil
T 551131477600

www.mattosfilho.com.br

Rua campo Verde 61 3° andar
01456000 São Paulo SP Brasil
T 55 11 3035 4050

Praia do Aamengo 200 110 andar
22210901 Rio de Janeiro RJ Brasil
T 55 21 3231 8200

BRASÍUA

SHS Q6 Bloco C $ala 1901

70322 915 Bra~lia DF Bra~1
T 55 61 3218 6000

NEWYORK

712 Rfth Avenue, 26th f100r
New Yorl< NY 10019 U.5A

T 1 646 695 1100

LONDON

Slh floor, 32 Comhill
London UK EOV 3SG
T 44 (0)20 7280 0160
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Marrey Jr e Quiroga Advogados

1. ÀS fls. 15.707/15.713, O Credor Banco Industrial do Brasil S.A. ("Banco

Industrial" ou "Requerente") pugnou a concessão de Tutela Cautelar para determinar "a

pronta transferência", em favor dos Debenturistas da CEOS Administradora de Bens S.A

("CEOS''), das quotas do Fundo de Investimento em Participações IGP-4 ("FIP'') de titularidade

da GalPar.

2. Requereu, ainda, a intimação do Bradesco e do FIP para que "apresentem em

juízo todos os documentos e negociações havidas que culminaram na transferência do crédito

do primeiro à segunda (sic)".

3. Para tanto, entende o Requerente que teria sido realizado um complexo

negócio jurídico simulado visando à diluição da participação detida pela GalPar na Companhia

de Águas do Brasil- CAB AMBIENTAL ("CAB''), que serve de garantia às Debêntures emitidas

pela CEOS nos termos do Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas.

4. O referido negócio teria sido realizado mediante a constituição do FIP, que tem

como quotistas a GalPar e o BNDES, com a posterior subscrição e integralização de seu capital

social por meio das quotas da CAB de propriedade da GalPar. Em sequência, o FIP teria

adquirido, por meio de cessão de crédito, "créditos sem Iiquidez" detidos pelo Bradesco em

face da CAB, o qual foi posteriormente convertido em capital social da CAB (equitYJ, gerando,

portanto, a transferência de controle desta sociedade ao FIP.

5. Assim,_uma vez que o crédito detido pelo Bradesco teria sido adquirido com

deságio e, ato contínuo, integralizado "pelo valor da dívida acrescido de todos os seus

encargos", teria se verificado "um subterfúgio que privilegiou a IG4 CAPITAL em prejuízo dos

detentores das debêntures", as quais supostamente "perderam todo o seu valor, toda a sua

garantia, em razão da redução, fraudulenta" da participação da GalPar.

6. Diante de tal alegação, após a oitiva do Ministério Público, este MM. Juízo

determinou a intimação do Bradesco e do FIP para que tragam aos autos toda a

documentação pertinente à referida negociação.

7. Tendo tomado ciência da referida determinação, o Bradesco vem informar a

este MM. Juízo que não se opõe à apresentação dos documentos relativos à cessão de crédito

realizada entre o Requerente e o FIP. Como se verificará de sua análise, não há absolutamente

qualquer vício na operação realizada, que foi conduzida dentro da absoluta legalidade, em

SÃo PAULO - FARIA UMA RIO DE JANEIROSÃO PAULO - PAUUSTA
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MATTOS FILHO> Mattos Filho. Veiga Filho.
Marrey Jr e Quiroga Advogados

consonância com os ditames dos arts. 286 e seguintes do Código Civil, bem como da

Resolução do Conselho Monetário Nacional ("CMN'l n.o 2.836, de 30 de maio de 2011.

8. Com efeito, a referida resolução do CMN autoriza, de forma expressa, a cessão

de crédito realizada por instituições financeiras a entidades não integrantes do Sistema

Financeiro Nacional! - como o FIP, sendo certo que o Bradesco respeitou todos os requisitos

impostos pelo CMN.

9. Inclusive, no que tange ao valor do crédito negociado, é de se salientar que o

mesmo atendeu perfeitamente aos parâmetros de mercado, tendo o seu preço sido baseado

em va/uation elaborado pela Ernst & Young, uma das mais respeitadas empresas de auditoria

do mundo.

10. Não fosse isso bastante, faz-se importante esclarecer que, ao contrário do

alegado pelo Banco Industrial, o contrato de cessão de crédito em pauta foi celebrado no

âmbito de um processo de reorganização da CAB, que visou à sua reestruturação e

consequente valorização das suas ações.

11. Ante a necessidade de mudança, viu-se na reorganização societária da CAB a

oportunidade para o ingresso de nova administração, profissional e qualificada, capaz de

reverter o cenário de crise econômico-financeira que vinha há muito sido vivenciado pela

companhia.

12. Nesse sentido, com o ingresso de nova administração, hoje mais eficiente, a

CAB vem recuperando a sua saúde financeira, ocasionando inegável aumento no seu valor de

mercado. E a consequência direta desta valorização da companhia não é outra senão o

aumento do valor da garantia outorgada aos Debenturistas no âmbito deste processo de

Recuperação Judicial, já que as Debêntures emitidas pela CEOS são garantidas pelas ações

da CAB.

13. Dessa forma, ao contrário do que foi narrado pelo Banco Industrial, a operação

manejada pela CAB não implica, em absoluto, em prejuízo aos Credores Debenturistas ou

1 "Art. 60 Autorizar as instituicões financeiras e as sociedades de arrendamento mercantil
a ceder créditos oriundos de operacões de empréstimo. financiamento e arrendamento
mercantil para pessoas não integrantes do Sistema Financeiro Nacional, observado que:
I - somente são admitidas as cessões de crédito realizadas sem coobrigação da instituição cedente;
II - não é permitida a recompra dos créditos cedidos;
IH - a liquidação das operações deve ser efetuada à vista." (grifo nosso)
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viola as disposições do Plano de Recuperação Judicial. Muito pelo contrário, ela agregou valor

à companhia e, consequentemente, reforçou a garantia fiduciária atrelada às debêntures.

14. Feitos estes esclarecimentos, verifica-se com facilidade que, diferentemente do

afirmado pelo Banco Industrial, a cessão de crédito realizada entre Bradesco e FIP, além de

se encontrar em perfeita consonância com as disposições legais e regulamentares aplicáveis,

implica em inegável benefício aos Credores, eis que conduzida no âmbito de reorganização

societária da CAB, visando à sua valorização.

15. Contudo, os documentos relativos à cessão de crédito, além de particulares e

sem qualquer relação com a presente Recuperação Judicial (uma vez que a CAB não se

encontra submetida a processo de soerguimento, nos termos da Cláusula 9.2 do Plano de

Recuperação Judicial), possuem uma série de informações de cunho negociai e estratégico do

Bradesco, sendo, portanto, protegidas pelo direito constitucional à intimidade que, como

amplamente reconhecido pela Doutrina, estende-se às Pessoas Jurídicas2•

16. Tem-se, portanto, que a referida documentação goza, indiscutivelmente, de

proteção à publicidade processual por meio de segredo de justiça, em atenção ao que dispõe

o art. 189, IH, do Código de Processo Civil3 C'CPC").

17. Desse modo, para que possa o Bradesco dar cumprimento à determinação de

deste MM. Juízo, sem prejuízo de seu próprio sigilo negociai, requer seja determinada a

realização de Audiência Especial, a ser conduzida por V. Exa. exclusivamente na presença

das Partes Interessadas (Banco Industrial, Ministério Público, Recuperandas e Administrador

Judicial), para que possam estas compulsar a documentação requerida, a qual, por não

guardar relação com este processo de Recuperação Judicial, não deverá ser acostada aos

presentes autos.

18. Caso assim não entenda este MM. Juízo, o que apenas se admite pelo prin~;~,

da eventualidade, o Bradesco requer, subsidiariamente, a renovação do prazo para a"

apresentação dos documentos solicitados, mediante expressa determinação para que sejam
I

acostados por linha, em apenso sigiloso, cujo acesso deverá ser restrito às Partes
/

Interessadas. ~

2 Nesse sentido: COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. V.1. São Paulo: Saraiva, 2003, p.260.
3 "Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos:
( ...)
III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade"
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MATTOS FILHO> Mattos Filho, Veiga Filho,
Marrey Jr e Quiroga Advogados

19. Nesse particular, deve-se ressaltar que não há qualquer óbice legal à concessão
de segredo de justiça em relação a documentos específicos, pois, como reconhece a doutrina,

a decisão que decreta o segredo de justiça pode abranger apenas atos processuais específicos,

tais como documentos apresentados pelas Partes4•

20. Ademais, sendo certo que o Bradesco realizará o cumprimento voluntário da

determinação proferida por V. Exa., afigura-se desnecessária a intimação do FIP para a

apresentação dos documentos da transação, que serão trazidos ao conhecimento das Partes

interessadas e deste MM. Juízo pelo peticionário.

21. Por fim, com fulcro no art. 104, 9 lOdo Código de Processo Civil, roga-se a V.

Exa. pela concessão de prazo de 15 (quinze) dias úteis para a juntada de instrumento de

procuração e atos constitutivos do Bradesco.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 2018

r~co&Zi FernandM Co~
OAB/RJ165.511 OAB/RJ127.594

4 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim et aI. (Coords.), Breves Comentários ao Novo Código de Processo
Civil, São Paulo: RT, 2015, p. 588.
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 07i! VARA EMPRESARIAL DA

COMARCA DO RIO DEJANEIRO - RJ

Processo n9 0093715-69.2015.8.19.0001

PANISOL S.A. PAINEIS ISOLANTES, sociedade empresária anônima, inscrita

no CNPJ/MF sob nQ• 57.473.787/0001-26, com sede na Avenida Paulista, 1009 - Bela Vista-

19° andar - Conjunto 1901, São Paulo - SP, CEP 01311-100, nos autos da presente

RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizada por GALVAO PARTICIPAÇOES S.A. E OUTROS, vem,

respeitosamente, à presença de vossa excelência, expor e requerer o que segue:

Nobre julgador, esta peticionária, além de reiterar a petição anterior, vem

informar que constatou equívoco em suas petições e qualificação.

Isto porquê, por singelo equívoco, estes patronos qualificaram o CNPJdesta

peticionária de forma equivocada, constando outra empresa que nada se confunde com

esta peticionária.

Sendo assim, esta peticionária requer seja sanado o singelo equívoco que

causou para retificar o CNPJ desta peticionária para constar o único e correto

57.473.787/0001-26 •.

Nestes termos, pede deferimento.

Fellipe Mansur
OAB/MG n. 134.264
OAB/SP n. 66.769-S

D . p'. h .~iW
e In elro

AB/RJ 196.483

São Paulo, 07 de fevereiro de 2018.

Luiz Eduardo de Odivellas Filho
OAB/SP 139.860

~..--...........--'
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-:'••J=....••
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Avenida Nove de Julho, 5624, 4° andar - Jardim Europa
Cep: 01406-200 - São Paulo - SP
Fone: 3898-0034/ Fax: 3898-0028

www.odivellas.com.br
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 78 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Centra1706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçao Judicial - Recuperaçao Judicial

Autor: GALVAO PARTICIPAÇOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERViÇOS EMPRESARIAIS LTOA.
Interessado: SAINT-GOBAIN CANALIZAÇÃO LTOA

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Or. Juiz
Ricardo Lafayette Campos

Em 22/02/2018

Decisão

- FLS. 15.853- Oficie-se informando, com as nossas homenagens, da impossibilidade de
habilitar qualquer pessoa, por iniciativa jurisdicional, considerando a inércia de jurisdiçao, o
tratamento igualitário aos credores e considerando ainda que a habilitaçao se dá mediante
processo próprio secundário ao principal, com recolhimento de custas, contraditório e sentença.

FLS.15.836/15.868-Conflitos positivos de competência no egrégio STJ pela nao admissao dos
mesmos.

FLS. 15.906/15.914-Nada requerido. Nada a prover.
~ FLS. 15.915 e FLS.15.916-0ficie-se informando para depósito em conta judicial. Ao AJ para

ciência do crédito em favor da recuperanda.

FLS. 15917- Cumpra-se o v. acórdão.

FLS. 15936-lndefiro o substabelecimento pretendido, considerando que o termo de
substabelecimento de fls. 15.937 nao possui qualquer assinatura e sim digitalizaçao de assinatura,
o que é desprovido de validade juridica.

-FLS.15.938-Ciente. Publique-se o endereço do novo AJ para ciência dos credores e M.P..

FLS.15.940/15.943-Considerando as ponderações do credor, mormente no que tange às garantias
para a quitaçao do débito, bem como requerimento de convocaçao de AGC, Diga o sr. AJ. Após
voltem.

FLS.15956/15985-Deverá o credor POTIENCIAL SEGURADORA S/A requerer o pagamento de
seu crédito, mediante procedimento próprio de habilitaçao de crédito, onde será incluido no rol de
credores, mediante r. sentença do Juizo. Assim, indefiro o pretendido depósito sem o prévio
processo judicial de habilitaçao.
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FLS. 15.987- Indefiro o que pretendido, considerando que o documento de fls. 15988 nao possui
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 78 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tj~.jus.br

plausibilidade juridica, este Juizo nao é revisor de atos de outros inclitos Juizos, devendo o
interessado recorrer ao próprio sistema recursal daquela douta Justiça especializada, ou ingressar
com conflito positivo de Jurisdição, no egrégiO Superior Tribunal de Justiça.
ISSO POSTO, indefiro o pleito pretendido. I-se.

Fls.1.347- Indefiro o substabelecimento pretendido nhoque tange a KTY Engenharia Limitada,
considerando que o documento às fls. 16.348 há mera digitalização de assinatura, desprovido de
qualquer validade. Venha documento original devidamente assinado, ou cópia autenticada.

FLS. 16.349- Ao AJ para desfazer eventual reserva/habilitaçao, decorrente do oficio daquele
inclito Juizo Trabalhista, considerando o conteúdo do mesmo. Oficie-se informando, com as
nossas homenagens.

- FLS.16.355- Oficie-se informando, com as nossas homenagens.

'"FLS. 16356/16358- Defiro Item "i", "ii" e "iii" requeridos pelo senhor AJ.
Ao cartório para intimar a recuperanta para cumprir os itens "ii" e "jjj" e Oficie-se ao Juizo
trabalhista, com as nossas homenagens, considerando o item "i".

FLS. 16.359/16.561- ENGEROCHA PAULISTA COMERCIO e REPRESENTAÇOES LTDA
pretende informar novo patrono, em decorrência de revogação do mandato do patrono anterior.
Sem embargo e considerando que os documentos possuem mera digitalizaçao no lugar da
assinatura, sem qualquer eficácia juridica, indefiro a anotaçao dos patronos. Venha a petição e a
procuração devidamente assinados, quando entao o Juizo poderá analisar o pleito.

FLS.16.362/16.367- Pretende GARCIA MONTEIRO & CIA LTDA realizar habilitaçao retardatária.
Sem embargo, para tanto deve ocorrer a distribuiçao do feito e nao a mera juntada de petiçao,
com o correto recolhimento de custas. Deverá desentranhar o petitio e fazer distribuir o processo
de habilitaçao.
ISSO POSTO, Indefiro a habilitaçao nos termos apresentados. Desentranhe-se a documentação e
intime-se o interessado para, querendo, receber a documentação, mediante recibo.

FLS. 16.368/16.372-Considerando o alegado pelo BANCO BRADESCO S.A. , mormente que os
documentos que lhe pertencem possuem dados negociais, DEFIRO o prazo de 15 dias para
juntada dos documentos já determinados, permitindo o acostamento por linha, a ser apresentado
com acesso exclusivo às partes ao AJ e ao M.P., em decorrência do sigilo documental que ora
decreto.

FLS. 16.373- PANISOL S.A PAINES ISOLANTES, venha a petiçao mencionada em equivoco,
devidamente retificada para análise, indicando às fls. dos autos onde se encontra a petiçao com
erro. I-se.

Ao AJ para identificar as pessoas naturais que firmaram a petiçao de fls. 16.356/16.358.

Rio de Janeiro, 22/0212018.

Ricardo Lafayette Campos - Juiz de Direito

---~----------~--
~AI
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Juízo DE DIREITODA 7a VARA EMPRESARIALDA COMARCADA CAPITAL- RJ

PROC.N° 0302632-59.2016.8.19.0001

ANDERSONTARGUETIA, nos autos do processo em referência, que
move em face GALVAO PARTICIPAÇOESS A - CNPJ: 11.284.210/0001-75 e
outro(s) ..., vem através de seu advogado infra assinado informar para ao final
requerer o que se segue:

Considerando que o presente feito julgou procedente o pedido de
habilitação da parte Autora no Quadro Geral de Credores, na categoria
trabalhista, e o mesmo foi arquivado sem que fosse cumprido tal determinação,
REQUERo desarquivamento do feito para fim de desentranhar peças dos autos
visando habilitar o Autór ao crédito de direito.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Niteró,~/:i.fll:~a18
OAB/RJ nO 140.983

Av. Ernani do Amaral Peixoto, nº 207/51.1114, Centro Niterói- RJ. CEP: 24.020.071
Tel: (21) 2620-8801/ (21) 2722-0982 E-mail: contato@robertopimentaeadvogados.com.br

. -,.:....•~...;
0-
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL
DA COMARCADA CAPITALDO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n.O 0093715-69.2015.8.19.0001

BANCO BRADESCO S.A. ("Bradesco'l, já devidamente qualificado nos autos

da Recuperação Judicial de GALVÃO ENGENHARIA S.A. ("Galvão'l e GALVÃO
PARTICIPAÇÕES S.A. C'GaIPar" e, conjuntamente com a Galvão, "Recuperandas'l, vem,

por seus advogados abaixo assinados, requerer a juntada da documentação anexa (Doc. 1),

para fins de regularização de sua representação processual.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2018

ç..J

if'(r? I Ar
Fabio ~e~ra Ozi

OAB/RJ 165.511

Fernanda~rêa
OAB/RJ 127.594
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SUBSTABELECIMENTO

Por este Instrumento Particular de Substabelecimento Parcial de Procuração, MILTON

PINHEIRO JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR sob o nO26.246, RG nO

5.215.184-8 SSP/PR, CPF nO 777.524.309-00; CAROLlNE SÉRIO DA SILVEIRA FREIRE,

brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nO246.412, RG nO25.544.448-5/SSP-

SP, CPF nO295.128.548-56, ambos com endereço comercial na Cidade de Deus, Vila Vara,

Osasco - SP, SUBSTABELECEM PARCIALMENTE, com reservas de iguais poderes para si,

conforme procuração lavrada no 2° Tabelião de Notas de Osasco - SP, em 07102/2017, às fls.

071/076, do Livro nO1345, nos termos do Artigo 655 do Código Civil, nas pessoas de ALEX

SANDRO HATANAKA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n.o 172.991 e na OAB/RJ

sob o n.O 210.490, e-mail alex.hatanaka@mattosfilho.com.br; CASSIO GAMA AMARAL,

brasileiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n.o 324.673 e na OAB/RJ sob o n.o 198.796, e-

mail camaral@mattosfilho.com.br; EDUARDO DAMIÃO GONÇALVES, brasileiro, advogado,

inscrito na OAB/SP sob o n.o 132.234 e na OAB/RJ sob o n.O 174.989, e-mail

eduardo.damiao@mattosfilho.com.br; FABIO TEIXEIRA OZI, brasileiro, advogado, inscrito na

OAB/SP sob o n.o 172.594 e na OAB/RJ sob o n.o 165.511, e-mail fabio@mattosfilho.com.br;

FERNANDO DANTAS MOTTA NEUSTEIN, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n.O

162.603 e na OAB/RJ sob o n.O204.986, e-mail fdantas@mattosfilho.com.br; FLÁVIO PEREIRA

LIMA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n.o 120.111 e na OAB/RJ sob o nO

134.270, e-mail flima@mattosfilho.com.br; FLÁVIO SPACCAQUERCHE BARBOSA, brasileiro,

advogado, inscrito na OAB/SP sob o n.o 235.398 e na OAB/RJ sob o n.o 175.512, e-mail

flavio.spacca@mattosfilho.com.br; MARICí GIANNICO, brasileira, advogada, inscrita na

OAB/SP sob o n.o 149.850 e na OAB/RJ sob o n.o 213.130, e-mail

marici.giannico@mattosfilho.com.br; THIAGO LUIS SANTOS SOMBRA, brasileiro, advogado,

inscrito na OAB/SP sob o n.o 252.110 e na OAB/RJ sob o n.O 214.499, e-mail

thiago.sombra@mattosfilho.com.br; FERNANDA MARA PICÃO CORRÊA, brasileira,

advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n.o 127.594, e-mail fernanda.correa@mattosfilho.com.br;

CHRISTIANA CARNEIRO DA ROCHA CASTRIOTO, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ

sob o n.O 142.993, e-mail christiana.castrioto@mattosfilho.com.br; BRUNO BARRETO DE

AZEVEDO TEIXEIRA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n.O 166.370, e-mail

bruno.barreto@mattosfilho.com.br; ANDRÉ TAVARES ACCIOLY DE OLIVEIRA, brasileiro,

advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n.o 196.477, e-mail andre.accioly@mattosfilho.co .. br;

VANESSA WINKLER, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n.O'200.964, e-mal

vanessa.winkler@mattosfilho.com.br; CAROLINA VEIGA DELUIZ, brasileira, advogada,

inscrita na OAB/RJ sob o n.O 205.240, e-mail carolina.deluiz@mattosfilho.com.br; e ANA

VITÓRIA TEIXEIRA BERNARDES, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n.o 208.511,
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• Bradesco

e-mail ana.bernardes@mattosfilho.com.br. todos integrantes do escritório de advocacia

MATTOS FILHO, VEIGA FILHO, MARREY JR. E QUIROGA ADVOGADOS, com seus atos

constitutivos registrados perante a OAB/SP sob o n.O1.979 e a OAB/RJ sob o n.o 007.130/1999,

com escritórios no Brasil, na Capital do Estado de São Paulo, na Alameda Joaquim Eugênio de

Lima n.o447, CEP 01403-0001, e na Capital do Estado do Rio de Janeiro na Praia do Flamengo,

n.o 200, 11° andar, CEP 22210-901, parte dos poderes que lhe foram conferidos por Banco

Bradesco S.A., para o fim específico de representar os interesses do Outorgante nos autos da

Recuperação Judicial de GALVÃO ENGENHARIA S.A. e GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A.,

autuada sob o n.o 0093715.69.2015.8.19.0001 e atualmente em curso perante a 78 Vara

Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, exclusivamente para

eventuais esclarecimentos relativos a reorganização societária Companhia de Águas do Brasil •

- CAB AMBIENTAL ("CAB"), podendo para tanto qualquer dos Outorgados contestar,

apresentar manifestações e defesas, notificar, requerer e alegar o que convier, recorrer,

transigir, desistir, renunciar, dar e receber quitação, firmar termos e compromissos, participar de

audiências, reuniões e assembleias, propor ações e incidentes e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários para o fiel cumprimento deste mandato, podendo,. inclusive,

substabelece-Io no todo ou em parte, mediante transferência via "DOC" ou "TED", devendo a

remessa dos recursos, em qualquer caso, ser feita à agência 4040-1, contra 1-9, Banco nO237,

CNPJ/MF 60.746.948/0001-12, enfim, praticar todos os atos tendentes ao fiel desempenho do

presente substabelecimento.

Osasco, 08 de fevereiro de 2018.
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PROCURAÇÃO ~L1CA. " '. ) .-~ ""-

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mll,e d~ssete (07/0212017), nesta Cidade~.Comarca de Osasco,
Estado de sao Paulo, ~epública Federativa do Brasil, em dil\gencia à Cidade de Deusj.Vila Vara, co.mparece~ co!J10
Outorgantes: 1°) ~CO BRADESCO S.A., inscrito no CNPJ/MF sob/no60.746.948/00~-12, NIRE 35300027795, .Í\

sede no Núcleo Cidade de Deus, NUa Vara, Osa$co-SP, CEP 06029-9QO,com 5E7uE~tatutoVigente aprova~~ pela i"'"
AGE/AGO reali~da em 10~3/2016,: regi,Strada na JUCESP sob ~o 197.738/16-3, em 10/05/2016, neste ato
representado, rios !ennos do Parágrafo Primeiro;, do artigo 13 do referido estatuto, por seus qiretores, no final \ ..
nom.eadose qu.alificados,eleitos pela Ata da Reunião Extraordinária nO2.490, dó-Conselho de Administração, realizada
em 10/03/2016, registrada na JUCESP sob nO230.131/16-5, em--3110512016, que declaram co~nuar esta,,a atual
documentação da empresa, sob ~sponsabilidade;:ivil e criminal, e com a ficha cadastra1con.sultadano site da JUCESP
em 16/0,612916, autenticidade-'n072569165, ~cando tod~ esses documentos arquivados,'i19m pasta própria de~o 049
sob nO.de ordem 106. 2") BANÇOI BRADEScO CARTOES S.A., inscrita no CNP)/MF AO'59.438;325/0001-01, NIRE---, i
35300120990, com sed~ no N.úCleogidade de Deus, Vi!a Vara. 9sasc<rSP, CEP'06Ó29-900, com ~eu Estatuto ~igente !"
aprovado pela AGE/(-.GOrealizada-em 27/04/2016, registrada na JUCESP sob n.o272.550/16-4, lem 23/06/2016, neste
ato representado nos tel11losdo ~grafoJsegundo do artigo/S4do referido Estatuto Soci~, por seus Diretores, no final ! '

_nomeados..e qualificadoS,-eleitospela inésma AGElAGO real~ada em 27/,04/20\6, aCima\mencionada, quedeclai'am-r
continuár esta a atual documentação da empresG!,sob l'esponsabilicfaclécivil é;, cominai, e com a ficha' cadastral \ j ~ -,

.consultad.a no site da J'~CES~ em 20/07/2016,' autenticidade nO'74001324, ficàndo: lpélos esses documentos
arquivados, em ,pasta própria ~ nO049 sob nOde ordem 141. 3°),BANCÇf.BRADESCO FIN~tAMENTOS SA,
inscrito no CNPJ/MF sob nO07.207.996/0001-50, NIRE 353001134]!í, com sede noJNúcleoCidadl(de Del:lS,Vila Vara,--
Osasco-SP, CEP 66079.J}00, com seu Estatuto Vigente aprovadQpela AGElAGO ~lizada em 29/04/2016, 'registrada-
na JUÇESP ~b...n° 292\?85116-4,em 28106/2016,neste ato represe,ntado,nos termos do ~rágrafo Segundo do Artigo-'
80 d9i referido Estatuto Social vigente, por seusDjr~t9res, no final nomeados' e qualificados, eleitos, pela mesma
AGE/AGO realizada em 29104/2016, acima mencionada, que.decla~m contin\.laf,esta.s atual documentação da
empresd, sob responsabilidade civil e criminal, e com a úcha cad~tral consultada no site da J~CESP em 08/08/2016,
autenticidade nO74751062, flcando;todoseSs-es documentos arquivados, em pasta própria.de n ,P49 sob nOde ordem
170,40) BANCO BRADESCARD S.A., inscrito no CNPJIMF sob nO04.184.77Q10001-01"NJRE35300182359, com sede
na Alameda Rio 'Negro, rf 585. Ediflcio Jauaperi, Bloco D, 15° andar{ATPhaville,Baruen-$P, CEP 06454-000, ,comseu
Estatuto Vigente iélProvadopeI~ AGElA.GO, realizada em 2510412016'iregistradona/JUCESP,sob nO261.274/16-8, em
16/06/2016, neste ato representado nos termos do parágràf9 segunQodoartigo:-8° do referido Estatuto Social, por seus
Direto~, no,Jinal nomeados e qualifi~dos, eleitos pela mesniaAGElAGO, ~jzada em 25/04/2016. acima'
mencionada, qué declaram'Plntinuar esta a atual)locumanta~ da empresa, sob responsabiHd~elÇivil e..criminal, e
com a ficha cadastral consultada no site da JUCÉSP em 07/0712016,autenticidade rf 73470560, 'ficando tôdos esses, .. '"
documentos arquivados, em pasta 'própria de nO.049 sotino de olllem 121.50) BRADesC.O LEASING S.A.
ARRENDAMENTO MERqANT1b!inscnlà"lfo CNPJ/MFsob n.o47.509.120/0001-82, ~RE 35300151~81r:'colT)isede~ _.'
Núcleo Cidade de Deus, ViléI)Vara, Osasco-SP, CEP 06029-..9(0)\COmseu Esta,!vtQvtg~nte aprovádo pela A.GE/Ac;O'
realizada em 30104/2013', registrado na JUCESP sob n.O 321.649/13-8, em 2310812013,neste ato represeQ!ado nos
{ermos do paragrafo primeiro do artigo 13° dore~o Estatuto $ocial, por seus diretores, no final nomeaijos e
quaUficados.eleitGSpela Ata da Reunião Extra~irtáJian~ 93 do~Conselho(Se-Adrriinis~,~liZada eryl2~/04/2Ó16,
regiStrada ,na .JUCESPsobn.o 307.710/,16-6,ern'11J07/2016:".qu~4~ram'~ntinuar esta a atual C!ocuménta~oda
empresa, ~Obresponsabilidade civil e criminal, e com a ficha' càdastra1collSt.lltadano site da JUOI;SP em 28/07/2016,
iiutenticidacJena74323704, ficando tod~ esses documentos arquivados, em pasta própria de nO049 sob nOde ordem
'145. 60) EVEREST' LEASING S.A.)AAREND~ENJO MERCANTIL, i~ nfi-cNPJJMf sob nO74.533.7~IL0001-93,
NIRE 35300138538.,co~ sede no Núcleo Çidade de Deus, sinO,Prédio Pifata, 4°/andar, 'Vila Vara, Osasco-SP, CEpo
Oºº~9.900, Som seu Estatu)OSocia,IVigente;aprovaclopela AGE/AGe realizada em 29/04/2015, registr~da na JUCESP
sob n~/284,095/15-1, em 01/07/2015-",peste ato representéidonQSle!JTlosdo parágrafó\~undo do artigo 8° do.referido
Estatuto Social, pqr/seus Diretores, no final ~meados e 'qualifiéados, eleitos pela AGO realizada em 28/04i2~t6,
registrada na JUCESP sob na 324.129/-1.6- _. e d lar:amconJinuar esta a atual documentação da .
empre~, SOb. responsabilidade ,CiVi,::i?níliriát,,ee"tchfl Cã fiCna I ~nsultadano si~ da}UCES~ em' 27/à7 i20 16, I -

,autenticidade nO74269090 ficando lQ,fàA~, I em pasta pr6pna eIe,no Ó49'SOb nOde ordem '<
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público instrumento e nos term?s ~,direito, nomeiam e constituem seus procurado~:1) YTO~CAMACH9._ \.!ir-.
brasileiro, casado, advqgado, Inscrito na OAB/SP sob o n.o 7_6.157:--po~or daCedula. . . ,a~l-~'o '.i~....

.. 13.810.052-SSP/SP, inScrito no CPF/MF sob o n.o049.313.418-29;~~ELSO SEIGIRO MIYOSHl, bra . , sado. l' .
advogado, inscrito naOA~/SPsob/O n.O88.955, portador da Cédula de Identidade RG. n.O12.105.453-SSP/SP.,-inscrito '
no CPF/MF sob: o n.o 033.434.76~ 3) JOÃO CARLOS GUERESCMI, ,brasiteitQ, casado. advogado, inscrito na----
OAB/S'P sob o n.O96.906, portador da Cédula de Identidade n.o 14.971.01lt-SSP/SP, inscrito nO,CpF/MF sob o n.o
039.578.748-31; 4) MARLON TRAMONTiNA CRUZ URTPZINI, ~rasileiro. casada. advogado, inscrito na OAB/SP sob o
n.o'203.963, portador da Cédula de Identi9áden.o 24.51Q:33Q-2-SSP/S{', inscrito nê'-ÇPFIMF sob o 0.° f62.757.948-79; -... '

',5) ~UijlCIO DE ANDRADE CARVALHO, brasileiro, casado. advogado, inscrito na OAB/SP sob q 'n.9 82.633, portador
da Cédula de ideQtidade RG. n.o 13.615.511-~P/SP, inscrito 110CPF/MF sob o n.o043.735.288-96; 6) PAULO CELSO
POMPEU, brasileiro, casado. advog~o, in~rito naJ)AB/SP.;-sob o n.o 129.933. portador da Cédula de Ide!1tidade RG.
n.o-t7.034.38&-SSP/SP. inscrito (la "cPF/MF sob o n.o 086.870.678:79; 7) PEDRO OCTÁVIO BEG~I JUNIOR,
bras~iro, \casido, advogado, in~rito na OAB/SP sob o n.o .153.11'~ portador da Cédula)le I~ntidade RG. 11.°
21.984.571...sSP/S~, inscrito no CPFIMF sob o n.o 178'.344.338-30; 8) SERGIO SANC~ PERES, brasileiro, casádó".. .,."
advogado, inscritoina OAB/SP sob o 11.° 8~048, portador da Cédula de Identidade RG: n.O8.317.661..sSP/~P, inscrito ;

\no CP~/MF(sob o n.~Q4~~.468-36; 9) SlLVANA CANTALUPO, b~leJre. solteira. advogada. inscritarla OAB/SP \i';
.$)bo/n.o 79.292, portado" da C~~1.a de Identidade RG. n.o 10,481.422" SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.o -
050.095.838-60;'18) LIGIA'pARECIDA MAR,IANO ~OLICIANO,brasi1eira. ~lteira.advogada. inscrita na OAB/RJ sob i' .~.
o n.O .13Q74, ,portadora da Cédl,l\a de Identidade RG. n.O 1.1.723:855-O-'SS..~~R.J, inscrita. no CPF/MF sob o n.o ! ,,-C'
081.108.41'1.59;-11) MARGARIDA SANTONASTASO, brasi~~ •.50lteIra,.ad~ada •.iAs!'Jita na OABtSP sob o n.o \.'~-'~'.
105.30'5, partadora da Cédula de Identidade RG. n.o 1º...181.751-SsP/SP, Inscrita,no CPFIM'l~sob I> n.o 065.451.68'8-00; ~'.
12) ROBJ:R.T.9COSTA. brasilei~casado, advogado, inscrito~ OAB/SPsP\) on.o 123.992, portador da Cédula-de
Identidade RG~'n.o1(}.255.622-2-SSP/SP , iJlscrito no CPF/MF soJi.e-n;~009.225,398-98; ~tes C9fil.endereqo corr.!e.rcial
no' N{Jcl~ Cidade de De~s, sln~Vila Ya~, Osssao -: SP. 'CEP:06029-900, re"com endereço eletrônico:
4429.aavÓ9ados@bi'aãesco.cOm.br; 13) MILTONPINHEIRÇ':::JUNIOR. brasileiro, b~O,~9ad9, inscrito na '
OAB/PR sob o n.o 261246, portador da Cédula de IdentidadéRG. 5.215.184-S-SSP/PR. inscrité nO CP!=/MF sob o n.o ,
TP~924-.309-o0; 14)ROORIGO ,GHESTI. b{asileiro, casado, advogado, inscrito na ~/PR sob'.o n.o 33.775, portador . ,-.
da Cédula de Identidade RG, ,90119.367-7 -SSP/PR, inscrito no CPFIMF sob o n. O~6.440,89~0; 15) ROJMRA
COSTA BO~ES,brasileira, divorciada.,'advogada, inscrita-na OABlPR sob 00.° 29.198, POrtadorâ da céd,ula de
reten.tidadeRG~n.o 5.967.269"0-SSP/PR. inscrita no CPF/MF sob.o n.o 020.506.1Q9,.~.estes com..endereço comercial
na Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza. 645", Bloco IV- VUaHauer-Curitiba-PR - CEP: ,81630-010.,e com
endereço', eletrônico: '4429.advogados@bradesCo.cOm.br; 16}'~CAS$INÓ~~~Q,: b~ilEli~casada, \,
advogada, Inscrita naOABlSP sob o n.o 196.173, portad.ora da Çédula de~dad~ RG. n," 29.385.907-3-SSP/SP, '

. inscrita no CPfIMF so,b01l;D2i79.228.058-tO; 17) ANA LUCIA DOS SANTos,'biasileira.~,...adv~,1nscrita
'. na OAB/SP sob o n.O 115.849, portador da:teoula de Id~ntidade RG. n.o,,16.455.253-4-SSP/SP, inscrita no CPF(MF sob

,(jÍl.~085.901.8~J.-66; 18)CAROLlNE SÉRIO DA SILVEIRA FIiEI~ b~i~ira. casada. advogada,inscrita,11a OAB/SP
sotl o n.O246.412,portadora da\Céclu1a de Identidade RG. n.O25:544.448:-5-SSP/~.P. inscrita 'no CPF.JMFsob o n.O
29&.428.548-56; ..19)C1N;HfA CRlSTINA FERREIRA MANZOUA brasjleIra, solteira, Bdvogada. inscrita na OAB/SP
sob o 0.° 343.695~.portadora..da Cédula~e ldCitntidadeRG. n.O47.705 ..131.-5-SSP/SP.,.i~.rita.no ~PF/.'MF.sob o n.O I
367.311.698-3&; 2tJ) EDSO~LUIZ DA SILVA, brasileiro, divorciado,advog~, inscrito na OAB/SP Sob o n.o 163.001, ,=
portadot'-da Cédula de ldéntidade RG. n.o 21.S4VÜ1-5-SSP/SP,losc)itonO'êP-FIMF sob--a n.1!114.118.198-37; 21) .-
ERIKA DE SOUZA RAMOS, brasUeira,.casacla,ádvogada, insc~ na OABlSP sob o n.o 263.8p9, portadora da Cédula--
de Identidade RG. n.o 33.274.549-1 SSP'SR, inscrito no CPF/MF sob o n.o ~O.615.618~02; 22) ERVANI DE ASSIS :.~-
SILVA FILHO, brasj/'eiro, casado, advogado, inscrito. na OAB/SP'sob o n.020a,365. portador da Cédula de Identidade \
'RG. n.~ 23.507.019-1\SSP1SP, inscrito nO CPF/MF--seb.o n.o 253.4$2.748-56;.23) GABRIEL Esr~LA DE MOURA, ,
brasileirQ, solteiro, ad.iiogado; inscrito na OAB/SP sob o 11.° 345~-773.po~or da Cédula de .ftlentidade RG. ,n.o \,-
4?.291.749-3-SSP/SP, iJ:lscritono CPF/MF sob o n.o386.403.4~8-47; 24)GILBERTO MAOl1REIRA GOMES, brasileiro. \. ,o,
casadoj--.advogado, inscnlo na. OAB/SP ~b o n.o 171.618, portador da Cédu~ de Identidade. RG. Íl.O2.073.70~3-

.-SSPlSP, inscrito noCPF/MF sob o n.0116.896,628-08; 25) JULIANA AtVES'~ AZEVED9-__RAMOS, brasileir,s'; !';
'..casada, advogada,. jnscrlta na oAáÍsp ~b o n.o 294.373; pprtador da Çéclula delldentidade/RG. nO42.494.557-5- [- ~'~

',,_ SSP/SP, inscrito no CPF/MF,'sob o n.o'3'14.431.558-37; 26) MARIA LlflZADA SII,.VAVJCARIA SANTOS, brasileira, ';:f:,

casada/advogada, inscrita/na OAB/SP ."Cf,l\~ DIlO' a ((édula '~ Identidade .RG.}n.o,7.876.700- i,

;~;:~;;~~;:E:~~SSP/SP, inscrita nO ÇPf/MF sob o n.o\088.10~8d!lJ;...a:1t):!MAR SANCHésPED~OSO. bráslleira. solteira, !~-::.
'''""''''.£ "'" 1948) \ RUA CIPRIANO TAV~RES, 95. CENTRO o . o '. ( , ,
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.público instru~ento e n'Qstermos de,direito, nomeiam e constituem seus procuradores: 1) YTON'CAMACHg~, r .
brasileiro, casado. advqgado, inscrito na OAB/SP sob o n.o 7.6..-751:--po~or da Cédula .' arW:1..~ ..o'~:"- .
13.810.052.SSP/SP, inScrito no CPF/MF sob o n.o049.313.418-29;~~ELSO SEIGIRO MIYOSHl. bra . , sado. .
advogadO. inscrito naOA&/SP.sob/o n.O88.955, portaàOrda Cédula de Identidade RIS.n.o12.105.453-SSP/SP;,inscrito
no CPF/MF sob: o n.o 033.434.76~ 3) JOÃO CARLOS GUERESCMI, ,brasiteii'Q,casado. advogado, inscrito na'--
OAB/S'P sob o n.o 96.906"portadQr da Cédula de Identidade n,o 14.971.01():;SSP/SP,inscrito nO,CpF/MF. sob o n.o
039.578.748-31; 4) MARLON TRAMONTINA CRUZ URT9ZINI. ~rasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o
n.0203.963, portador da Cédula de ldenti~el'l.o 24.51Q;330.2.SSP/8P, inscrito nê'ÇPFfMF sob o n.o262.757.948-79;

',,5) ~U~CIO DE ANDRADE CARVALHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OABlSP sob q 'n.982.633, portador
da Cédula de id.e~tidadeRG. n.o 13.615.5.11-~P/SP, inscrito"o CPF/MF sob o n.o043.735.28~-96; 6) PAUL~ CELSO
POMPEU, braslle~,~, ~dvog~o, Ins~rito n~~OAB/SP;sobo n.O129.933. portado~da Çédula de Identidade RG.
n.Ot7.034.38~SSP/SP, Inscnto [1,0 "cPF/MF sob o n.o 086.870:67~79; 7) PEDRO OCTAVIO BEG~I JUNIOR,
bras~iro, \casado, advogado, in~rito na OAB/SP sob o n.o 153.11\ portador da Cédula)le I~ntidade RG. n~o 1
21.984.577..sSP/SP" inscrito no CPFIMF sob o n.O178'.344.33&-30;8) SÉRGIO SANC~ PE~ES, brasileiro, casado,.. i

advogado, inscrito(na OAB/SPsob o !l'o 8~048, portador da Cédula de Identidade RG: n.o8.317.661.SSP/~P, inscrito . ,
\no CP~/MF(sob o n.~Q4,6.Q,43.468-36;9) SILVANA CANTALUPO, b~IeJre, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP k;
-$Obo(n.o 79.29~ portadorj da ~1JI~ de Identidade RG. n.o 10,481.m- SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.o l~...
050.095.838
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MAIdeR.!ÃNtidad0~ORLGIC~01'1b7ras23~~~~.~IteiSp'ra/R'Jad~og~a,inSCcritapFn/.MaFoAB/bRJso~ j. ;.~~c

o n.o 131.~7 ,',porta ora a . a e n e . n. .. ;~.' ."". ,. Inscnta ..no. ... : 50 o n. '-
081.108.41'1.-59;'.'11) MARGARIDA SANTONASTASQ, brasil~~.-SQ~ra"ad~ada;~ na OABtSP sob o n.o !,."i;~.;"
105.30'5, pcrtacIorada Cédula de Identidade RG. n.o 16..181.75]-SSP/SP, Inscrita.no CPFlMf sob o n.o065.451.68'B-oO; l...
12) RO~~T.9CO$T A, brasileilPr casado, advogado, inscrito~ OAB/SP sPb on.o 123.992, portador da Cédula 'de
Identidade RG~'n.o1(}.255.622.2-$SP/SP, iJlscritono CPF/MF.s0Ji..9-nJ009.225,398-98;~tes CQIJlen(jereçocom.e.rcial
no N(Jcl~ Cidade. de O8l4,s,sJn~Vila Ya~, OsaSGO-: SP, 'CEP: 06029-900.re"tom endei'eçoejetiônico:
4429.a<rvÔqadoS@braàesco.cOm.br,13)MILTONPINHEIRÇ':::JUlUOR, brasileiro, Ó~0,~9ad9, inscrito na l,'.
OAB/PR sob o n.o 2&,246, portador da Cédula 1:IeIdentidadéRG. 5.215.184-S-SSP/PR, inscritõ no CP!=/MFsob o n.

o
"

TP~924.309-00; 14)~RIGO,GHESTI, b{asileiro, ca~do,. advogada, inScrito na ~JPR sob'-o n.o 33.775, portador! .. :'..
da Cédula de Identidade RG,.9<,119.367-7-SSPJPR,Inscnto no CPFIMF sob o n. O~6.440,8~~30; 15) R~RA \
COSTA BO~ES,brasíleira. divorciada,'8dvogada; inscrita. na OAB/PR sob o n.o 29.198, portadora da Cédula de:::i~~n;~;:"~~:~:~S:,c=v~;.:~:r~&=:c~~~:~w.~e=I -'
endereço "eletrônico: '4429.advog~@braclesêO.cOm.br; 1'6)' ~ CAS$tNO~~UJOf b~i~i@,- casada, .\
advogada, Inscrita naOABlSP sob o n.o 196.173, ~ora da Çédula de~dadEt RG. n," 29.385.907-3-SSP/SP,
inscrita no CPfIMF so,!)o-n;ó~79.228.058-1_0:17) ANA LUCIA DOS SANTOS, 'brasueira,.~~,., aclv~~,1nscrita
na OABlSP sob o n.o115.649, portador da ceoula de Identidade RG. n.o.16.455.253-4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob
'Óo.~,085.901.82a-86; 18)CAROLINE SÉR\ODA SILVEIRA FREI~ b~~ira, casada, advogada,inscrita/!)a àAB/SP
soti o n.O 246.4Í2rPcrtadora da\CéóUla de Identidade RG. n.O25:544.44~SSP/~.P, ilJscrita 'no CPF.JMFsob o n.O
295:428.548-56; ..19)CINJMYACRlSTINA FERREIRA MANZOLLA, brasileira, solteira, advogada, inscri~ na OAB/SP ,
sob o n.o 343.69~O)oriado.ra..da CédulaQe Identidade RG. n..o 47.705.131-5~ ..P/SP.,.jn$C.rita.no ÇP.F/MFSOb o n.ol .
367.311.698-3~; 2U) EDSO~LUIZ DA SILVA, brasi~iro, divort:iado,advogaclo, Inscrito na OAB/SP Sob o n.o 163.001. ~~.
portadoN:la Cédula de ldér!tidade RG. n.o 21.84~201-~SSP/SP,losc..nmnO"éP:FIMF sob-o n.o 114.118.198-37; 21) --
ERIKA DE SOUZA R'AMOS, brasUeira;.casada,ádvogada, insc~ na OABlSP sob o n.o263.869, portad,orada Cédula ,-o
de Identidade RG. n.o 33.274.549-1 SSP/SR, inscrità no CPF/MF sob o n.o f20.6l5.618.,Q2; 22) ERVANl DE ASSIS I ~-
SILVA FIL.HO,braspeiro. casado. adv.ogado. inscrito.na OAB/SP"sob 01'\.° 208.365, portador da Cédula de Identidade I
.RG. n.O 23.507.019-1\SSP/SP, inscrito no CPF/MF--seb.o n.o 253.492.748-56;.23) GABRIEL ES1I~ELA DE MOURA, t.

brasileir"Q,solteiro, advogado/inscrito na OAB/SP sob a n.O345;713, po~dor da Cédula de ~entidade RG.. n.O , ...
4?..291.749-3-SSP/SP, iQscritono CPF/MF sob o n.o386.403.488-47; 24)GILBERTO MADURElRA GOMES, brasiieirp \.:' ".,
casadoj.-advogado, inscnlo na.OAB/SP sob o n.O171.618, poltadorda Cédula de Identidade RG. 0.° 2.073.704'~3:

-.SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.o'116.896.628-08; 25) JULIANA AtV£S'~ AZEVEDO_RAMOS, brasileira, L-
casada, advogada,. jnscrita na oAáÍsp,..spb o n.o 294.373, pprtador da Çédula delldentidade:RG. nO42.494.557-5-

___SSP/SP, inscrito no CPF/MF,'sob o n.oral4.431.558-37; 26) MARIA LUÍZA DA SILVA VJCAR1ASANTOS, brasileira,"~
casada/advogada, inscrita'na OABISP ~B DiO t a «édula 'd,e Identidade RG'j n.o,7.8.76.700-

;~':;:;:~~::E..~~~SS.P/SP, inscrita no 9PF.I MF sob o n,01088.10~Sd!ll;,.,i1iW.R, SANCHÉSPED~OSO, bráslleira. solteira,
., RUA CIPI1IANOlAV~RES, 9S' CEHTRO o . o '. t'
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requerlm',nto dp.~lênCiaídft~~n~~~ sempre, de prévia ~Çã~ escrita das Outorga ~. ,~Muhmmitár ;
respectiva petição. Para 8_ ". stes atos os auto ados erao. ir em con'u' u isoladamente l
inde endentemente da ordem de me -o. Os Sl1bstabelecimentosd eres revistos n itemJ e
sem re ser. assinados em co . 02 dois -sendo uma delas n Camente um dos 14 catorz s
;Mmeados e deverão es i r a tão a ue se destinam devendo ainda mencionar ex ressamente no res ectivo
instrumento a condi o acim belecida uanto a eres \ ra receber e dar ..ui - o de todo e ual uer
levantamento 'udicial e em Institu' - Finaneeiras assim como ir sem re e con'unto nos ~. .assembleias e
reuniões em de recu udicial e Imentare' .ved os I. assim -os su belecimentos ara uso
indete . ado ou /genédco; fiCa tambéni' autorizada a extra - de fotocópias a~nticadas por oficial públiCIJpara
eficácia plena nos termos\ do artigo 425. do Código de :'f~rocessoCi~l; U) nomear prepostos com...poderes para
representar as Outorg. perante Juizos de Direito, Tribuna~, Varas dó Trâhalho, CiveiS,"Juizados Especiais Cíveis e
Criminais, conferindo aos mesmos O~rgados poderes.para prestaNiepoimento pessoal, confessar, reconhecer a
procedência do pedido, assinar cartas de preposi~o, termos, atas e démais documentos que se fizerem necessários
ao bOme fiel desempenho do presente mandato. Parará prática destes atos os Outórgados deverão-a6ír sempre em\ .'
conjunto'-de 02 (dois). 5.@ndouma delas necessariamente um dos 14 (catorze) primei'9S nomeados. Os podere~ . i'
revistos na item 11n ~ erão ser subS~lecidOS' 111)receber ~~s judjgiais.e notificações extrajudiciais, I:;. c .

podendo, pa tanto, assR;lare ac!.Isar recebImentos nos competentes mal)dados. Para aPfétlca d_ atos os \ ,.'
rocura 5 a irão iSolaclà.rolnte.Os deres revistos;n item não - sersubsta .' . Quando se ; ....

verificar Itcençãi, férias ou~, .~tipo de .afàtamiJ1to •.que se .mn causade_l~pçio ou su,spensão . i .
do contrato de trabalho de q~l9Uer um elos Outorgados, OI poder~' a ~êO~l&Isserão :\ut~maticamente .~
suspen~o&, ~e.!'do restabélecteJos quando ~. as t;aUsss da in~o~~suspe~co~al. No I. .=

caso de resCtS80do Contrato de Trabalho. em Cl~alquerde.S~~modaIld_, os.poderesaqul.c»nferldos ficam
revogadO$4efinitivame$e no ato do desligamento. Essa procutacão>éválida mntodo Território tj@çiona!por prezol. 1. 0::,0:

. indeterminado.- O PrImeiro ~ante é neste ato,representado por se~Qirelorés:DOMttjGQS FiGUEIREDO DE; .='~"
ABREU, brasileiro, casad9/tiancá(io, RG/ nO 6.43:8=;S83-SSP/SP,inScritd-ooCPF/MF sob -no 942:909;898-53 e

•• ALEXANDRE DA SILVA GL9HER. 'braSileiro; casado, bancário;'RG n° 100.640.a1,~7.:ssPIRS, inscrito no CPF/MF
ffi SQb n° 282.548.640-04; o segundo Outo'9,8nte é neste ato, represen~do por' seus Diretores: DOMINGOS \
~ FrGUEIREDO DE ABREU, braSileiro, casadd. pancário, RG. nO6.438.883-SSP/SP, inscntQ no C,PFIMF sob na \
~ 942'.909.898-53\e A~~DRE DA SILVA GLUHER. b~si!eiw; ~. banGário, RG n~ 1'o0.S40.~7E).J-SSP/R.S...\
~ ...., inscrito no CPF1MFsOb rio 282.548.640:-04;o .~etro outorgante'~ neste ato. representado por seus. Diretores:' \
~ DOMINGOS FIGUEIREDO DE AB~, brasileiro, casaq,o,bancário, A'G. nO6.438.883-SSP/SP, inscrito no CPF/~ ..<
~ sob nO942.909)98-53 e, ALEXANDRE DA SILVA G1'9HER. bráSileiro, casado..,bancá. rio)RG n° 100.640.876-7- \
! SSPIR~, insCrito no CPF/MF sob n° 282.548~64o-04;/0 Quarto OutoJ'9a,~ é ~ste a~, repre~ntado por seus : ..i Diretores: DOMI~S FIGUEIREDO DE ABRÉU, brasileiro, ~ado, bancárlo,RG. nll 6.438.883-SSP{SP. inscrito no !="
i :CPF/MF sob nO942,909.898-53'e ALEXANDRE DA SILVA GLUHER. braSileiro.casado, bancàrio, RG n<\\100.649.876-'
~. 7-SS,P/RS,iRscrito no CPFJMt sob n° 282.548.640-04; o Quinto Outorgante é neste ato, representado por seus t ;;".:'~
... '. Dlret&res: DOMINGOS.FIGUEIREOO::~EABRE.fh brasiieiro, casado, baPcári~~o 6.438.883-~P/SP 'T'inscrito no i' --

CPF/MF sob n0942.909.898-53 e ALEXANDRE DA SILVA GLOHER, bra$iIeiro, ~ bancário, RG=O 100.640.876- :
7-9SP/RS, inscJ'i.tono CPF/MF sob nO'.~82.548.64Q104;o Sexto Outorgante é neste ...ato,repre do por seus.. i "~-".
Diretores: DOMINGOS FIGUEIREDO DE ABREU, brasileiro, casado, bánCário,RG. n° 6.438.883-SSP S , inscrito na . \2'.
CPF/MF so~ na~.909.898-53 eALE)(ANDRE DA SILVA G~ÜH£Rftb~ileir:i?;/~o, bailcário;RÇ; n° 100.640.87&- .. \ ~=
7-SSP/RS, inscrito nbiCP~F sob n° 282.548.640-04: o~mo O~rgante'é neste ato, representado por ~eus !: ,~='"
Diretores: 'DOMINGOS.FIGUEIREDO DE ABReu, brasileiro,"icasado.bancád~. RG. nO6.4~8.883-SSP/SP, inscrito no i -~:..'--
ÇPF/MF sob nO942.909.898-53 e ALEXANDRE DA Sll-\(A GLOHER, brasileiro~casado, ba~rio, R~ n° 100.640.876- I."
7-SSPl'~S, inscrito no CPF/MF sob n°. 2'82.548.640-04:\0 Oitavo Outorgante é)neste ato, representado por seus ;
Diretores: DOMINGOS FIGUEIREDO QE ABRE:U, brasile!ro. ~Q, bancário, ,RG. na6.438,883-SSP/SP, inscrito nO
CPFfMF sob nO942:909:.898-5~e ALEXANDRE DA SILVA "GLÜHER,~i1eiro,' casado.lbàn..Jário,RG no..100.640.876-
7-SSP/RS, inscrito no CPFJMF.sOO n° -282.548.640-04; o Nono. Outorg~ é ~ste:ato, representado por seus
Diretores: DOMINGOS FIGUEIREOO DE ABREU, brasileiro, casado, bancáriO.RG.-no 6.438.S83-SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob nO942.909.898-5~ e ALEXAt'iPRE DA SILVA GLÜHER, brasileiro, caSado,banc:ário,RG n° 100.640.87~~ l' cC'

7-SSP/RS, inscrito no CPF/MF.sob n° 282.548.640-04;;<rDéc!tno Outorgante é neste atO,.r:e~sentado por seus \-
Diretores: DOMINGOS FIGUEIREDO.DE:'ABREU, braStíeiro,~a4o, bancário, RG. nO6.438.a83-SSP/~, inscrito no I ....
CPF~F sob nO942.909.898-53 e ~~ÃOt ~IE N ' brasilei~casado, bancário, RG n°'.1oo.640.876-

,. DE sco
i3U1;J~IPllIANOT ARES.9S'l..CENTRO DSASCOIII '-..
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7-SSP/RS, inscritQ-no CPF/MF sob n° 282.54à~64Ó-04;~ Décimo Primeiro Outorgàn.te é neste ptQ-;' representado por
seus Diretores: DOMINGOS FIGUEIREDO DE ABREU, brasileiro, casado, bancáriQ;}RG. nO6.43S.8'83-SSP/SP, inscrito
no CPF/MF sob nO 942.909.898-53 e ALEXANDRE DA SILVA GLÜHER, brasifêiro, casado, bancário, RG n'
1'00.640.876~SP/RS, inscrito no CPF/MF sob n° 282.548.640-04; o Décimo\ Segundo Outorgante é neste ato,
representado por selJs Diretores: DOMINGOS FIGUEIREDO DE ABREU, brasileiro, ca~do, bancário, RG. nO
6.438.883-SSP/SP, inscrito no CPFIMF sob nO942.909.898-53 e AL~NDRE DA SILVA GLUHER, brasileiro, casado,

. bancário, RG n° 10(h.640.876-7-SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob n° 282.548.640-04;Décimo Terceiro Outorgante é
neste ato, representado por seus Diretores: DOMINGOS FIG~EIREDO DEABRl,U, brasileiro,..casaÇ.o,bancário, RG.
n° 6.438.883-SSPlSP, inscrito no CPF/MF sob n° 942.909.898-53 e ALEXANDRE DA SILVA GLUHER. brasileiro,
casado, bancário,RG n° 100.640.876~7.SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob n°,282.~8.640.04; tOdbs com endereÇo
comercial na Cidade de Deus; Vila Yara, nesta Cidade.- Ao Tabelionato: R$155,47, ao Estado: R$ 44,20, ao IPESP: R$.
22,76, ao Município: R$ 3,02, aQ ~inistério PúblJco: R$ 7,43, ao Registro Civil: R$ 8,19, ao Tribuhal de.Justiça: R$
10,66, à Santa Casa: R$ 1,56, Total: R$ 253,29.~ Nada mais, dou fé.- A pedido da parte Javrei.esta Procuração, que
f~ita e lida em sua integridade pela parte, achou-a em tudo' 'COnforme,outorga, aceita e assina.- Eu, (a.) NATÁLIA
HE.NANDES'OA COSTA, ~crevénte, aJavrei ~ escrevi, e ~eclaro que a parte assinou..na minha presença. Eu, (a.)
ANTONIO,CARLOS ZANOtrJ, Tabelião Substituto, subscreVi e assino no final.- (a.a.) DOMINGOS FIGUEIREDO DE
ABREU • ALEXAN~RE DA SILV~ GLÜHER - DOMINGOS F)GUEIREDO DE ABREU • ALEXANDRE DA SILVA
GLÜHER • DOMINGOS FIGUEIR!DO DE ~BREU - ALEXAN~E DA SfLVA GLÜHER - DOMINGOS FIGUEIREDO'" "~e
DE ABREU. A1.EXANDRE DA-SILVA GLUHER. DOMINGOS/FIGUEIREDO DE ABREU. ALEXANDRE DA SILVA
GLOHER • DOMINGOS FIGUEIREDO DE ABREU. ALEXANDRE DA SILVA GLÜHER • DPMINGOS FIGUEIREDO

\ " -DE ABREU. ALEXANDRE DA SILVA GlUHER • DOMINGOS FIGUEIREDO DE ABREU .;ALEXANDRE DA ,SILVA
GLÜHE~'- DOMINGOS FIGUEIREDO DE ~BRE~AL~RE DA,SIlVA G~ÜHER. DOMJNGO$FIGUEIREOO

"~o DE ABREU. ALEXAM) "'SILVA GLUHER. DOMINGOS FIGUEntEDo DÉABREU • AlEXANDRE bA SILVA
/ GLOHER. DO IRECO DE ABREU • ALEXANDRE DA SILVA GLÜHER • DOMINGOS FIGUEIREDO

DE ABREU. E DA SILVA GLÜHER.- •Legalmente selada e margeada. Nada Mais.- Traslá6ada em
. 'Seguida.- Eu.......... .. ,::.: NATÁLIA HERNANOES nA COSTA, 'Escrevente, a digitei, conferi e escrªlQ.,-
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Banco Bradesco S.A.
CNPJ nQ60.746.948/0001-12 - NIRE 35.300.027.795 - Companhia Aberta

Ata Sumária das Assemblelas Gerais Extraordinária e Ordinária realizadas cumulativamente em 10.3.2016

Data, Hora, local: Em 10.3.2016, às 16h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus. no Salão Nobre do 51J andar, Organização, Duração 9 sede - Artigo 1Q) O Banco. Bradesco S.A., companhia aberta, doravante ctlamado
Prédio Vermelho. Vila Vara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Lázaro de Mello Brandão; Secretário: Sociedade, rege-se pelo presente Estatuto. Parágrafo Unico. Com a admissão da Sociedade, em 26.6.2001, no
Carlos Alberto Rodrigues Guilherme. Quórum de Instalação: acionistas da Sociedade representando mais de segmento especia! de listagem denominado Nível 1 de ~o~rnança Cor~orativa da BM~F~OVESPA ?.A. - Bolsa
dois terços do capital social votante. Presença Legal: Administradores da Sociedado e representantes do de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA), sUJeitam-se a SOCiedade, seus aCIonistas, administradores
Conselho Fiscal e da KPMG Auditores Independentes. Publicações Prévias: a) os documentos de que trata o e membros do Conselho Fiscal às disposições do Regulamento de Listagem do Nivel 1 de Gov~rnança
Artigo 133 da lei nQ 6.404/76. quais sejam: as Demonstrações Contábeis, os Relatórios da Administração e dos Corporativa da BM&FBOVESPA (Regulamento do Nível 1~. A Companhi~, seus admin~stradores e a~lo~istas
Auditores Independentes, o Parecer do Conselho Fiscal e o Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, deverão observar, ainda, o disposto no Regulamento para Listagem de EmIssores e AdmIssão fi NegoClaça? de
relativos ao exercício social findo em 31.12.2015, foram publicados em 5.2.2016, nos jornais "Diário Oficial do Valores Mobiliários. incluindo as regras referentes ti retirada e exclusão do negociação de valores mobiliarias
Estado de São Paulo". pâginas 2 a 19, e 'Valor EconÔmica~. páginas A13 a A30; b) o Edita! de Convocação foi admitidos à negociação nos Mercados Organizados adminis_trados pela BM&FBOVESPA. Artigo 2'") O prazo .de
publicado em 4, 5 e 6.2.2016, nos jornais "Diário Oficial do Estado de São Paulo", respectivamente. pâginas 11. duração da S~edado é indeterminado. Artigo 3Q) A SOCiedade tem sede e foro no núcleo administrativo
21 o 18; e "Valor Econômico". respectivamente, páginas A 12. A7 e AS. Disponibilização de Documentos: os denominado "CIdade de Deus", situado na Vila Vara. no município e comarca de Osasco, Estado de São Pauto
documentos citados no item "Publicações Prévias~, as propostas do Conselho de Administração e das acionistas Artigo 4Q) Poderá a Sociedade instalar ou suprimir Agências no Pais. a critério da Diretoria. e no Exterior, com ~
controladoras, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente. foram colocados sobre aprovação. adicional, do Conselho de Administração. doravante chamado também Conselho. a quem competira,
a mesa para apreciação dos acionistas. Lembrou o senhor Presidente que as referidas propostas e respectivos também. apr~r a constituição e/ou encerramento de quaisquer oulras Dependências/Subsidiárias do Bradesco
anexos estão disponíveis. na íntegra. desde 3.2.2016, nos si/es v.ww.bradesco.com.br - Governança Corporativa - lora do terrilorio nacional. Titulo 11• Dos Objetivos Sociais - Artigo 51J) O objetivo da Sociedade é efetuar
Acionistas, BM&FBOVESPA (www.bmlbovespa.com.br) e CVM (www.cvm.gov.br). Deliberações: observadas a operações bancárias em geral, inclusive câmbio. Titulo 111- 00 Capital Social. Artigo 6Q) O capital social é de
Ordem do Dia de cada Assembleia. constantes do Edital supracitado, foram lomadas as seguintes deliberações: R$51.100.oo0.0oo,00 (cinquenta e um bilhões e cem milhões de reais), dividido em 5.553.601 .732 (cinco bilhões,
Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) ratificada a decisão tomada na Reunião Extraordinária n'" 2.478, do quinhentos e cinquenta e três milhões. seiscentas e uma mil. setecentas e trinta e duas) ações nominativas-
Conselho de Administração. de 3.2.2016, para cancelar o aumento do capital social por subscrição particular de escriturais, sem valor nominal, sendo 2.776.801.011 (dois bilhões, setecentos e setenta e seis milhoos, o~tocentas
ações deliberado na Assembleia Geral Extraordinária de 17.12.2015. no valor de R$3.0oo.000.000.00, mediante e uma mil e onze) ordinárias e 2.776.800.721 (dois bilhões, setecentos e setenta e seis milhões, oitocentas mil.
a emissão de 164.769.488 novas ações, nominativas-escriturais, sem valor nominal, sendo 82.571.414 setecentas e vinte e uma) preferenciais. Parágrafo Primeiro - As ações ordinárias conferirão aos seus titulares
ordinárias, ao preço unitário de R$19,20. e 82.198.074 preferenciais, ao preço unitário de R$17.21; 2) ~provada os direitos e vantagens previstos em lei. No caso de oferta pública decorrente de eventual alienação do controle
a proposta do Conselho de Administração. registrada na Reunião Extraordinária nQ 2.480, daquele Orgão, de da Sociedade, as ações ordinárias não integrantes do bloco de controle terão direito ao recebimento de 100%
3.2.2016. para aumentar o capital social em R$8.000.000.000,OO, elevando-o de R$43.100.0QO.OOO.OOpara (cem por cento) do valor pago por ação ordinária de titularidade dos controladores. Parágr:af~ Segundo - As
R$51 .100.000.000.00, com bonificação em ações. mediante a capitalização de parte do saldo da conta "Reservas ações preferenciais não terão direito a voto, mas conferirão. aos seus mulares. os seguintes direItos e vantagens:
de lucros Reserva Estatutárian• em conformidade com o disposto no Artigo 169 da lei n!' 6.404/76, com a a) prioridade no reembolso do Capital Social, em caso de liquidação da Sociedade: b) dividendos 10% (dez por
emissão de 504.872.885 novas ações nominativas-escriturais, sem valor nominal. sendo 252.436.456 ordinárias cento) maiores que os atribuidos às ações ordinárias; c) inclusão em oferta pública decorrente de eventual
e 252.436.429 preferenciais. Que serão atribuídas gratuitamente aos acionistas na proporção de 1 nova ação alienação do controle da Sociedade, sendo assegurado aos seus titulares o recebimento do preço igual fi. 80~~
para cada 10 ações da mesma espécie de que forem titulares na data-base, que será comunicada ao mercado (oitenta por cento) do valor pago por ação ordinária integrante do bloco de controle. Parágrafo Terceiro - Nos
após a aprovação do respectivo processo pelo Banco Central do Brasil, nos termos da mencionada proposta do aumentos de ~apital. a parcela de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) será re.allzada no ato da subscrição e
Conselho de Administração; 3) aprovada a proposta do Conselho de Administração, registrada na Reunião o restante sera. integralizado mediante chamada da Diretoria, observados os preceitos legais. Parágrnfo Quarto -
Extraordinária nQ 2.480, daquele Órgão. de 3.2.2016. para alterar o "caput" do Artigo 6Q do Estatuto Social, a fim Todas as ações da Sociedade são escriturais, permanecendo em contas de depósito. nela prâpria, em nome de
de refletir a alteração do capital social objeto da proposta anterior. A transcrição do dispositivo estatutário foi seus titulares, sem emissão de certificados, podendo ser cobrado dos acionistas o custo do serviço de
dispensada. considerando que o Estatuto Social consolidado passa a fazer parte integrante desta Ata, como lransferência da propriedade d~ referidas ações. Parágrafo Quinto - Não ~rá permitida: a) conversão de ações
Anexo. Em Assembleia Geral Ordinária: 1) aprovadas integralmente as contas dos administradores e as ordinárias em ações preferenciaIS e vice-versa: b) emissão de partes beneficiárias. Parágrafo Sexto - Poderá a
Demonslrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2015; 2) aprovada a proposta do Conselho Sociedade, mediante autorização do Conselho, adquirir ações de sua prõpria emissão, para cancelamento ou
de Administração, registrada na Reunião Extraordinária nQ 2.480, de 3.2.2016. para destinar o lucro liquida do permanência temporária em tesouraria. e posterior al~enação. Titulo IV • Da Administração - Artigo 7Q

) A
exercício dp 2015, no montante de R$17.189.634.385,47. da seguinte forma: R$859.481.719,27 para a Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Os
conta "Aes--vas de lucros. Reserva legar; R$10.295.188.976,73 para a conta "Reservas de lucros - cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor.Presidente não poderão ser acumulado.s pela
Reserva Estatutária~; e R$6.034.963.689,47 a título de juros sobre o capital próprio e dividendos, já pagos mesma pessoa. excetuadas as hipóteses de vacância que deverão ser objeto de divulgação específica ao
antecipadamente; 3) observadas as disposições constantes da Ata da Reunião Conjunta das acionistas mercado e para as quais deverão ser tomadas as providências para preenchimento dos respectivos cargos no
controladoras, de 3.2.2016, aprovada integralmente a proposta para que o Conselho de Administração da prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Parãgrafo Segundo - A posse dos membros do Conselho de Administração
Sociedade seja composto, no presente exercicio social, por 8 membros, bem como a reeleição dos atuais e da Diretoria estará condicionada à previa subscrição do Termo da Anuência dos Administradores. nos lermos
membros por elas indicados. senhores: lázaro de Mello Brandão. brasileiro, casado, bancário, RG 1.110.377-21 do disposto no Regulamento do Nível 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parãgrafo
SSP-SP. CPF 004.637.528172; Luiz Carlos Trabuco Cappi, brasileiro, viúvo, bancário, RG 5.284.352-XlSSP-SP' Terceiro - O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será de 1 (um) ano e estender-
CPF 250.319.028/68; senhora Denise Aguiar Alvarez, brasileira, separada consensualmente, educadora, RG se-á até a posse dos novos Administradores eleitos. Titulo V - Do Conselho de Administração. Artigo 8'") O
5.700.904-1/SSP-SP. CPF 032.376.698/65; senhores João Aguiar Alvarez, brasileiro, casado, engenheiro Conselho de Administração será composto de 6 (seis) a 10 (dez) membros eleitos pela Assembleia Geral, com
agrônomo. AG 6.239.718-7/SSP-Sp, CPF 029.533.938/11; Carlos Alberto Rodrigues Guilhenne, brasileiro, mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Os membros eleitos escolherão, entre si, observado o
casado. bancârio, RG 6.448.545-6/SSP-SP, CPF 021.698.868/34: Milton Matsumoto. brasileiro, casado, disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 7Q, 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente. Parâgrafo Primeiro - O
bancário, AG 29.516.917-SlSSP-SP, CPF 081.225.550/04; Jose Alcides Munhoz, brasileiro, casado, bancário, Conselho deliberará validamente desde que presente a maioria absoluta dos membros em exercicio, inclusive o
RG 5O.172.182-4/SSP-SP. CPF 064.350.330fi2; e Aurélio Conrado Bani. brasileiro, casado, bancário, RG Presidente, que terá voto de qualidade no caso de empate. Parágrafo Segundo - Será admitida a participação
4.661.428-X/SSP-SP, CPF 191.617.008100, todos com domicilio no Núcleo Cidade de Deus, Vila Vara. Osasco, de qualquer membro. ausente por motivo justificável, por meio de teleconlerêr.cia ou videoconferência ou por
SP, CEP 06029-900. Todos os membros reeleitos: 1) terão seus nomes levados à aprovação do Banco Central do quaisquer outros meios de comunicação que possam garantir a efetividade de sua participação, sendo seu voto
Brasil; 2) terão mandato de 1 (um) ano, estendido até a posse dos novos Conselheiros que serão eleitos na considerado válido para todos os efeitos legais. Parágrafo Terceiro - Na vacância do cargo e nas ausências ou
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2017; 3) arquivaram na sede do Bradesco declaração, sob impedimentos temporários do Presidente do Conselho, assumirá o Vice-Presidente. Nas ausências ou
as penas da lei, de que atendem às condições prõvias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da lei impedimentos temporários deste, o Presidente designam substituto entre os demais memblos. Vagando o cargo
nQ 6.404/76 e na Resolução nQ 4.12212012, do Conselho Monetário Nacional; 4) observadas as disposições de Vice-Presidente, o Conselho nomeará substituto, que servirá pelo tempo que faltar para completar o mandato
constantes da Ata da Reunião Conjunta das acionistas controladoras, de 3.2.2016, e de acordo com a letra "a"do do substituído. Parágrafo Quarto - Nas hipóteses de afastame~to temporário ou definitivo de qualquer dos outros
Parágrafo Quarto do Artigo 161 da lei n~ 6.404116, o Conselho Ascal passou a ser integrado, conforme segue: Conselheiros, os demais poderão nomear substituto, para servlr em caráter eventual ou permanente, observados
a) e!eitos por indicação das acionistas controladoras. como membros efetivos. os senhores Domingos Aparecido os preceitos da lei e deste Estatuto. Artigo 9Q) Além das previstas em lei e neste Estatuto, são também atribuições
Maia. brasileiro. casado, contador, RG 7.220.493-XlSSP-Sp' CPF 714.810.018168. com domicilio na Avenida e deveres do Conselho: a) zelar para que a Diretoria esteja, sempre, rigorosamente apta a exercer suas funções;
Epitácio Pessoa, 2.300, apartamento 803, Bloco 2. lpanema. Rio de Janeiro, RJ, CEP 22411-072; José Maria b) cuidar para que os negócios sociais sejam conduzidos com probidade, de modo a preservar o bom nome da
Soares Nunas. brasileiro. em união eslável, contador. RG 10.729.603-2JSSP-SP. CPF 001.666.878120. com Sociedade; c) sempre que passivel, preservar a continuidade administrativa, altamente recomendável à
domicílio na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues. 4.000, apartamento 72B, Tamboré, Santana de estabilidade, prosperidade e segurança da Sociedade; d) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade,
Parnaiba, SP, CEP 06543-001; e Ariovaldo Pereira. brasileiro, casado, contador, RG 5.878. 122-SlSSP-SP, CPF inclusive deliberar sobre a constituição e o funcionamento de Carteiras Operacionais; e) autorizar, nos casos de
437.244.508134. com domicílio na Avenida Escola Politécnica. 942, Bloco C2, apartamento 172, Rio Pequeno, operações com empresas não integrantes da Organização Bradesco, a aquisiçãO, alienação e a oneração de
São Paulo. SP, CEP 05350-000; e como respectivos suplentes, os senhores Nilson Pinhal, brasileiro. casado, bens integrantes do Ativo Permanente e de participações societârias de caráter não permanente da Sociedade e
administrador de empresas, RG 4-566.669/SSP-SP, CPF 221.317.958115, com domicilio na Avenida Doutor de suas controladas diretas e indiretas, quando de valor superior a 1% (um por cento) de seus respectivos
Martin luther King, 1.999, apartamento 52. Edifício lorys, Jardim Umuarama, Osasco, SP. CEP 06030-016; Patrimônios liquidas; f) deliberar sobre a negociação com ações de emissão da própria Sociedade, de acordo
Renaud Roberto Teixeira. brasileiro, casado, empresário. RG 3.022.895/SSP-SP, CPF 057.180.078153. com com o Parágrafo Sexto do Artigo 6Q; g) autorizar a concessão de qualquer modalidade de doação. contribuição ou
domicílio na Rua Edson, 291, apartamento 61. Condomínio Edifício Place Saint Remy, Campo Belo, São Paulo. auxilio, independentemente do beneficiário; h) aprovar o pagamento de dividendos e/ou juros sobre o capital
SP, CEP 04618-031: e Jorge Tadeu Pinto de Figueiredo. brasileiro. casado. advogado. RG 5.546.755-6/ próprio propostos pela Diretoria; i) submeter à Assembleia Geral propostas objetivando aumento ou redução do
SSP-SP. CPF 399.738.328/68, com domicílio na Alameda Sibipiruna, 121. Edificio Catharina, apartamento 171, capital social, grupamento, bonificação ou desdobramento de suas ações, operações de fusão, incorporação ou
Condomlnio Condessa de São Francisco, Jardim lorian, Adalgisa, Osasco, SP, CEP 06030-302; b) eleitos, por cisão e reformas estatutárias da Sociedade; j) deliberar sobre associações, envolvendo a Sociedade ou suas
indicação de acionistas minoritários. detentores de ações preferenciais, como membro efetivo, o senhor Luiz Controladas, inclusive participação em acordos de acionistas; k) aprovar a aplicação de recursos oriundos de
Carlos de Freitas, brasileiro. casado, contador, RG 7.580.603JSSP.SP, CPF 659.575.638-20. com domicilio na incentivos fiscais: I) examinar e deliberar sobre os orçamentos e demonstrações contábeis submetidos peia
Avenida Miguel Frias e Vasconcelos, 1.200, apartamento 25N, Jaguaré, São Paulo, SP, CEP 05345-000; e como Diretoria; m) avocar para sua órbita de deliberação assuntos especificas de interesse da Sociedade e deliberar
suplente, o senhor João Batistela Biazon, brasileiro. casado, empresário, RG 549.241/SSP-PR, CPF sobre os casos omissos; n) limitado ao montante global anual aprovado pela Assembleia Geral, realizar a
003.505.919/20, com domiCílio na Alameda dos Anapurus, 511, apartamento 21, Moema, São Paulo, SP, CEP distribuiçãO das verbas de remuneraçâo e previdenciária aos Administradores; o) autorizar, quando considerar
04087-000; c) eleitos. por indicação de acionistas não controladores. detentores de ações ordinárias. como necessâria, a representação da Sociedade individualmente por um membro da Diretoria ou por um procurador,
membro efetivo, o senhor João Carlos de Oliveira. brasileiro, casado, consultor empresarial, RG 50.785.140-7/ devendo a respectiva deliberação indicar os atos que poderão ser praticados; p) fixar a remuneração dos
SSP-Sp' CPF 171.602.609/10, com domicílio na AVenida Doutor Martin luther King, 980, apartamento 71. membros do Comitê de Auditoria; q) aprovar ORelatório Corporativo de Conformidade dos Controles Internos e
Edifício Town Home. Jardim Umuarama, Osasco, SP. CEP 06030-003; e como suplente, o senhor Oswaldo de determinar a adoção de estratégias, politicas e medidas voltadas à difusão da cultura de controle e mitigação de
Moura Silveira. brasileiro. casado, investidor, RG 2.849.591/SSP-SP, CPF 039.735.148/87. com domicílio na riscos. Parágrafo Único - O Conselho poderá atribuir funções especiais à Diretoria e a qualquer dos membros
Rua Dr. Manoel de Paiva Ramos, 138, apartamento 82 F,Vila São Francisco. São Paulo. SP, CEP 05351-015. Na desta. bem como instituir comitês para tratar de assuntos específicos no âmbito do Conselho de Administração.
sequência dos trabalhos, o senhor Presidente informou. relativamente à eleição dos membros que irão compor o Artigo 10) Compete ao Presidente do Conselho presidir as reuniões deste Órgão e as Assembleias Gerais,
Conselho Fiscal, que: I. os membros eleitos: a) terão mandato de 1 (um) ano, até a Assembleia Geral Ordinária a podendo indicar para lazê-lo, em seu lugar, qualquer dos membros do Conselho. Parágrafo Único - O Presidente
ser realizada no ano de 2017; b) tomarão posse de seus cargos após a aprovação de seus nomes pelo Banco do Conselho poderá convocar a Diretoria e participar, com os demais Conselheiros, de quaisquer de suas
Central do Brasil: e c) preenchem as condições previstas no Artigo 162 da lei nQ 6.404. de 15.12.1976. e reuniões. Artigo 11) O Conselho reunir-se-á trimestralmente e. quandO necessário, extraordinariamente. por
declararam. sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração de sociedade mercantil em convocação do seu Presidente ou da metade dos demais membros em exercício, fazendo lavrar ata de cada
virtude de {' :ndenação criminal; e 11.a planilha de apuração de votos em separado que resultou na eleição dos reunião. Titulo VI. Da Diretoria. Artigo 12) A Diretoria da Sociedade, eleita pelo Conselho, com mandato de
representantes dos acionistas não controladores. detentores de ações ordinárias e preferenciais. bem como a 1 (um) ano. é composta de 52 (cinquenta e dois) a 108 (cento e oito) membros, distribuídos nas seguintes
planilha dos acionistas que abstiveram-se de votar a matéria, autenticadas pela mesa. ficarão arquivadas na categorias de cargos: - Diretores Executivos: de 15 (quinze) a 33 (trinta e três) membros, sendo 1 (um) Diretor
Sede da Sociedade; 5) aprovada a proposta do Conselho de Administração, registrada na Reunião Extraordinária Presidente, de 5 (cinco) a 10 (dez) Diretores Vice-Presidentes: de 6 (seis) a 15 (quinze) Diretores Gerentes: e de
nQ 2.480. de 3.2.2016, para remuneração (fixa e variável) aos administradores. no montante global anual de até 3 (três) a 7 (sete) Diretores Adjuntos; - Diretores Departamentais: de 27 (vinte e sete) a 47 (quarenta e sete)
R$320.000.000,00, e verba anual de até R$1ao.000.OOO.00 destinada a custear o plano de previdência aos membros:. Diretores: de 3 (três) a 12 (doze) membros; e Diretores Re9ionais: de 7 (sete) a 16 (dezesseis)
administradores. ambos para o exercicio de 2016. montantes cuja distribuição, de conformidade com o disposto membros. Parágrafo Primeiro - O Conselho fixará em cada eleição as quantidades de cargos a preencher e
na letra "n~do Artigo 9Q do Estatuto Social, será deliberada pelo Conselho de Administração aos seus prÓpriOS designará, nomeadamente, entre os Diretores Executivos que eleger, os que devam ocupar as funções de Diretor
membros e aos da Diretoria; 6) aprovada a proposta do Conselho de Administração, registrada na Reunião Presidente, Diretores Vice-Presidentes, Diretores Gerentes e Diretores Adjuntos, observado o disposto no
Extraordinária n!' 2.480, de 3.2.2016, para remuneração mensal. no valor de R$18.000,00 a cada membro efetivo Parágrafo Primeiro do Artigo 7º e os requisitos dos Artigos 17, 18 e 19 deste Estatuto. Parágrafo Segundo - Os
do Conselho Fiscal, para o exercício de 2016, o qual atende às disposições do Parágrafo Terceiro do Artigo 162 requisitos previstos nos Incisos 11dos Artigos 18 e 19, relativos, respectivamente, a Diretores Executivos,
da lei nQ 6.404, de 15.12.1976, sendo que os membros suplentes somente serão remunerados quando em Diretores Departamentais, Diretores e Diretores Regionais, poderão ser dispensados pelo Conselho. em caráter
substituição aos Membros Efetivos, nos casos de vacância, ausência ou impedimento temporário. Em seguida, excepcional, até o limite de J4 (um quarto) de cada uma dessas categorias de cargos, salvo em relação aos
disse o senhor Presidente que as matérias deliberadas nos itens "2" e "3

n da Assembleia Geral Extraordinária e Diretores nomeados para os cargos de Presidenle e de Vice-Presidente. Artigo 13) Aos Diretores compete
"3" e "4~da Assembleia Geral Ordinária somente entrarão em vigor e se tornarão eletivas depois de homologadas administrar e representar a Sociedade. com poderes para obrigá-la em quaisquer atos e contratos de seu
pelo Banco Central do Brasil. lavratura e Publicação da Ata: autorizada a lavratura da Ata na forma de sumário, interesse, podendo transigir e renunciar direitos e adquirir, alienar e onerar bens, observando o disposto no
bem como a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, na forma prevista nos Parágrafo Quarto deste Artigo e na letra "e" do Artigo 9~ deste Estatuto. Parágrafo Primeiro - Ressalvadas as
Parágrafos Primeiro e Segundo do Artigo 130 da lei nQ 6.404/76. Quórum das Deliberações: Assembleia Geral exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga mediante assinaturas, em conjunto,
Extraordinária: aprovada por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes. Assembleia Geral Ordinária: de no minimo 2 (dois) Diretores, devendo um deles estar no exercicio do cargo de Diretor Presidente ou Diretor
aprovadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, abstendo.se de votar os legalmente impedidos. Vice-Presidente. Parágrafo Segundo - A Sociedade poderá também ser representada por no mínimo 1 (um)
Fica consignado pela mesa que a caixa de Previdência dos Funcionârios do Banco do Brasil- PREVI absteve-se Diretor e 1 (um)procurador, ou por no minimo 2 (dois) procuradores, em conjunto, especialmente constituidos,
de votar em relação ao cancelamento do aumento do capital social. objeto do item "1" da Assembleia Geral devendo do respectivo instrumento de mandato constar os seus poderes. os atos que poderão praticar e o seu
Extraordinária, e em relação à eleição dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, objeto dos itens prazo. Parágrafo Terceiro - A Sociedade poderá ainda ser representada isoladamente por qualquer membro da
"3" e "4~da Assembleia Geral Ordinária. Aprovação e Assinatura da Ata: lavrada e lida, foi esta Ata aprovada Diretoria ou por procurador com poderes especificos, nos seguintes casos: a) mandatos com cláusula "adjudicia~,
por todos os acionistas presentes e assinada, inclusive pelo (epresentante da empresa KPMG Auditores hipótese em que a procuração poderá ter prazo indeterminado e ser substabelecida: b) recebimento de citações
Independentes, inscrição CRC2SP028567/0-', sanhor Cláudio Rogélio 5ertório, Contador CRC 1SP212059/0-o, ou intimações judiciais ou extrajudiciais; C)participação em licitações; d) em Assembleias Gerais de Acionistas ou
de acordo com o disposto no Parágrafo 1Q do Artigo 134 da Lei n~ 6.404116. Declaramos para os devidos Ilns que Cotistas de empresas ou fundos de investimento de que a Sociedade participe, bem como de entidades de que
a presente ê cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele seis sócia ou filiada; e) . - " ~ . lique na assunção de
apostas. B.anco Bradesco .S.A. a.a) l.uiz carlos ~ngelotti e A!1tonio José da 8arb~r!i' ç~ntid~0~:5ftÇ(~t~~.a,,".e: re,sponsabilidades e/ou .ob. B pT~t[et!€$.A Ç!t ~fBCEle~r1!JdP.Âi.~ rag.rafo Quarto - Aos
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por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: a) ao Diretor Presidente, presidir as Bradesco. Não sendo funcionário, quando nomeado, terá sua remuneração estipulada pelo Conselho de
reuniões da Diretoria, supervisionar e coordenar a ação dos seus membros; b) aos Diretores Vice-Presidentes, Administração. de acordo com parâmetros de mercado. Parágrafo Terceiro - Os membros do Comitê de
colaborar con J Diretor Presidente no desempenho das suas funções; c) aos Diretores Gerentes. o desempenho Remuneração poderão ser reeleitos, vedada sua permanência no cargo por prazo superior a 10 (dez) anos.
das funções que lhes forem atribuldas; d) aos Diretores Adjuntos. o desempenho das funções que lhes forem Cumprido esse prazo. somente poderá voltar a integrar o órgão após decorridos. no minimo. 3 (três) anos.
atribuídas pelos Diretores Vice-Presidentes e Diretores Gerentes; e) aos Diretores Departamentais, a condução Parágrafo Quarto ~ O Comitê terá.por ob!et(vo asseSSorar o Conselho de Administração na condução da
das atividades dos Departamentos que lhes estão afetos e assessorar os demais membros da Diretoria; r) aos política de remuneração dos Administradores, nos termos da legislação vigente. Titulo X - Da Ouvidoria •
Diretores, o desempenha das funçôes que lhes forem atribuidas e assessorar os demais membros da Diretoria; Artigo 23) A Sociedade terá um componente organizacional denominado Ouvidoria, que atuará em nome de
g) aos Diretores Regionais, orientar e supervisionar os Pontos de Atendimento sob sua jurisdição e cumprir as todas as Instituições integrantes da Organização Bradesco autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
funções que lhes lorem atribuídas. Artigo 15) A Diretoria Executiva fará reuniões ordinárias semanalmente, e composta de 1 (um) Ouvidor, designado e destituivel pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 (um)
extraordinárias sempre que necessário, deliberando validamente desde que presente mais da metade dos seus ano. Parágrafo Primeiro. A Ouvidoria terá por atribuição: a) zelar pela estrita observância das normas legais
membros em exercício, com a presença obrigatória do titular do cargo de Diretor Presidente, ou seu substituto, e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal de comunicação entre as
que terá voto de qualidade. no caso de empate. As reuniões extraordinárias serão realizadas sempre que Instituições das quais dispõe o ftcapuf deste Artigo, os clientes e usuarios de produtos e serviços, inclusive na
convocadas pelo Presidente do Conselho, pelo Presidente da Diretoria ou, ainda, pela metad~ dos demais mediação de conflitos; b) receber, registrar, instruir, analisare dartratamenlo formal e adequado às reclamações
Diretores Execulivos em exercicio.Arligo 16) Em caso de vaga. ausencia ou impedimenlo temporáno de qualquer dos c1íentes e usuários de produtos e serviços das Instituições das quais dispõe o ~caput" deste Artigo, que não
Diretor, inclusive do Presidenle. caberá ao Conselho indicar o seu substituto. Artigo 17) Para o exercicio do forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado pelas agências ou por quaisquer Outros pontos de
cargo de Diretor é necessário dedicar tempo integral aos serviços da Sociedade, sendo incompatível o exercício atendimento; c) prestar os esclarecimentos necessarios e dar ciência aos reclamantes acercado andamenlo de
do cargo de Diretor desta com o desempenho ~e outras funções ou atividades profissionais. ressalvados os suas demandas e das providências adotadas; d) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta linal,
casos ~m que éI Sociedade tenha interess~, a Critério do Conselho. Artigo 18) Para exercer o cargo de Diretor o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias tileis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma
Exe~utrvo é necessário. ainda. que o candidato, na data da eleição, preencha, cumulativamente. os seguintes justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total
reqUisitos: I. lenha menos de 62 (sessenta e dois) anos de idade; 11.faça parte dos quadros de empregados ou de demandas no mês, devendo o reclamante ser informado sobre os motivos da prorrogação; e) encaminhar
de admínist~adores da S.ociedade ou de empresas a ela ligadas há mais de 10 (dez) anos. ininterruptamente resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado na letra "d~; f) propor ao Conselho
Par~grafo Unlco - O. li.mlle de idade disposto no item "~~dest~ Artigo não se aplica .ao.sDire~ores Executivos da de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da
SOCIedade em e~erclclo na dala de 8.3.20~3~ aos ~ua,s continua prevalecendo o IImlt: de Idade de menos de análise das reclamações recebidas; g) elaborar e encaminhar ao Conselho de Administração, ao Comitê de
65 (sessenta. e cmco) ~nos ~a data ~~ el~lÇao. Artigo 19).Para exercer o car~~ de Diretor Departa":lental, de Auditoria e à Auditoria Interna, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação
Dlfetor~ de Dlrelo:~eglona! e necessano,arnda,queo candidato,. na data da elelÇao, preencha,cumulatlvamente. da Ouvidoria, contendo proposições de que trata a letra ~f~, quando existentes. Parágrafo Segundo. A
os segUlnte~ ~equ,sltos; I. tenha ~enos de 60 (sessenta) anos de I~ade; ti. faça parte d?s quadros ~e ~pre~ados Sociedade: a) manterá condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua
o~ de adml~lstr~,~ores da ~ocle~ade ou .de empr.esas a ela ligadas. p~rágrafo. Unico - O Iimlt~ .de Idade atuação seja pautada pela transparência. independência, imparcialidade e isenção; b) assegurará o acesso da
disposto no Item I d~ste Ar~go nao se aplica ao~ D~retor~s DepartamentaiS da SoCIedade em e.xerclClo na data Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas,
de 8.3.2013,. aos quais continua prev~lecendo ~ limIte de Idade de ~enos d~ 62 (s~ssenta e dOls~anos na data com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercicio de suas
da eleição. ~Itulo VII : Do Con~elho Fiscal. Artig,: 20) O Co~selho :Iscal. cUlo funaonam~nto sera permanen~e.' atividades. Titulo XI. Das Assembleias Gerais. Artigo 24) As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias
compor.se.a de 3.(tres) a 5 (an.co) memb~os efetivo.s.e de tgu~1~umero de suplentes~ Titulo V.1Il• Do Comlte serão: a) convocadas com prazo minimo de 15 (quinze) dias de antecedência; b) presididas peta Presidente do
de Auditoria - Ar.tlgo 21) A SOCiedade tera um Comlte d.e ~~Jtona composto de 3 (tr~s~ a 5 (cinco) membros, Conselho, ou. na sua ausência, por seu substituto estatutário, que convidará um ou mais acionistas para
sendo 1 (um) deSignado Coorden.ador, nomeados e destltUlvels pelo Consetho ~e Admlnl~tra~o, com mandato Secretários. Titulo XII • Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados. Artigo 25) O ano social

~~ ~~~~t~ ~neoA~~ti~~~:;~~:~~t;e~~~:~~o~o nÓ;:ompeo~~~~~~:~a~~~~~~~~;~~~I:~;r~~d~~ã~:~~: coincide com o ano c.ivil, termi~ando no dia 31 de dezembro. Artigo 26) Serão. I~anta~os bal~nços ao fim ~e
lnleará.lo após decorridos, no mínimo, três anos do término da última recondução permitida. Parágrafo cada semestre, nos d.las 30 de Junho e 31 de dezembro de cada ano, facultado ~ Dlret~n~, ":,edlante a~rova~o
Seg-undo _ Até um terço dos integrantes do Comitê de Auditoria poderá ser reconduzido ao órgão para atê do Conselho, ~el~rmlnar o leva~~mento de. outros balanç.os~ em menores penodos, Inc USlve mensais. Artigo
outros 5 (cinco) mandalos anuais consecutivos. ParágrafoTarceiro _Além das previstas em lei ou regulamento, 27) O Lucro LiqUIdo, como definido no Ar~go 191 .da ~el n 6.4~4,. d..e15.12.76, apurado em ca~a .b~lanço
são também atribuições do Comitê de Auditoria: a) recomendar ao Conselho de Administração a entidade a ser semestral ou a~ual terá, pel~ ordem, a segUInte deslin.açao: I. co.ns~tulçao de Reser.V8 Legal; Ir. conStitu,?80 d~s
contratada para prestação dos serviços de auditoria independente e a respectiva remuneração, bem como a Reservas previstas nos ArlJgo~ 195 e 197 da mencl~nada LeI n 6.404n6, medJa~t.e proposta da DiretOria,
sua substituição; b) revisar, previamente à divulgação ao Mercado, as demonstrações contábeis, inclusive notas a~rova~a pelo Conselho e deliberada pela Assemblela G~~al; 111.p~gament~ .d.e d,vlde~dos, pr~postos p~la
explicativas, relatórios da administração e parecer do audítor independente; c) avaliar a efetividade das DI~et~na e aprovados pelo c.0nselho que. somados ~os dlvlden~os Intermedlanos. elou Juros soore o capItal
auditorias independente e interna, inclusive Quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e proPrl~ d~ que tratam os Para~r~los ~egundo ~ :rercelro ~e.ste Artl~O, qu.e ten~am ~ldo declarados. assegurt~m
normativos aplicáveis à Sociedade, alêm de regulamentos e códigos internos; d) avaliar o cumprimento, pela aos a~,o~lstas,. em cada exer.cI:lo,.a.tltulo de ~Ivl~endo mlnlmo obrlgat~r.lO, 30Y" (Iri~ta por cento) do res.pectlvo
Diretoria da Sociedade, das recomendações feitas pelos auditores independentes ou internos, bem como lucro liqUIdO, ajustado pela dlmlnUlçao ou acresamo dos valores espeClftcados nos ,tens I, 11e 111do Arllgo 202
recomendar ao Conselho de Administração a resolução de eventuais conflitos entre os auditores externos e a da referida Lei n~ 6.404n6. Parágrafo Primeiro - A Diretoria, mediante aprovação do Conselho, j;ca autoriz?.da
Diretoria; e) estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, à conta de Lucros
descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Socíedade, além de regulamentos e códigos Acumul~dos ou de Reservas ~e Luc~os .exi.st.=:ntes.Parágrafo ~eg.undo . ~erá ~ Diretoria, aind~, med.ia~te
internos, inclusive com previsão de procedimentos especificas para proleção do prestador da informação e da aprovaçao do Conselho, autorizar a dlstrlbulçaO de lucros aos aClomstas a titulo ~e JUrossobre o cap.ltal propno,
sua confidencialidade; f) recomendar à Diretoria da Sociedade correção ou aprimoramento de políticas, práticas nos termos da legislação especifica. em substituição total ou parcial dos dIvidendos intermedIários, cuja
e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; g) reunir-se. no minimo, trimestralmente, com a declaração lhe é facultada pelo paragrafo anterior ou, ainda, em adição aos mesmos. Parâgrafo Terceiro - Os
Diretoria da Sociedade e auditorias independente e interna; h) verifícar, por ocasião de suas reuniões, o juros eventualmente pagos aos acionistas serão imputados, líquidos do imposto de renda na fonte. ao valor do
cumprimento de suas recomendações elou esdarecimentos às suas indagações, inclusive no que se refere ao dividendo mínimo obrigatÓrio do exercicio (30%), de acordo com o Inciso III do "caput" deste Artigo. Artigo 28)
planejamentc ias respectivos trabalhos de auditoria. formalizando em Atas os conteúdos de tais encontros; i) O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições acima previstas, terá a destinação proposta pela
estabelecer as regras operacionais para seu funcionamento; j) reunir-se com o Conselho Fiscal e Conselho de Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado 100% (cem por
Administração, por solicitação dos mesmos, para discutir acerca de polilicas, prâticas e procedimentos cento) à Reserva de lucros - Estatutária, visando à manutenção de margem operacional compalivel com o
identificados no âmbito das suas respectivas competências. Titulo IX • Do Comitê de Remuneração. Artigo desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do
22) A Sociedade terá um componente organizacional denominado Comitê de Remuneração. Que atuará em valor do capital social integralizado. Parágrafo Único. Na hipótese da proposta da Diretoria sobre a destinação
nome de lodas as Instiluições integrantes da OrganIzação Bradesco, composto de 3 (três) a 7 (sete) membros, a ser dada ao Lucro Líquido do exercício conlerprevisão de distribuição de dividendos e10u pagamento de juros
nomeados e destituiveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 (um) ano, devendo um deles ser sobre capital próprio em montante superior ao dividendo obrigatório estabelecido no Artigo 27, Inciso fII. e10u
designado Coordenador. Parágrafo Primeiro. Os membros serão escolhidos dentre os integrantes do Conselho retenção de lucros nos termos do Artigo 196 da Lei n~6.404n6. o saldo do Lucro Líquido para fins de constituição
de Administração. com exceção de 1 (um) membro que será, necessariamente, não administrador. Paragrafo da reserva mencionada neste Artigo será determinado após a dedução integrat dessas destinações. Declaramos
Segundo - Não serão remunerados pelo exercicio do cargo de membro do Comitê de Remuneração os que a presente é cópia fiel do estatuto social deste Banco, contendo a deliberação aprovada na Assembleía
integrantes do Conselho de Administração e o membro não administrador quando funcionário da Organização Geral Extraordinária de 10.3.2016. Banco Bradesco SA aa) Luiz Carlos Angelotti e Antonio José da Bamara.
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Relatório da Administração
Srs. Acionistas, lemos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da Companhia para os exercícios findos em 31/1212015 e 31/1212014, cujas cópias encontram-se
à disposição dos Srs. na sede da empresa. Durante os exercicios de 2015 e 2014, as atividades da Companhia, a exemplo do ocorrido nos exercicios anteriores, limitaram-se à administração de seu investimento na empresa Banpar
Fomento Comercial c Serviços LIda. Os prejuízos e lucros auferidos, assim, advêm substancialmente dos resultados de equivalência patrimonial contabilizados por decorrência do investimento em referida controlada. A Companhia
apurou prejuízo em 2015 e lucro em 2014.

Balanços Patrimoniais. Em reais 2015 ~ Balanços Patrimoniais. Em reais 2015 ~ Demonstrações dos Fluxos da Caixa. Em reais
Ativo/Circulante 12.265.19383 12.432.46768 Passivo circulante 4.500.480 01 3.127.700 50 2015
Disponivel 613,30 416.037,15 Fornecedores 480,00 - Fluxos de caixas das atividades oper8ci~
Fundos de investimentos 12.264.58053 12.016.43053 Empréstimos 4.500.000 01 3.127.700 50 Lucro liquido/(prejuízo) antes do imposto
Não circulante 947.251 16 10.167.95243 Patrimônio líquido 8.711.964.98 19.472.71961 de renda e da contribuição social
Empréstimos - 6.007.098,58 Capital social 26.430.981,35 13.000.001,00 Ajustes por:
lnvestimenlos ~ ~ AFAC - 13.430.980.35 Resullado de equivalência patrimonial 6.409.89664 (1.158.27784\
Total do ativo 13.212.44499 22.600.42011 Lucros/prejuízos acumulados (17.71 9.016 37) (6.958.261 74) (12.998.50) (19.196,09)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido. Em reais Total do passivo 13.212.444 99 22.600.420 11 Variações nos ativos e passivos
Capital Lucros/(prejufzos) Demonstração do Resultado do Exerciclo • Em reais Aumento em titulos e valores mobiliários (248.150,00) (12.016.430.53)
social acumulados Total 2015 Aumentolred~o em fornecedores 480,00 (1.440,00)

~~~~ em 31/1212013 1~:~~K:6.:(8.097.343 492~ Despesas operacionais (12.551,00) {16.77~~~~ Aumen!oJreduçãoemoutrascontasareceber6.007.098,58 (4.099.426.28)

Lucro liquido do exercicio - ~O-ª.1..1l'i 1.139.081 75 Despesas tributárias (1.945,02) Aumento/redução de outras obrigações ; :~~~:~~: ~~ C12~9~;~1~~ ci2~
Saldo em 31/1212014 26.430.981 35 ~12!} 19.472.71961 Equivalência patrimonial negativa (6.409.896,64) - Caixa líqukto proveniente
Ajustes de exerciciosan~ (4.337.859,49) ~ Receitas/despesas financeiras liquidas (447,50) (473,30) das atividades operacionais 7.118.729,59 (13.016.330,11)
Prejuizo do exercício - (5.422.895.....1!l ~R~ Equivalência patrimonial positiva 1.158.277 84 Fluxo de caixa das atividades de Investimento
Saldoem31/12/2015 ~~~ (17.719.01637) 8.711~ Lucrolpreju(zo ~ 1.139.08175 Acréscimo(redução)investimenlo (7.534.153,44)
Notas Explicativas: Nota 1. Contexto Operacional: A empresa BP Administraçao e Participações SA, com sede em São PaulolSp' Brasil, ~tua como Integralização de capital - 13.430.980,35
holding de insliluição não financeira da sociedade denominada Banpar Fomento Comercial e Serviços Uda. Nota 2. Investimentos: O investimento da Aumentofreduçáo do caixa e
Companhia na ~:.Jacontrolada Banpar Fomento Comercial e Serviços Uda. foi avaliado por equivalência patrimonial nos exercicios examinados. As ope. equivalentes de caixa
rações comercLis da Companhia com a controlada são efetuadas a preços e condições de mercado. A Companhia registrou um ajuste de exercícios an- Demonstração do aumento/redução
teriores no valor de R$ 4.337.859.49 em decorrência das demonstrações financeiras de sua controlada. Em 2015 a Companhia aumentou o investimenlo do caixa e equivalentes de caixa
em sua controlada no valor de R$ 7.534.154.44_ Nota 3. Capital Social: Durante o exercicio de 2014 a Companhia recebeu um adiantamento para futuro No inicio do exercício
aumento de capital no valor de R$13.430.980,35 os quais foram totalmente integralizados no ano de 2015, onde o Capital Social da Companhia passou No final do exercício
a ser de R$ 26.430.981 35

Klever Lairana Muller. Diretor Presidente - CPF i10.004.078-10
• ~ __ •.•. ,.~w_w_v~ __, _'~W_V __'A~. __.' ,~,_, ,,"'~~,~.w u_wuu,~.,' ~AW". _~"',"',~~~.w~wv

PAN Banco Pan S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF: 59.285.411/0001-13 - NIRE: 35.300.012.879
COMUNICADO

São Paulo. 29/0212016. Ao Banco Pan S.A. Prezados Srs. Eu Mauricio
Antônio Quarezemin, brasileiro, casado, economiário, RG nl! 8.451.882
SSP/SP, e CPF/MF n~ 785.085.418'72, residente em São PaulolSP, pela
presente, apresento a minha renúncia, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, ao cargo de Direlor sem designação especifica, para o Qual fui eleito
em RCA realizada em 06/05/2013. Atenciosamente, Maurfclo Antônio
Quarezemln. Recebido em 29.02.2016. Banco Pan S.A .. Wilson da Cunha
V18na - Recursos Humanos. JUCESP n~ 212.386/16-5 em 13.05.16. Flávia
Regina Britto Gonçalves - Secretária Gera1.

dOttlffii'nto
dS:ilna-do

dígitalm'3"t.e

A Comissão Eleitora! do Sindicato dos Corretores de ImÓveis no Estado
de São Paulo - Sciesp, nos termos do Estatuto Social - Sciesp e do
Regimento Eleitoral aprovado pela Resolução de Diretoria n~ 00212016
- Sciesp, COMUNICA que ao pleito de renovação dos cargos da Dire.
toria e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, para Gestão do triênio
2016/2019, foi inscrita a chapa ~Sabedoria, Segurança e Superação",
registrada como "CHAPA ÚNICAu

• Declarando aberto o prazo regimen-
tal. à partir desta publicação. nos termos do artigo 18 combinado com
o artigo 20 da presente Norma Eleitoral, para eventual impugnação de
candidaturas Que, ocorrendo. será recebida na Secretaria Eleitoral. na
Sede da entidade, À Rua Pamplona, n9 1200, S9 andar, nesta Capital, das
10:00 às 15:00 horas. São Pauto, 23 de maio de 2016

Presidente da Comissão Eleitora/.
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Alice da Silva Costa. Contadora. CRC 1SP297907/0-4

Marcelo da Silva Ferreira. Diretof Adminístrativo-Flnanceiro

na forma da legislação societaria. a razão de 5% sobre o lucro liquidO do
exerci cio, e poderá ~er utilizada para compensar,:ão de orejulzos Oll aumen-
to de capital. c} Reserva de lucros: A Reserva de Lucros refere-se aos
se!dos remanescentes adicionado do lucro liquidc do exercicio após a cons-
tituição da reserva lega! e estatutária, o qual, por proposta da Administração
está retido nos termos da lei societária. Sua destinação será submetida a
deliberação da Assembleia Geral. di Dividendos: Aos acionislas preferen-
ciais foram conferidos dividendos fixo e cumulativo de 20% (vinte por cento)
ao ano, calculado sobre o preço unitário de emissão de cada ação prefe-
rencial. Aos acionistas são assegurados dividendos minimos obrigatôrios
de 25% do lucro liquido do exerCicio, ajustado de acordo com a legislação
societária. e) Reserva para operações e Investimentos: O Estatuto Sacia!
determina a constituiçêo da reserva de Lucros para Operações e Investi-
mento, constitui da a razão de 5% sobre o lucro liquido, após realizadas as
destinações legais e estatutárias, com a finalidade de financiar operações e
investimentos da Companhia, que serão submetidos a aprovação do Conse-
lho de Administração e/ou utilizado para pagamento de dividendos

A,P,i~to:ria,."

3.900.000 12.309.075,00
650.000 2.051.504,00
650.000 2.051.512,00

5.200.000 16.412.100,00

A. Ordinárias integralizadas
North Meridian lnversiones SA
Northern Alba Corp
Four Winds Plaza Corporalion

quinhentos reais}. totalmente subscrito e integralizado, representado por
5.200.000 (cince milhões e duzentos m!l) ações ordinárias e 11.394 (onze
millrezentos e noventa e qU2tro) ações preferencias resgataveis, todas no-
minalivas e sem valor nominal, assim distribuídas:

Número de Valor do
~ __ c!!P1!!!----.-1lli

3.695,65
3.891,03

1,247.366,58
862.549,61

(155.796,31) B. Preferenciais integralizadas
(1.031.052,41) Northern ALBA Corpo 2.445 244.500,00

(101.267,62) North Meridian lnversiones SA 6-499 649.900,00
(45,087,99) Four Winds Plaza Corporation 2.450 245.000,00

(672.127,25) 11.394 1.139.400,00
(2.284.886,83) Total 17.551.500,00
(3.253.119.99) É autorizado o aumento do capital por deliberação do Conselho de Admi-
(5.431.932,84) nistração, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$

16) Patrimônio liquido: ai Capilal social: O Capital Social é de. R$ 2.000.00~,OO (dois r:nilhões de reais), mediante a emissão de ~ovas ~ções
17.551.500,00 (dezessete milh1'ies, qUinhentos e cinquenta e um mil e preferenClas resgatavels. b) Reserva legal: A Reserva Legal e constltu!da

)i~li:itótjó,dos.Audit-c)i'8s.,.!nde~m;le.9W$.$Qbril:Jl"J)mJl9tl$1flJç~;,F.ii;tan<:ei~as,
limos. Administradores e Acionistas da Pavia Brasil Pavimentos e Vias Sociedade. Uma auditoria inclui tambem a avaliação da adequação das tas a receber de clientes comtempla uma importância de R$ 584.058,74
S.A. Examinamos as demonstrações financeiras da Pavia Brasil Pavio politicas contabeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis (quinhentos e oitenta e quatro mil, cinquenta e oito reais e setenta e quatro
mentos e Vias S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de feitas pela Administração, bem como avaliação da apresentação das de- centavos) registrado a titulo de juros contratuais devido por atrasos nos
dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das mu- monstraçôes financenas tomadas em conjunto. Acreditamos que a eviden- pagamentos da empresa Via Bahia, entretanto a realização deste valor,
taçôes do patrimônio liquido e dos fiuxos de caixa correspondentes ao cia de auditoria obtida e suficiente e apropriada para fundamentar nossa embora previstos contratualmente esta sujeita a êxito nas negociações
exercicio findo nessa data. assim como o resumo das principaiS práticas opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referi- que estâ sendo mantida junto a Via Bahia, O contas a receber de clientes
contábeis e de-nais notas explicativas. Responsabilidade da Adminis. das acima, representam adequadamente, em todos os aspectos relevan- comtempla ainda da importância R$ 359.120,21 (trezentos e cinquenta e
tração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da So- tes, a posição patrimonial e financeira da Pavia Brasil Pavimento~ e Vias nove mil, cento e vinte reais e vinte e um centavos) relativo a valores não
ciedade e responsável pela elaboração e adequada apresentação das S.A. em 31 de dezembro de 2015, o_desempenho de suas operaçoes e os recebidos e encontram.se em negociação juntos aos respectivos clientes
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contabeis adotadas seus ~~xos de caixa para o exerciclO findC?naquela data, de acord~ com entretanto a realização dos mesmos depende do sucesso desta negocia-
no Blasll,. assim como pelos control:s internos que ela detelmlnou c~mo as praticas contábeiS a..dotadas n~ BraSil. En!ases: ~onfo~me desCrito .na ção, Conforme descrito na Nota 8, as demonstrações financeiras da Pavia
necessáriOS para permitir a el~boraçao dessas demonstrações financeiras Nota 7, as demonstraçoes financelr~s da Pavla BraSIl Pavimentos e Vias Brasil Pavimentos e Vias SA. em 31 de dezembro de 2015, a conta do
livres de distorção relevante, Independentemente se causada por fraude S.A. em 31 de dezembro d~ 2915 incluem contas. a receber n~ m~ntante ativo circulante de cauções e retenções contempla a importância de R$
ou erro: Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa res- de R$ 9.953.148,44 (nove mllhoes, novecentos e cinquenta e tres mil, cen- 2.646 567 60 (dois milhões seiscentos e quarenta e seis mil quinhentos e
ponsabllidade e a de expressar uma opi~ião sobre. essas demonstrações to e quar:nta e oit~ ~eais.e quaren~a e quatro centavo.s), referente a j~ro~, cinqU~nta 'e sele reais e se~senta centavos) que refere-se a retenções re-
financeiras co~ bas~ em no~sa .audltona" co.nduzlda de acordo com as atualrzaçao monetarra e in~emzaçoes por perda~ sofridas em decorrencla alizadas pela emOfesa Transbrasiliana por discordar das obras e serviços
normas braSileiras e .rn~emacl~nals de auditOria. Essas normas ~eq.uerem de parallsaç~e.s na execuçao contratuai e que ~a~ objeto ~e_processos de executados, A Administração está em discussão amigável Junto a Trans-

~l~~~~~;::t~e~~t:~;~~~a~ ~~~~~~~so~~e~l~o;~:r:n~ae r:ZaOuá~:~r~:~e~: :::~~aa1~z~;ãa~':~;~~~~:~~::c~e~~~.~~:~~~~~:~~v;;~.~~~:~~a3 b:a..siliana. ~a~a a solução da ques:ão, entretanto não descarta ev~ntllais
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma (três milhões, cento e vinte e quatro md, Oitocentos e deZOito reaIs e selen- ayoe~ JudiCiaIS, desta forma, a realrzação dest~ va~or estará condlcl~nada
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obten- ta e três centavos) está sujeita a êxito em ações judiciais em andamento ao êXito nas ne~octações que está s~n,do mantida Junto a Transbraslllana
ção de evidencia a respeito dos valores e divulgações apresentados nas Conforme descrito na Nota 5, as demonstrações financeiras da Pavia Bra. Confor~e descrrto na ~ota 13 a Admlnlstra~ão da ~a~la Brasil Pavlmen.
demonstrações financeiras, Os procedimentos selecionados dependem sil Pavimentos e Vias S.A. em 31 de dezembro de 2015 incluem mon- tos e.Vlas S.A. acredita que açõ~s trabalhistas e ~IVISdemandam tem.po
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção tante liquido de R$ 10.690.881,22 (dez milhões, seiscentos e noventa mil, supenor a 12 meses para serem Julgada~ e concluldas e por este motivo
relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causa- oitocentos e oitenta e um reais e vinte e dois centavos), relativo a títulos c1.asslfica ~s refe~dos v~l.ores como. n.ão Circulantes, entretanto es~e enten-
das por fraude ou erro Nessa avaliação de riscos. o auditor considera os precatôrios concedidos apôs êxito em duas ações movidas contra o DA- dlmento nao esta explICIto no poslClo.namento dos assessores Jurldlcos,
controles internos relevantes pala elaboraçi!io e a adequada apresentação ER-RS - Departamento Autônomo de-Estradas de Rodagem, julgadas pro. podendo este prazo ser inferior ao esl1ma~o pela Admlllistraçâo.
das demonstrações financeiras da Sociedade para planejar os procedi. cedentes pelo Tribunal de Justiça do RS, entretanto a sua realização está sao Paulo, 13 de Mala de 2016
mentos de auditoria que sl!io apropriadOS nas circunstancias, mas não condicionada a disponibilidade de recursos orçamentários do Governo do Account Assessores S/C Ltda. Marcos Azevedo de lima
para expressar uma opinil!io sobre a eficácia dos controles internos da Estado do RS ou as condições mercadológicas para estes titulas O con- CRC-SP 2SP017202/0-2 Contador - CRC-SP 1SP166764/Q-1

Rendimentos aplicações financeiras
Descontos obtidos
Juros obtidos
Atualização monetária
Receitas não operacional
IOF
Juros passivos
Tarifas bancárias
Despesas legais
Juros sobre empréstimos
Juros sobre empréstimos lntercompany
Variação cambial ativa

'Ui
O contas a pagar as empresas mtercompany referem-se a empréstimos
concedidos como capital de giro Os empréstimos concedidos em moeda
estrangeira estão atualizados pela taxa de câmbio na data-base 31 de de-
zembro de 2015, e são realizadas por valores e prazos de mercado.
15) Resullado financeiro liquido:

liBradesco

!;h:;l(\l~rlto
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Banco Bradesco S.A.
CNPJ nl! 60.746.948/0001-12 - NIRE 35.300.027.795

Ata da Reunião Extraordinária n° 2.490, do Conselho de Administração, realizada em 10.3.2016
Aos 10 dias do mês de março de 2016, às 17h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, 4~ andar do Prêdio 126.724.118fi5: Marcelo Santos Dall'Ccco. brasileiro. casado, bancário, RG 13.580.014-6/SSP-SP. CPF
Vermelho, Vila Vara. Osasco, SP, CEP 06029.900, reuniram-se os membros reeleitos na Assembleia Geral 054.500.438113; Marcos Aparecído Galende. brasileiro, casado, bancário, RG 16.632.310-XlSSP-SP, CPF
Ordinaria realizada nesta data. para integrar este Órgào, cuja posse se dara apôs a homologação de seus 089.419_738/05; Marcos Daré, brasileiro, casado, bancário, RG 6.671.043-1/SSP-SP. CPF 874.059.628115;
nomes pelo Banco Central do Brasil. Assumiu a presidência dos trabalhos o senhor Lázaro de Mello Brandão Marias Francisco de Souza Araujo, brasileiro, casado, bancário, RG 25.746.972-21SSP-SP, CPF
e a função de Secretário o senhor Carlos Alberto Rodrigues Guilherme. Durante a reunião, os senhores 274.447.478/90; Oclavio Manoel Rodrigues de Barros, brasileiro, casado, bancário, AG 8.419.412-11
Conselheiros tomaram as seguintes deliberações: 1) de conformidade com as disposições no "cap~e do SSP-Sp, CPF 817.568.878/53: Paulo Aparecido dos Santos, brasileiro, casado, bancário, AG 13.149.690-61
Artigo 8~ do Estatuto Social. procederam à eleição, entre si, do Presidente e Vice-Presidente deste Orgão, SSP-SP, CPF 072.150.698142; Pedro Bosquiero Junior, brasileiro, solteiro. bancário, AG 14.498.539-11
tendo a escolha recaido nos nomes dos senhores: Presidente: Lázaro de Mello Brandão: Vice-Presidente: SSP-SP, CPF 066.651.518124; Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 21.817.359-31
Luiz Carlos Trabuco Capp;: 2) atendendo ao disposto no Artigo 12 do Estatuto Social, procederam à eleição SSP-SP, CPF 106.943.838130; Rogerio Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, AG 16.247.624-31
dos membros que integrarão a Diretoria da Sociedade. tendo sido reeleitos os senhores: Diretores Executivos: SSP-SP, CPF 063.415.178/90; Waldemar Ruggiero Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 8.824.083/
Presidente. Luiz Carlos Trabuco Cappi, brasileiro. viúvo, bancárío, AG 5.284.352-x/SSP-SP, CPF SSP-SP, CPF 047.681.808176; e Wilson Reginaldo Martins, brasileiro, casado, bancário. RG 272.3941
250.319.0281~8; Vice-Presidentes. Domingos Figueiredo de Abreu, brasileiro, casado, bancaria, RG SSP-MS, CPF 337.633.301n8, todos com domicilio no Núcleo Cidade de Deus, Vila Vara, Osasco, SP, CEP
6.438.B83-9/SSP-SP, CPF 942.909.B98/53: Sérgio Alexandre Figueiredo Clemente. brasileiro, casado, 06029-900. Diretores: Antonio Chinellato Neto. brasileiro, casado, bancário, AG 9.045.220/SSP-SP, CPF
bancário, RG 55.799.633-B/SSP-SP, CPF 373.766.326120: Alexandre da Sílva Glüher. brasileiro, casado, 029.888.168/32; Antonio Oaissuke Tokuriki, brasíleiro. casado, bancário, RG 8.595.065.8/SSP-SP. CPF
bancário, RG 57.793.933-6/SSP.SP, CPF 282.548.640104; Josué Augusto Pancini, brasileiro, casado, 112.458.19Bn9: Jefferson Ricardo Romon, brasileiro, casado, bancaria. AG 9.967.500.6/SSP-SP, CPF
bancário, AG 10.389.166.7/SSP-SP, CPF 966.136.968/20: Mauricio Machado de Minas, brasileiro, casado. 009.224.238/30; Marcio Henrique Araujo Parizotto, brasileiro, solteiro, bancário, AG 23.006.774-8/SSP-SP,
bancário, RG 7.975.904-XlSSP-SP. CPF 044.470.098/62: Marcelo de Araújo Noronha, brasíleiro, casado. CPF 256.358.578/33: Paulo Eduardo Waack. brasileiro, casado, bancárío, AG 16.29O.817-9/SSP-SP, CPF
bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504115. Diretores Gerentes. André Rodrigues Cano, 149.114.048/84; e Paulo ManuelTaveira de Oliveira Ferreira, português, casado, bancário, RG 36.303.896-61
brasileiro, casado, bancário, AG 8.487.985-3/SSP-SP. CPF 005.908.058/27: Luiz Carlos Angelotti. brasileiro, SSP-SP, CPF 127.009.368/17. lodos com domicílio no Nticleo Cidade de Deus, Vila Vara, Osasco, SP, CEP
casado, bancário. RG 10,473.334-21SSP-SP, CPF 058.042.738/25: Nilton Pelegrino Nogueira. brasileiro, 06029-900. Diretores Regionais: Alex Silva Braga, brasileiro, casado, bancário, AG MG-3.57, .788/SSP-MG,
casado, bancário. AG 6.250.071.5/SSP.SP, CPF 680.389.338/34: André Marcelo da Silva Prado, brasileiro, CPF 509.505.336/53; AlmirRocha, brasileiro, casado, bancário, AG 7.955.787-9/SSP.SP. CPF 125.546.708/89;
casado. bancário. RG 04.692.401-5/IFP-AJ, CPF797.052.867/87; AltaIr Antônio de Souza. brasileiro, casado, Altair Naumann. brasileiro, casado, bancário. AG 3.822.393-3/SSP-PR, CPF 572.336.329/87: Amadeu Emilio
bancário, RG 52.237.747-6/SSP-SP, CPF 244.092.606/00: Denise Pauli Pavarina, brasileira, divorciada, Suter Neto, brasileiro, casado, bancário, AG 10.465.155/SSP-SP, CPF 056.897.388n5: André Ferreira
bancária. RG 11.974.549.5/SSP-SP, CPF 076.818.858103; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, Gomes, brasileiro, casado, bancário. AG 17.726.946-7/SSP-SP. CPF 059.012.418186: Antonio Piovesan,
bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP' CPF 062.947.708166: Octavlo de Lazari Junior. brasileiro. casado. brasileiro, casado. bancário, AG 10.392.594-6/SSP-SP. CPF 015.525.598/31: Carlos Alberto Alástico,
bancário, RG 12.992.556-5/SSP-SP, CPF 044.745.768/37. Diretores Adjuntos. Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário. RG 7.513.124-9/SSP-SP, CPF 002.744.798n7; Delvalr Fldênclo de LIma,
brasileiro, casado, bancário. AG 16.290.774-6/SSP-Sp. CPF 082.633.238127: Eurico Ramos Fabri, brasileiro. brasileiro, casado, bancário, AG 11.421.153-X/SSP-SP. CPF 005.645.288/89; Francisco Aquilino Pontes
casado. bancário. AG 20.336.308-5!SSP-SP, CPF 248.468.208/58; Mar!ene Moran Millan, brasileira. casada, Gadelha. brasileiro, casado, bancário, AG 6.803.363/SDS.PE, CPF 089.915.023/34; Francisco Assis da
bancária. RG 12.400.020-4fSSP-SP, CPF 076.656.518/10; Renato Ejnisman, brasileiro. casado, bancário, RG Silveira Junior, brasileiro, casado, bancário, RG M2.851991/SSP-MG, CPF 075.811.178198; Geraldo Dias
13.440.778/SSP-SP. CPF 136.865.628/55: Walkirla Schirrmeister Marchetti. brasileira. casada, bancária. RG Pacheco, brasileiro, casado, bancário, AG 2.231.217/SSP-PR, CPF 389.678.049120; João Alexandre Silva,
11.595.787-XlSSP-SP, CPF 048.844.738/09. lodos com domicilio no Núcleo Cidade de Deus. Vila Vara. brasileiro, casado. bancário, RG 1.216.751/SSP-SC, CPF 534.562.979/04: Jose Flávio Ferreira Clemente.
Osasco, SP, CEP 06029-900. Diretores Departamentais: Alexandre Rappaport. brasileiro, casado, bancaria. brasileiro. casado, bancárío. RG 16.229.677-0/SSp.SP, CPF 050.549.538/41; Leandro Josê Diniz, brasileiro,
AG 23.102.640-7/SSP-SP, CPF 261.852.188/95; Amilton Nieto, brasileiro, casado, bancário, AG 10.291.435-71 casado. bancário. AG 22.376.807-8/SSP-RJ, CPF 062.643.218193; Luis Carlos Furqulm Vennieiro. brasileiro.
SSP-SP, CPF 011.136.138/90: André Bernardino da Cruz Filho, brasileiro, casado, bancário, AG casado, bancário, AG 2.019.6481SSP-PA, CPF 424.289.559134: e Osmar Sanches Biscuola, brasileiro.
35.331.675-1/SSP-SP, CPF 192.221.224/53: Antonio Carlos Melhado, brasileiro, divorciado, bancário, AG casado. bancário, AG 2.oo8.096-5/SSP-PA, CPF 476.268.369/87, todos com domicilio no Núcleo Cidade de
9.111.122-5/SSP-SP, CPF 851.955.538/15; Antonio Gualberto Diniz, brasileiro, casado. bancário, AG Deus, Vila Vara, Osesco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores reeleitos: 1) lerão mandato até a l' Aeunião do
7.603.465-3/SSP-SP, CPF 053.485.748/56: Antonio Jose da Barbara, brasileiro, casado, bancário, RG Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2017, estendidos alé a
18.114.666-6/SSP-SP, CPF 083.858.728/33; Aurélio Guido Pagani. brasileiro, casado, bancário, RG posse dos Diretores que serãc eleitos naquela oportunidade. sendo seus nomes levados à aprovação do
1.869.356-9/SSP-PA, CPF 349.838.999/87; Bruno D'Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, bancário, AG Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos; 2) declaram, sob as penas da lei, que não
07153101-6/IFP-RJ. CPF 867.743.957/91: Carlos Wagner Firetti, brasileiro, casado, bancário. AG 17.479.74tl estão impedidos de exercer a administração de sociedade mercantil em virtude de condenação criminaL
SSP-SP. CPF 116.362.538/81: Cla)'ton Camacho. brasileiro. casado. bancário, AG 13.810.052-4/SSP-SP, 3) nomearam, de conformidade com o disposto no "caput~ do Artigo 21 do Estatuto Social, os membros que
CPF 049.313.418/29: Edilson Wiggers, brasileiro, casado. bancário, AG 90844412381SSP-RS, CPF integrarão o Comitê de Auditoria da Or9anização Bradesco: Coordenador: Milton Matsumoto, brasíleim,
641.036.099/15: Edson Marcelo Moreto, brasíleiro. casado, bancário, AG 19.121.312-31SSP-SP. CPF casado, bancário. AG 29.516.917-5/SSP-SP, CPF 081.225.550/04; Membros; Osvaldo Watanabe, brasileiro,
091.302.478/37: Fernando Antônio Tenório. brasíleiro, casado, bancário, AG 2.000.1081SSP-PE, CPF casado, contador e economista, RG 6.478.266-9/SSP-SP. CPF 668.886.388104; e como Especialista
226.475.114/20: Frederico William Wolf, brasileiro, casado, bancário. RG 6.479.490/SSP-SP, CPF Financeiro, o senhor Paulo Roberto Simões da Cunha, brasileíro, casado, contador, AG 4.840. 176-6/SSP-SP,
882.992.108/44: Gedson Oliveira Santos, brasileiro, casado, bancário, RG M-7.279.996/SSP-MG, CPF CPF 567.047.048168, todos com domicilio no Nucleo Cidade de Deus. Vila Vara, Osasco, SP, CEP 06029-900.
261.708.518/05: Glauclmar Petlcov, brasileira, solteira, bancária, AG 10.311.424-5/SSP-Sp' CPF Os membros nomeados para compor o Comitê de Auditoria da Organização Bradesco terão mandato até a
059.348.278/63; Guilherme Muller Leal. brasileiro. casado, bancário, AG 07.178.555-4/SESEG-RJ, CPF 1. Reunião do Conselho de Administração que se realizar após e Assembleia Geral Ordinária de 2017,
965.442.017115; Hêlio Vivaldo Domingues Dias. brasileiro. casado. bancário. AG 9.277.536-6/SSP-SP, CPF estendidos até a posse dos membros que serão eleitcs naquela oportunidade. sendo seus nomes levados à
905.401.078/91: Hiroshi Obuchi, japonês, casado, bancário. ANE V020952-I/CGPIIDIAEXlDPF, CPF aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos ..
103.116.958/09: João Albino Winkelmann. brasileiro. casado, bancárío, AG 10.275.984-14/SSP-RS. CPF
394.235.81On2: João Carlos Gomes da Silva. brasileiro, casado, bancário. RG 21.425.779-2!SESEG-RJ,
CPF 044.972.398/45; Joel Antonio Scalabrini, brasileiro, casado, bancário, AG 8.718.624-XlSSP-SP, CPF Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que os Conselheiros assinam. aa) lázaro
926.230.698/91: Johan Albino Ribeiro. brasileiro. casado, bancário, AG 9.019.451-2JSSP-SP, CPF de Mello Brandão, Luiz Carlos Trabuco Cappi, Denise Aguiar Alvarez, Joi!io Aguiar Alvarez. Carlos Alberto
001.307.978/63; Jorge Pohlmann Nasser, brasileiro, casado, bancário, RG 36.651.358-8/SSP-SP, CPF Aodrigues Guilherme, Milton Matsumoto, Jose Alcides Munhoz e Aurelio Conrado Bani.
399,055.270/87; José Luis Elias, brasileiro, casado. bancário. AG 6.490.350-3/SSP-SP, CPF 719.038.28Bn2; -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .•. -.- .•.•.•.•.......•... -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
José Ramos Rocha Neto, brasíleiro, casado, bancário, AG 52.969.025-1/SSP-SP' CPF 624.211.314n2; Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho da Ata lavrada no lívro próprio e Que
Layette Lamartine Azevedo Junior. brasileíro. casado. bancário, AG SO.490.613-61SSP-SP. CPF são autênticas, no mesmo livro, as assínatur Banco Bradesco S.A. aa) Alexandre da Silva

g;~:~~~:~~~~:C~~i~a~li~:k~r~~~~~a~:~a.~~;~i:~i~~~~r~agr~si~~~~á~~~~ b~'~~:;i~~9Ã~S;:'~~~.01~~;; ;I~nh;;a~~t~~~~~~pd~ ~~r~i~i~~ ~e~~i:i;~~ 1:~1lfRtvA~Q OE>1~A~ ~~~
SSP-SP. CPF 226.347.385/87; Marcelo Fronbnt, braSIleiro, casado, bancarro, RG 14.010.636-41SSP-SP. CPF Gonçalves. Secretarra Geral. O
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 7a Vara Empresarial do Foro Central da Comarca

da Capital do Estado do Rio de Janeiro

I>""=i:.......Processo nO 0093715-69.2015.8.19.0001 .:....
<J::

"-"
rp
I.!:~

IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA. ("IG4"), sociedade limitada, com sede

na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino

Kubitschek, nO2041, Bloco B, 50 Andar, sala 5007, Vila Nova Conceição, inscrita

no CNPJ sob o nO26.264.881/0001-41 ("IG4"), por seus advogados (doc. nO1)

nos autos da Recuperação Judicial ajuizada por Galvão Engenharia S.A.

("Galvão") e Galvão Participação S.A. ("Galpar", em conjunto com a "Galvão",

"Recuperandas") em curso perante esse MM. Juízo ("Juízo da Recuperacão"),

vem, respeitosamente à presença de V.Exa., em atenção a ofício recebido em
16.2.2017 expor e requerer o que segue.

http://www.pinheironeto.com.br
mailto:pna@pn.com.br


PINHEIRONETO
ADVOGADOS

I. SíNTESE DOS FATOS PROCESSUAIS RELEVANTES - OFÍCIO

RECEBIDO PELA IG4 CAPITAL

1. Manifestação do Banco Industrial. Em 19.10.2017 o Banco Industrial

do Brasil S.A. ("Banco Industrial")l apresentou a manifestação de fls.

15.707/15.713 alegando ter sido supostamente prejudicado por uma

"engenhosa e nula operação de transferência da CABAmbiental para a IG4" (fls.

15.708).

2. De acordo com o Banco Industrial, o controle da CABAmbiental teria sido

transferido para a IG4 sem que tivesse havido prêmio por transferência de

controle. Ainda segundo o Banco Industrial, a Galpar e BNDESParticipações S.A.

- BNDESPAR teriam subscrito e integralizado cotas do IGUÁ FUNDO DE

INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA2 ("FIP Iguá")

mediante a conferência de suas ações emitidas pela CAB Ambiental. A IG4, por

sua vez, teria adquirido créditos do Banco Bradesco S.A. ("Bradesco") contra a

CAB Ambiental para então realizar a integralização da dívida em participação

acionária, obtendo o absoluto controle da CABAmbiental.

3. Nesse contexto, o Banco Industrial requereu, entre outros pedidos, a

intimação de Bradesco e IG4 para que forneçam os documentos que

instrumentalizaram a cessão de crédito que supostamente teria ocorrido entre o

Bradesco (cedente) e a IG4 (cessionário) (fls. 15.708 e 15.713).

4. Manifestação do Ministério Público. Em 4.12.2017, diante do pedido

formulado pelo Banco Industrial, o L Promotor de Justiça manifestou-se pela

intimação do Administrador Judicial, das Recuperandas, do Bradesco e da IG4

par que acostem aos autos toda a documentação referente à transferência do

crédito do Bradesco à IG4.

1 o Banco Industrial apresentou sua manifestação na qualidade de titular de debêntures emitidas por
sociedade constituída pelas Recuperandas garantida por 75% (setenta e cinco por cento) do
produto da alienação da participação da Galpar na Companhia de Aguas do Brasil - CAB
Ambiental ("CAB Ambiental"), nos termos do plano de recuperação ("Debêntures" e "Plano").

2 Inscrito no CNPJ/MFsob o nO25.080.536/0001-95.

JUR_SP - 29384165vl 12126002.422601 -2 -
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5. Decisão Judicial e ofício à IG4. Em 23.1.2018 este MM. Juízo

determinou a intimação das pessoas indicadas pelo I. Parquet (Administrador

Judicial, das Recuperandas, do Bradesco e IG4) (fI. 15.847).

6. Manifestação do Bradesco. Em 5.2.2018 o Bradesco apresentou

manifestação informando que não se opõe à apresentação dos documentos

relativos à cessão de seu crédito ao FIP Iguá (fls. 16.368/16.372). Além disso, o

Bradesco prestou esclarecimentos iniciais sobre a legalidade da cessão de seu

crédito ao FIP Iguá e concluiu que a operação em referência resultou no

aumento do valor da garantia outorgada aos debenturistas (incluindo o Banco

Industrial).

7. Em sua manifestação o Bradesco já havia apontado que os documentos

relativos à cessão de crédito "possuem uma série de informações de cunho

negociaI e estratégico do Bradesco, sendo, portanto, protegidas pelo direito

constitucional à intimidade que, como amplamente reconhecido pela Doutrina,

estende-se às PessoasJurídicas" (fI. 16.371).

8. Nesse contexto, diante da confidencialidade dos documentos relativos à

cessão de crédito, o Bradesco requereu a realização de audiência especial, a

ser conduzida por esse MM. Juízo, exclusivamente na presença das partes

interessadas (Banco Industrial, Ministério Público, Recuperandas e Administrador

Judicial) para exibição da documentação requerida. Subsidiariamente, o

Bradesco requereu a apresentação dos documentos em incidente apenso

sigiloso, com acesso restrito àquelas partes interessadas.

9. Finalmente, o Bradesco indicou que "sendo certo que o Bradesco realizará

o cumprimento voluntário da determinação proferida por V.Exa., afigura-se

desnecessária a intimação do FIP Iguá para a apresentação dos documentos da

transação, que serão trazidos ao conhecimento das Partes e deste MM. Juízo

pelo peticionário" (fI. 16.372).

10. Ofício recebido pela IG4. Em 16.2.2018, a IG4 recebeu o ofício que

motiva esta manifestação. Tal ofício foi expedido por esse D. Juízo em 24.1.2018

solicitando "as providências necessárias no sentido de que seja apresentado a

JUR_SP - 29384165v1 12126002.422601 - 3 -
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este juízo, toda a documentação das negociações havidas que cu/minaram na

transferência do crédito primeiro à segunda". (doc. nO2)

11. Decisão proferida por esse MM. Juízo em relação aos pedidos do

Bradesco. Em 23.2.2018, esse MM. Juízo deferiu o pedido do Bradesco para

que os documentos requeridos sejam acostados (no prazo de 15 dias) pelo

Bradesco aos autos por linha com acesso restrito às partes interessadas (doc.
nO 3).

11. ESCLARECIMENTOSRELEVANTES- O FIP IGUÁ E A IG4

12. Convém inicialmente esclarecer que o Banco Industrial partiu de diversas

premissas equivocadas sobre a IG4 e sobre a operação relatada. Por exemplo, a

IG4 jamais adquiriu o crédito que o Bradesco possuía contra a CAB Ambiental.

Da mesma maneira, a IG4 também não é (ou foi) a controladora ou acionista da

CABAmbiental nem é (ou foi) controladora ou cotista do FIP Iguá.

13. O FIP Iguá é uma comunhão de bens e recursos que não se confunde

com quaisquer de seus condôminos, na forma da Instrução da Comissão de

Valores Mobiliários - CVM nO 409, de 18.8.2004, e que tem plena legitimidade

para ser considerado como parte processual (art. 75, XI, do CPC) e titular de

direitos materiais próprios (art. 50 da Lei 4.728/65).

14. A IG4 foi contratada pelo FIP Iguá para prestar serviços de

consultoria técnico-operacional especializada em investimentos relacionados

à reestruturação de dívidas e a reestruturações operacionais e estratégicas a fim

de auxiliar a atuação do gestor do administrador do FIP Iguá, nos termos dos

artigos 10, parágrafo 2°, e 14 do Regulamento do FIP Iguá):

"Artigo 10° O FUNDO é gerido por JG Capital Gestão de Ativos Ltda.,
sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São
Paulo, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., nO1.098, conjunto 74, Itaim
Bibi, inscrita no CNPJsob o nO 12.602.571/0001-85, a qual é autorizada
pela CVM a exercer a atividade de gestão de carteira de valores
mobiliários ("Gestor");

JUR_SP - 29384165v1 12126002.422601 - 4 -



PINHEIRONETO
ADVOGADOS

Parágrafo Primeiro. O Gestor não possui, nesta data, situações que
possam configurar um Conflito de Interesses no exercício de suas
atividades perante o Fundo.

Parágrafo Segundo. O FUNDO contará com uma consultoria técnico-
operacional especializada em investimentos relacionados à reestruturação
de dívidas e a reestruturações operacionais e estratégicas, a ser prestada
pela IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada
com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente
Juscelino Kubitschek, 2041, bloco B, 5° Andar, CEP04543-011, inscrita no
CNPJ/MF sob nO 26.264.881/0001-41 ("Consultor Técnico"), nos termos
deste Regulamento e pelo contrato de prestação de serviços celebrado
entre o FUNDO, o Gestor e o Consultor Técnico.
( ...)

Artigo 14° A competência para gerir a Carteira do FUNDO, a qual
engloba as atribuições de seleção, avaliação, aquisição, alienação,
subscrição, conversão, permuta e exercício dos demais direitos inerentes
aos Valores Mobiliários e aos Outros Ativos que integrem a Carteira do
FUNDO cabe ao Gestor, sem prejuízo das atribuições do Comitê de
Investimentos e em estrita observância das instruções prévias e
informações fornecidas pelo Comitê de Investimentos e pelo
Consultor Técnico." (doc nO4 - destaque acrescentado)

15. A IG4 também não foi parte em qualquer dos documentos relativos a tal

cessão. Assim, a IG4 jamais teve qualquer impacto em seu patrimônio em

decorrência da cessão de crédito do Bradesco ao FIP Iguá. Da mesma forma, a

IG4 jamais teve qualquer poder de decisão em relação a tal cessão ou operações

posteriores na medida em que a IG4 jamais foi cessionária do crédito detido pelo

Bradesco e jamais foi cotista do FIP Iguá ou controladora da CABAmbiental.

16. Assim, a IG4 sequer seria parte legítima para qualquer discussão

referente ao alegado prejuízo que o Banco Industrial teria eventualmente

sofrido.

111. DOCUMENTOS RELATIVOS À CESSÃO DE CRÉDITO REALIZADA

PELO BRADESCO

17. Apesar de não ser parte nos documentos relativos à cessão de crédito
realizada entre o Bradesco e o FIP Iguá, a IG4 teve acesso a tais documentos na
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qualidade de prestador de serviços de consultora técnica ao FIP Iguá (conforme

esclarecido acima).

18. Entretanto, conforme já esclarecido pelo Bradesco, tais documentos

possuem informações sigilosas das partes que os firmaram e, portanto, a IG4

deve também zelar pelo respeito ao sigilo de informações sensíveis de cunho

negociai, particular e estratégico de tais partes.

19. Nesse contexto, considerando que (i) a IG4 sequer foi parte nos

documentos requeridos, (ii) que o Bradesco já declarou que não se opõe a

entregar os documentos solicitados por esse MM. Juízo (fls. 16.368/16.372), e

(iii) esse MM. Juízo já proferiu r. decisão em 23.2.2018 determinando que o

Bradesco acoste os documentos requeridos (no prazo de 15 dias) aos autos por

linha com acesso restrito às partes interessadas, a IG4 entende que poderia ser

dispensada da determinação de entrega dos mesmos documentos que já serão

entregues pelo Bradesco (sendo desnecessária também a intimação do próprio

do FIP Iguá).

IV. PEDIDOS

20. Nesse contexto, considerando o exposto acima, especialmente que esse

MM. Juízo já autorizou o Bradesco a acostar os documentos requeridos aos autos

por linha com acesso restrito às partes interessadas e que a IG4 não foi parte

em tal operação em questão, a IG4 requer seja dispensada de apresentar tais

documentos.

21. Caso, entretanto, esse MM. Juízo entenda ser necessário que também a

IG4 entregue os documentos referidos no ofício recebido, a IG4 requer, em

caráter subsidiário, seja determinada a realização de audiência especial, a ser

conduzida por esse MM. Juízo, exclusivamente na presença das partes

interessadas (Banco Industrial, Ministério Público, Recuperandas, Administrador

Judicial e Bradesco), para que possam tais partes compulsar a documentação

requerida, que não deverá ser acostada aos autos da recuperação judicial (por

não guardar relação com esse processo de recuperação judicial).
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22. Subsidiariamente ao pedido acima, caso esse MM. Juízo venha a

determinar a juntada também pela IG4 dos documentos aos autos da

recuperação judicial, a IG4 requer a renovação do prazo para apresentação dos

referidos documentos e que esse MM. Juízo determine a sua juntada por linha,

em apenso protegido por segredo de justiça, cujo acesso deverá ser restrito às

partes interessadas (Banco Industrial, Ministério Público, Recuperandas,

Administrador Judicial e Bradesco).

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo, 23 de fevereiro de
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São Paulo
R. Hungria. 1.100
01455-906
São Paulo. SP
t. +55 (11)3247 8400
f. +55 (11)3247 8600
Brasil

Rio de Janeiro
R. Humaitá. 275 . 16" andar
22261-005
Rio de Janeiro. RJ
t. +55 (21) 2506 1600
f. +55 (21) 2506 1660
Brasil

Brasilia
SAFS . Quadra 2 . Bloco B
Ed. Via Oflice . 3° andar
70070-600 . Brasília. DF
t. +55 (61) 3312 9400
f. +55 (61) 33129444
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PROCURAÇÃO

Por este instrumento particular, IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA.

("Outorgante"), sociedade limitada constituída e existente de acordo com as leis

do Brasil, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av.

Presidente Juscelino Kubitschek, nO 2041, Bloco B, 5° andar, Vila Nova Conceição,

devidamente inscrita no CNPJ sob nO 26.264.881jOOOl-41, por seus

representantes legais abaixo assinados, nomeia e constitui seus bastantes

procuradores, em conjunto ou separadamente, os Srs. CELSO CINTRA MORI,

brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO 224.295.228-53 e na OABjSP sob

nO 23.639, e-mail: cmori@pn.com.br. RODRIGO M. CARNEIRO DE OLIVEIRA,

brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO 055.455.118-73 e na OABjSP sob

nO 87.817, e-mail: rcarneiro@pn.com.br.LUIZ FERNANDO VALENTE DE

PAIVA, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO 132.497.278-57 e na

OABjSP sob nO 118.594, e-mail: Ipaiva@pn.com.br. DIÓGENES MENDES

GONÇALVES NETO, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO 183.515.128-

00 e na OABjSP sob nO 139.120, e-mail: dgoncalves@pn.com.br. RENÊ

GUILHERME DA SILVA MEDRADO, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob

nO 263.196.028-99 e na OABjSP sob nO 154.648, e-mail: rmedrado@pn.com.br.

GIULIANO COLOMBO, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

276.926.648-97 e na OABjSP sob nO 184.987, e-mail: gcolombo@pn.com.br.

ANDRÉ MORAES MARQUES, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

294.811.118-81 e na OABjSP sob nO 234.938, e-mail: amarques@pn.com.br.

EIDER AVELINO SILVA, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

065.308.926-05 e na OABjSP sob nO 256.647, e-mail: eavelino@pn.com.br.

JOANA GOMES BAPTISTA BONTEMPO, brasileira, advogada, inscrita no C.P.F.

sob nO 059.923.536-58 e na OABjSP sob nO 270.487, e-mail:

jbontempo@pn.com.br, THIAGO BRAGA JUNQUEIRA, brasileiro, advogado,

inscrito no C.P.F. sob nO 069.137.676-09 e na OABjSP sob nO 286.786, e-mail:

tjunqueira@pn.com.br, JULIA TAMER LANGEN, brasileira, advogada, inscrita no
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C.P.F. sob nO 337.860.238-40 e na OAB/SP sob nO 290.876, e-mail:

jlangen@pn.com.br, BRUNO FERREIRA CARRIÇO, brasileiro, advogado, inscrito

no C.P.F. sob nO 612.433.706-10 e na OAB/SP sob nO 296.685, e-mail:

bcarrico@pn.com.br, ALESSANDRO PEZZOLO GIACAGLIA, brasileiro,

advogado, inscrito no C.P.F. sob nO. 351.369.848-80 e na OAB/SP sob nO.

300.036, e-mail: agiacaglia@pn.com.br. MELLINA CRISTINA BORTOLI

CALIMAN, brasileira, advogada, inscrito no C.P.F. sob nO 390.339.248-03 e na

OAB/SP sob nO 315.392, e-mail: mbortoli@pn.com.br. RAÍSSA LILAVATI

BARBOSA ABBAS CAMPELO, brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO

370.493.288-47 e na OAB/SP sob nO 329.843, e-mail: rcampelo@pn.com.br.

BRUNA ANITA TERUCHKIN FELBERG, brasileira, advogada, inscrita no C.P.F.

sob nO 393.194.578-24, e na OAB/SP sob o nO 337.758, e-mail:

bfelberg@pn.com.br, RAFAEL CURI SAVASTANO, brasileiro, advogado, inscrito

no C.P.F. sob nO 403.083.938-05 e na OAB/SP sob nO 346.046, e-mail:

rsavastano@pn.com.br, ANA BEATRIZ ARAUJO RIBEIRO DO VALLE,

brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO 092.759.766-78 e na OAB/SP sob

nO 345.693, e-mail: avalle@pn.com.br. Luís HENRIQUE PERRONI

FERNANDES, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF sob nO 409.409.048-70 e

na OAB/SP sob n° 358.773, e-mail: Ifernandes@pn.com.br. RAFAEL NICOLETTI

ZENEDIN, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF sob nO 409.947.068-71 e na

OAB/SP sob nO 373.885, e-mail: rzenedin@pn.com.br. GIANVITO ARDITO,

brasileiro advogado, inscrito no C.P.F sob nO 227.847.778-12 e na OAB/SP sob nO

305.319, e-mail: gardito@pn.com.br. JANAINA CAMPOS MESQUITA VAZ,

brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO 084.463.436-06 e na OAB/SP sob

nO 314.350, e-mail: jvaz@pn.com.br. ANDRÉA MARIA PEREIRA GUILHERME,

brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO 037.048.441-01 e na OAB/SP sob

nO 374.946, e-mail: aguilherme@pn.com.br. RENATA DE AGUIAR ROMEIRO,

brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO 400.785.938-83 06 e na OAB/SP

sob nO 386.473, e-mail: rromeiro@pn.com.br. JÚLIA TEIXEIRA MENDES

PARIZOTTO, brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO418.660.008-29 e na

OAB/SP sob nO 390.640, e-mail: jparizotto@pn.com.br. CAMILLA PARENTE

DIAS, brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO376.195.838-23 e na OAB/SP
sob nO 369.039, e-mail: cdias@pn.com.br. FERNANDA PASINATO NAUFAL,

brasileira, advogada, inscrita no C.P.F. sob nO 342.761.328-35 e na OAB/SP sob

nO 401.884, e-mail: fnaufal@pn.com.br. EDSON MASSUDA SUGIMOTO,

brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F sob nO 344.927.448-19 e na OAB/SP sob

nO 330.706, e-mail: esugimoto@pn.com.br. RAFAEL ROSSINI PARISI,
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brasileiro, advogado, inscrito no CPF sob nO. 415.983.828-61 e na OAB/SP sob

nO.401.413, e-mail: rparisi@pn.com.bre LUCAS MOREIRA JIMENEZ, brasileiro,

advogado, inscrito no CPF sob nO. 419.931.948-43 e na OAB/SP sob nO401.343,

e-mail: Ijimenez@pn.com.br. com escritório na Capital do Estado de São Paulo,

na Rua Hungria, nO. 1.100, Jardim Europa, CEP 01455-906 e os Srs. LEONARDO

PERES DA ROCHA E SILVA, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

578.696.421-34 e na OAB/DF nO 12.002, e-mail: lrochaesilva@pn.com.br. JOSÉ

ALEXANDRE BUAIZ NETO brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

645.583.201-91 e na OAB/DF nO 14.346, e-mail jabuaizneto@pn.com.br e

VICENTE COELHO ARAÚJO, brasileiro, advogado, inscrito no C.P.F. sob nO

620.485.621-91 e na OAB/DF sob n013.134, e-mail: vcaraujo@pn.com.br. todos

integrantes de PINHEIRO NETO ADVOGADOS, sociedade com inscrições na

OAB/SP sob nO 11/65, com escritório na Capital do Estado de São Paulo, na Rua

Hungria, nO 1.100, Jardim Europa, CEP01455-906; na OAB/RJ sob nO103/71 com

escritório na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, nO 275, 160

andar, CEP 22261-005 e na OAB/BR sob nO46/79, com escritório em Brasília/DF,

SAFS, Quadra 2, Bloco B, 30 andar, Edifício Via Office, CEP 70070-600,

outorgando-lhes os poderes da cláusula "ad judicia et extra", mais os necessários

para confessar, transigir, desistir, renunciar, receber, dar quitação e firmar

compromisso, substabelecer no todo ou em parte os poderes conferidos, e tudo o

mais que for necessário ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, em

especial para representar os interesses do Outorgante na recuperação judicial,

de Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A. ("Recuperandas"),

bem como seus respectivos incidentes e recursos, que tramita perante a 7a Vara

Empresarial da Comarca da Capital da Estado do Rio de Janeiro, sob o n° 0093715-

69.2015.8.19.0001.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2018

~
~ .'- . "" ..

"-IG!I CAPIT , L
- -.._-.-:::;:::::::

Por: Paulo Todescan Lessa Mattos

Cargo: Diretor
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SUBSTABELECIMENTO

Com reserva de iguais, substabeleço nas pessoas dos Srs. JOÃO Luís AGUIAR DE

MEDEIROS, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob nO 60.298 e na OAB/DF

sob o nO 01521-A, e-mail: jmedeiros@pn.com.br. MARCELLO ALFREDO

BERNARDES, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/R] sob nO 67.319, na OAB/SP

sob o nO 125.175 e na OAB/DF sob o nO 32.112, e-mail: mbernardes@pn.com.br.

CARLOS HENRIQUE TRANJAN BECHARA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/R]

sob o nO 79.195, na OAB/SP sob o nO 233.598 e na OAB/DF sob o nO 21.091, e-mail:

chbechara@pn.com.br, MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH, brasileiro, advogado,

inscrito na OAB/R] sob o nO 93.126, na OAB/SP sob o nO 298.470 e na OAB/DF sob o

nO 32.112, e-mail: mdevicq@pn.com.br. BIANCA PUMAR SIMÕES CORRÊA,

brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nO 93.176, e-mail:

bpumar@pn.com.br, ALUIZIO NAPOLEÃO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ

sob o nO 95.928, e-mail: anapoleao@pn.com.br. ELINA CUNHA MARQUES LINO,

brasileira, advogada, inscrita na OAB/R] sob o nO 92.240, e-mail:

ecunha@pn.com.br, BRÍGIDA MELO E CRUZ, portuguesa, advogada, inscrita na

OAB/RJ sob o nO 109.257, e-mail: bcruz@pn.com.br.LUIS CLÁUDIO FURTADO

FARIA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nO 125.653, e-mail:

Icfaria@pn.com.br, FELIPE RODRIGUES COZER, brasileiro, advogado, inscrito na

OAB/R] sob o nO 149.997, e-mail: fcozer@pn.com.br. RAFAEL F. GOLDSTEIN,

brasileiro, advogado, inscrito na OAB/R] sob o nO 160.111, e-mail:

rgoldstein@pn.com.br, ANNA CAROLINA DUARTE GUIMARÃES, brasileira,

advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nO 163.004, e-mail: acguimaraes@pn.com.br.

JOANA OLLIVIER DE MACEDO REIS, brasileira, advogada, inscrita na OAB/R] sob

nO 172.038, e-mail: jreis@pn.com.br. ALESSANDRA FONSECA DE MORAIS SILVA,

brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob nO 173.548, e-mail:

fbortoJini@pn.com.br FERNANDA SUELEN BORTOLINI, brasileira, advogada,
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inscrita na OAB/RJ sob nO 176.708, e-mail: fbortolini@pn.com.br. MARIANNA

MENDES PEREIRA GOMES, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob nO

185.771, e-mail: mgomes@pn.com.br. BEATRIZ ARAUJO PVRRHO, brasileira,

advogada, inscrita na OAB/RJ sob nO 204.401, e-mail: bpyrrhos@pn.com.br.ERICK

MATEUS SANTOS FAUSTINO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob nO

211.028, e-mail: efaustino@pn.com.br. com escritório na Capital do Estado do Rio de

Janeiro, na Rua Humaitá, nO 275, 14° andar, CEP 22261-005, todos integrantes de

PINHEIRO NETO ADVOGADOS, sociedade com inscrições na OAB/SP sob nO 11/65,

com escritório na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nO 1.100, Jardim

Europa, CEP 01455-906; na OAB/RJ sob nO 103/71 com escritório na Capital do

Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, nO 275, 16° andar, CEP 22261-005 e na

OAB/BR sob nO 46/79, com escritório em Brasília/DF, SAFS, Quadra 2, Bloco B, 30

andar, Edifício Via Office, CEP 70070-600, todos os poderes que me foram conferidos

por IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA. constantes do instrumento de mandato

juntado aos autos da Recuperação Judicial ajuizada por Galvão Engenharia S.A. e

Galvão Participações S.A. (\\Recuperandas"), perante a 7a Vara Empresarial do

Fórum da Comarca do Rio de Janeiro, RJ (Processo nO 0093715-69.2015.8.19.0001)

e respectivos incidentes e recursos de agravo de instrumento, inclusive os poderes

especiais para transigir, desistir, receber, dar quitação, firmar compromisso,

praticando todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato.

Luiz
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I
O MP PUGNA PELO DESENTR+NHAMENTO DES'YA PARA FINS DE

AUTUAÇÃO EM APARTADO.~ . .
3. Fls. '15.576/15.590, - pe1lçõo dos :recup(~n:mdos requerendo sejam

indeferidos os pedidos dos credo(e~ para convocação de novo AGe

para votar eventual aditivo ao F'RJo~ comrolaçõo da recuperação em

falência, seja pelo falto de interesse Oll E~m virtude de não haver

".,,' .

•
'.

.~.

I

i
, , i

MJNISTERIO PUBLICO D(j) ESTADO DO lUO DE JANEIRO
i
I

50 Promotoria de Justiça de Massas Falidos

I
1

Comarca da Capital- RJ 1
7° Varo Empresarial 1
Processo n.o:0093715-69.2015.8.19.0001 !
Recuperação Judicial de Galvão Engenharia SI A e Galvão Participações S/A

1
i

MM, Dr. Juiz:,

Fica o MP ciente de tudo o que aps aui'o:i foi ocn~scido desde suo

último manifestação (fls. 15.558111 5.562v- 7~o volume). Prosseguindo, passa a
I

opinar nos termos e para os fins seguintes:

780 VOLUME
1. fls.15.563/15.565 - Ciente do decisão que determinou a substituição do

AJ R2A Serviços Empresariais por Escritório de Advocacia Arnaldo Wald.ti

Fundação Getúlio Vargas - FGV prpjetos, na pessoa do Prof. Sergio

Bessa.
2. Fls. 15.566/15.575 - Petição plei;teanck> habilitac;ão de crédito

trabalhista.

qU1::Ilquer de!icumprimento das obrigações l:ls:sumldos l'\O plano.



l\1INISTÉRIO PúBLICO DO ESTADO DO lUO DE JANEIRO

o MP REITERA ITEM 20 MANIFESTAÇÃO ANTERIOR ÀS fls.

15.562/15.5 62v.

4. fls. 15.591/15.592 - Pl~,tição dos recuperandas reiterando requerimento

de fls. 15.348/15.35S' pelo levonl"omento integral cio quantia depositada

à disposição do Juizcl Empresarial em razão da dçcisão profEnidcl pelo

STJ nos autos do Conflito de Competência n0150.894/RJ. bem corno

informo qu e não se opõe a retenção sugerida pelo AJ que concordou

com o lev(:mtamen\'o às fls. 15.484/15.486 reservando quantia paro fIns
~de pagam(:nto dos cmdores. ~

O MP REITERA MANIFESTAÇÃO DE flS. 15.~161 ITEM 14, NÃO SE

OPONDO AO lEVANTJ'MENTO.

5. Fls. 15.593/15.668 - 4° Relatório das atividades das recuperandas

apresentado pelo AJ com referência ao mês de setembro/2017.

79°VOlUME

6. fls. 15.6691'15.670 - Petição da credora Panisol S.A. Poinéis Isolantes pClfa

fins de regularização da representação processual nos autos.

7. fls. 15.671/15.676 - Ciente da decisão de conflito de competência n.o

150.283 STJ.

8. Fls.15.b77; 15.678 - Termos de compromisso dos AJ"s. :41
9. Fls. 15.679/15.680 - OVício requerendo exclusão deIS 'falores habilitados

em viltllde de acordo firmado.

PElA INTIMAÇÃO DO AJ RETIFICAÇÃO DO QGC.

10. Fls. 15.68'1/15.689 Embargos de declaração opostos pelas

recuperandas paro pleiteando a manutenção{ recondução da R2A

Serviços Empresariais no cargo de AJ, para que sejam apresentadas

razões que justifiquem a substituição do AJ, alegando ausência de

fundamentação, principalmente, depois de encerrado o biênio legal

de supervisão judicial. Nada a prover. tendo em vista decisão de fls.

15.691/15692.

2
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11. Fls. 15.690 - Ato ordinatório certificando a tempestividade dos

embargos ~e declaração opostos pelas recuperando!;.

12. fls. 15.691/15b92 - Decisão mantendo integralmente o decisão

embargado que determinou a substituição do AJ.

13. Fls.15.693 - Certidão de publicação da decisão supra.

14. Fls.15.694j15.703 - Petição da credora PIJnisol S.Á. Poinéis Isolantes

reqlJerendo informações do AJ l:Jcerca dos pagamentos que serão

efetuados. PELA INTIMAÇÃO DO AJ. :

15. Fls.15.704/15.705 - Petição do cred01 Expert Automaçôo e sistemas Ltda

para fins de regularização da repres~ntaçêlo processual nos autos.,
16.Fls. "15.707/15.788 - PenÇõodo Bonc~ Indusirkd do Brol.ilS/A requerendo

a concessõo de tutela de urgêndia dE! natureza cClulelor para a

tremsferêncicl aos debenturistas de.ntre e!le~),o ora requerente, dos

quotas emitidas pelo flP oro tituladas pela Galpar ou para imediato

bloqueio dos quotas que a Galpar tem no FIP,bem como das próprias

ações da CAe. Ambientol em seu livro d,!~acionistols poro impedir o

m<:,vimentação de qualquer quota do FIP. l~lJanl'oao mt:Jis,;requer seja

decretada nulidade de parte do aumento de capital na CA8 Ambiental

decorrente da conversão, em capital do 6giCldo crédito adquirido pela

1(;.4 Capital dei Banco Bradesco S.A., ido palie que decorrer da diferença

en\'re o efetivl:lmente pago pela 1~4 CapItal ao Banco Bradesco e o

Vl:llorintegrcllizC:lc:lo,bem como sejo ~eterrrljnt:ldao~ntlmQçÕO do Banco
. :

Brodesco e da 1G4 Capitol para qveiapr~sarllerntodoa d(:>curnentaçCio...... , , ., ':' ' .,. - ,', ':', . ': '- .

das. negociações havid(Js que culn1illoramna tronsfe.rên.ci'odoçr,édito

primeiro à segUnda.
o MP PUGNA PELA INTlMAÇÃQ DO AJ E DAS RECUPERANDAS PARA

: .
QUE SE MANIFESTEM PREVIAMENTE ACERCA DOS fATOS NARRADOS, BEM

I

GOMO PUGNA PELA INTIMAÇÃO 1)0 BANCO BRADESCO SI A E DA IG4

CAPITAL PARA QUE ACOSTEM fI,OS AU10!i TODA DOCUMENTAÇÃO

PERTINENTE Ji.S loJEGOCIAçcSeS.

3
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•

17. Fls. 15i'.7s<1' - Ofício 'reNerando ofícios anteriores, solicitando informaçõ.es

acerca do present(~ feito. PELAINTIMAÇÃO DO AJ PARA PRESTARAS

INFORMAÇÕES SOll<:n'ADAS.

18. Fls. 15.790/15.795 - Ciente da decisão profe(da no Conflito de

Competência de n° 1tiO.892 STJ.
19. Fls, 15.796/15.809 - Ciente da decisão no proferida Conflito de

Competência de n° 153/706 STJ.

20. Fls. 15.810/15.811 - PI~tiçõo do Banco ABC Brasll S.A ink)rmondl' que

cedeu seu crédito quirografário à BRD- Brasll ()is.tressedConsultoria

Empresarial S.Acorno nova titular do direiio.

O MP PUC';NA F'1:LAINTIMAÇÃO DO AJ PARA CONHECIMENTO DA

CESSÃO DE CRÉDITO' PARA FINS DE SUBSTITUiÇÃO.

21. Fls. 1.'5:.812/15.8'14; 15.815/15.836 - Petição de CSE - Mecânica e

Instrurnentclçâo S.A apresentando notificação poree fins de recebimento

de seus créditos. PEI.AINTIMAÇÃODOAJ,

22. Fls. 15.837 --Petição cio Singular Saúde ocupacional Caruaru Ltda. pora

fins de regularização da representação processual nos autos,

23. Fls. 15.838/15.839 - Petição da KTY Engenharia Ltda. para fins de

regularização da representação processual nos auios.

4
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23/0212018

Processo nO:

TJERJ - consulta - Descrição

0093715-69.2015.8.19.0001

•

Tipo do Movimento:

Descrição:

Decisão

FLS. 15.853- Oficie-se informando, com as nossas homenagens, da impossibilidade de habilitar qualquer
pessoa, por iniciativa jurisdicional, considerando a inércia de jurisdição, o tratamento igualitário aos credores
e considerando ainda que a habilitação se dá mediante processo próprio secundário ao principal, com
recolhimento de custas, contraditório e sentença. FLS.15.836/15.868-Conflitos positivos de competência no
egrégio STJ pela não admissão dos mesmos. FLS. 15.906/15.914-Nada requerido. Nada a prover. FLS.
15.915 e FLS.15.916-0ficie-se informando para depósito em conta judicial. Ao AJ para ciência do crédito em
favor da recuperanda. FLS. 15917- Cumpra-se o v. acórdão. FLS. 15936-lndefiro o substabelecimento
pretendido, considerando que o termo de substabelecimento de fls. 15.937 não possui qualquer assinatura e
sim digitalização de assinatura, o que é desprovido de validade jurldica. FLS.15.938-Ciente. Publique-se o
endereço do novo AJ para ciência dos credores e MP .. FLS.15.940/15.943-Considerando as ponderações
do credor, mormente no que tange às garantias para a quitação do débito, bem como requerimento de
convocação de AGC, Diga o sr. AJ. Após voltem. FLS.15956/15985-Deverá o credor POTTENCIAL
SEGURADORA S/A requerer o pagamento de seu crédito, mediante procedimento próprio de habilitação de
crédito, onde será incluído no rol de credores, mediante r. sentença do Juizo. Assim, indefiro o pretendido
depósito sem o prévio processo judicial de habilitação. FLS. 15.987- Indefiro o que pretendido, considerando
que o documento de fls. 15988 não possui qualquer assinatura válida, e sim mera digitalização de
assinatura, não produzindo o efeito pretendido do substabelecimento. Venha o original ou cópia autenticada.
FLS. 16.038- Considerando as ponderações do credor Banco do Brasil, mormente no que tange às garantias
para a quitação do débito, bem como requerimento de convocação de AGC, Diga o sr. AJ. Após voltem.
FLS.16.046/16.048- Cuida-se de pedido da recuperanda de levantamento de valor depositado pelo ínclito
Juizo Trabalhista, com anuência do Ministério Público às fls. 15.360/15.361 e com anuência do
Administrador Judicial às fls. 15.484115486, com a ressalva de que o levantamento se dê em valor
descontado de pagamento trabalhista indicado. ISSO POSTO, considerando que o valor pertence ao
recuperando, que resta em atividade, DEFIRO o levantamento pretendido, com o desconto no que tange a
crédito trabalhista. E-se mandado de pagamento, em favor da recuperanda, com as cautelas de praxe, no
valor de R$ 1.590.185,67 (Hum milhão quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta e
sete centavos). FLS. 16.049-Considerando a renúncia, risque-se dos autos e do sistema interno os ilustres
patronos mencionados. FLS. 16052/16.054- Cumpra-se o v. acórdão. FLS.16.055- Cuida-se de substanciosa
petição de IGUA SANEAMENTTO S.A. onde requer que outros Juízos, que não o Universal de recuperação,
não realizem atos expropriatórios do patrimônio da peticionante, por dívidas constituídas pela Galvão
Engenharia e requer ainda liberação de bens já bloqueados por estes mesmos Juízos. Alega que a
recuperanda possui apenas participação na peticionante, que os Juízos trabalhistas redirecionaram as
execuções da recuperanda para a peticionante em inobservância do par conditio creditorum, usurpando
ainda a competência única e exclusiva do Juízo Universal. Alega ainda que não há qualquer coordenação ou
subordinação ou direção hierárquica entre as empresas a ensejar a caracterização de grupo econômico,
sendo este entendimento que prevalece no egrégio TST onde vem decidindo que a existência de sócios em
comum não é suficiente a permitir a extensão. to o breve relatório. Decido. Este Juízo, é de fato o único Juízo
a poder constranger ou expropriar os bens da recuperanda para pagamento de seus credores albergados
pela recuperação, inclusive o credor trabalhista, inexistindo a possibilidade de Juízo diverso, possuir esta
competência. Mas não é só. Além de ser o único competente a expropriar bens para quitação dos credores
concursais, é também o único com competência para pagamento destes mesmos credores, pois todos,
repita-se, todos os credores da recuperanda devem se submeter ao par conditio creditorum. Assim, pelo
acima exposto, se qualquer outro Juízo, mesmo que pela técnica da desconsideração da personalidade,
sempre excepcional, atinge sócios, com o fim específico de pagar credores, que só o Juízo da recuperação
pode fazer, ultrapassa de forma inequívoca a jurisdição exclusiva do Juizo da recuperação. Logo, como
redobrada vênia aos entendimentos diversos, ao se redirecionar as execuções trabalhistas da recuperanda
para a peticionante, há inobservância da competência exclusiva do Juízo recuperacional para pagar o credor
trabalhista. Sem embargo, o pleito do peticionante dever ser rejeitado, posto que, mesmo diante da
plausibilidade jurídica, este Juízo não é revisor de atos de outros inclitos Juízos, devendo o interessado
recorrer ao próprio sistema recursal daquela douta Justiça especializada, ou ingressar com conflito positivo
de Jurisdição, no egrégio Superior Tribunal de Justiça. ISSO POSTO, indefiro o pleito pretendido. I-se.
Fls.1.347-lndefiro o substabelecimento pretendido nhoque tange a KTY Engenharia Limitada, considerando
que o documento às fls. 16.348 há mera digitalização de assinatura, desprovido de qualquer validade. Venha
documento original devidamente assinado, ou cópia autenticada. FLS. 16.349- Ao AJ para desfazer eventual
reserva/habilitação, decorrente do ofício daquele inclito Juízo Trabalhista, considerando o conteúdo do
mesmo. Oficie-se informando, com as nossas homenagens. FLS.16.355- Oficie-se informando, com as
nossas homenagens. FLS. 16356/16358- Defiro Item T, 'jj' e 'iii' requeridos pelo senhor AJ. Ao cartório para
intimar a recuperanta para cumprir os itens 'ii' e 'iii' e Oficie-se ao Juízo trabalhista, com as nossas
homenagens, considerando o item T. FLS. 16.359/16.561- ENGEROCHA PAULISTA COMERCIO e
REPRESENTAÇÕES LTOA pretende informar novo patrono, em decorrência de revogação do mandato do
patrono anterior. Sem embargo e considerando que os documentos possuem mera digitalização no lugar da
assinatura, sem qualquer eficácia jurídica, indefiro a anotação dos patronos. Venha a petição e a procuração
devidamente assinados, quando então o Juizo poderá analisar o pleito. FLS.16.362/16.367- Pretende
GARCIA MONTEIRO & CIA LTDA realizar habilitação retardatária. Sem embargo, para tanto deve ocorrer a
distribuição do feito e não a mera juntada de petição, com o correto recolhimento de custas. Deverá
desentranhar o petitio e fazer distribuir o processo de habilitação. ISSO POSTO, Indefiro a habilitação nos
termos apresentados. Desentranhe-se a documentação e intime-se o interessado para, querendo, receber a
documentação, mediante recibo. FLS. 16.368/16.372-Considerando o alegado pelo BANCO BRADESCO
S.A. , mormente que os documentos que lhe pertencem possuem dados negociais, DEFIRO o prazo de 15
dias para juntada dos documentos já determinados, permitindo o acostamento por linha, a ser apresentado
com acesso exclusivo às partes ao AJ e ao M.P., em decorrência do sigilo documental que ora decreto. FLS.
16.373- PANISOL S.A PAINES ISOLANTES, venha a petição mencionada em equívoco, devidamente
retificada para análise, indicando às fls. dos autos onde se encontra a petição com erro. I-se. Ao AJ para
identificar as pessoas naturais que firmaram a petição de fls. 16.356/16.358.

Imprimir Fechar
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DEFINiÇÕES

Para fins do disposto neste Regulamento, os termos e expressões indicados
em letra maiúscula neste Regulamento, no singular ou no plural, terão os
respectivos significados a eles atribuídos a seguir:

"Acordo de Cotistas": Acordo de Cotistas do FUNDO;

"ADMINISTRADOR": GRADUAL CORRETORA DE CÂMBIO,
TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., com
sede na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nO
50, 6° andar, na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nO
33.918.16010001-73, a qual é autorizada pela
CVM a exercer a atividade de administração de
carteira de valores mobiliários nos termos do Ato
Declaratório nO 5.027, de 03 de setembro de
1998;

"Agente de Reavaliação": Empresa especializada e especialmente
contratada para efetuar a reavaliação dos ativos
da carteira do FUNDO, nos termos do Artigo 39°
deste Regulamento;

"Assembleia Geral": Assembleia Geral de Cotistas do FUNDO;

"Câmara de Arbitragem": Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM);

"Carteira": A carteira de investimentos do FUNDO, formada
por Valores Mobiliários e Outros Ativos;

"CDI": Certificado de Depósito Interbancário;

"CETIP": A CETIP S.A. - Mercados Organizados;

"Chamada(s) de Capital": Chamadas de capital para aporte de recursos
mediante integralização de Cotas, nos termos
dos respectivos Compromissos de Investimento,
de acordo com a orientação, diretrizes e prazos
definidos pelo ADMINISTRADOR, conforme
instruções fornecidas pelo Comitê de
Investimentos;

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B - São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Te!': (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br
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"CNPJ":

"Código ABVCAP 1
ANBIMA":

"Comitê de Investimentos":

"Companhia Alvo":

"Compromisso de
Investimento" :

"Conflito(s) de Interesses":

"Consultor Técnico"

"Controvérsia":

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda;

o Código ABVCAP/AMBIMA de Regulação e
Melhores Práticas para o Mercado de FIP e FIEE;

o Comitê de Investimento do FUNDO, que terá
por função principal auxiliar e orientar o Gestor da
Carteira e o ADMINISTRADOR, conforme
descrito neste Regulamento;

Companhia de Águas do Brasil - CAB
Ambiental, sociedade anônima, com sede na
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, ria
Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, 1° andar,
inscrita no CNPJ sob o nO08.159.965/0001-33;

Cada Instrumento Particular de Compromisso de
Investimento e Outras Avenças, que será
assinado por cada Cotista na data de subscrição
de suas Cotas;

Qualquer transação em que houver interesse
contraposto aos interesses do FUNDO realizada
(i) entre o FUNDO e Partes Relacionadas do
ADMINISTRADOR e/ou do Gestor; ou (ii) entre o
FUNDO e qualquer entidade administrada pelo
ADMINISTRADOR e/ou Gestor (carteira de
investimentos ou fundo de investimento); ou (iii)
entre Partes Relacionadas do ADMINISTRADOR
e/ou do Gestor e a Companhia Alvo;

IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA.,
sociedade empresária limitada com sede na
Capital do Estado de São Paulo, na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, bloco B,
5° Andar, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/MF
sob n° 26.264.881/0001-41.

Toda e qualquer controvérsia oriunda deste
Regulamento ou a ele relacionada, inclusive
quanto a sua existência, validade, eficácia,
cumprimento e/ou interpretação;

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B- São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
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"Cotas":

"Cotas Classe A":

"Cotas Classe B":

"Cotas Classe C":

"Cotista(s)":

"CUSTODIANTE":

"CVM":

"Dia Útil":

São as Cotas de emissão e representativas do
Patrimônio Líquido do FUNDO, as quais poderão
ser subscritas e integralizadas de acordo com as
Chamadas de Capital que venham a ser
apresentadas aos Cotistas pelo
ADMINISTRADOR, nos termos dos respectivos
Compromissos de Investimento, da legislação
vigente, do presente Regulamento e em estrita
observância às instruções fornecidas pelo Comitê
de Investimentos;

São as Cotas que não conferem aos seus
Cotistas titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais;

São as Cotas que conferem aos seus Cotistas
titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais, conforme previsto neste
Regulamento;

São as Cotas que conferem aos seus Cotistas
titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais;

Os titulares de Cotas, os quais somente poderão
ser investidores profissionais, nos termos do
artigo 9°-A da Instrução CVM 539/13 e Instrução
CVM 554/14;

É o ADMINISTRADOR quando agindo como tal,
sendo devidamente autorizado à prestação dos
serviços de Custódia de Valores Mobiliários nos
termos do Ato Declaratório n.O13.686, de 11 de
junho de 2014;

A Comissão de Valores Mobiliários - CVM;

Qualquer dia que não seja sábado, domingo ou
dias declarados como feriado nacional no Brasil
ou na sede do ADMINISTRADOR. Caso as datas
em que venham a ocorrer eventos nos termos do
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"Eventos de Liguidez"

"Fatores de Risco":

"FUNDO":

"Gestor":

"Instrução CVM 438/06":

"Instrução CVM 476/09":

"Instrução CVM 539/13":

"Instrução CVM 554/14":

"Instrução CVM 578/16":

"Instrução CVM 579/16":

Regulamento não sejam Dias Úteis, conforme
definição deste item, considerar-se-á como a
data do referido evento o Dia Útil imediatamente
seguinte;

São os eventos listados no Artigo 20, (iii).

Fatores de risco a serem observados pelos
investidores quando da decisão de realização de
investimento no FUNDO, conforme dispostos
neste Regulamento;

O Igua Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia;

JG Capital Gestão de Ativos Ltda., sociedade
limitada, com sede na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto
Magalhães Junior, nO1.098, conjunto 74, Itaim
Bibi, inscrita no CNPJ sob o nO12.602.571/0001-
85, a qual é autorizada pela CVM a exercer a
atividade de gestão de carteira de valores
mobiliários;

Instrução da CVM nO438, de 12 de julho de 2006,
conforme alterada;

Instrução da CVM nO476, de 16 de janeiro de
2009, conforme alterada;

Instrução da CVM nO539, de 13 de novembro de
2013, conforme alterada;

Instrução da CVM n° 554, de 17 de dezembro de
2014, conforme alterada;

Instrução da CVM nO578, de 30 de agosto de
2016, conforme alterada;

Instrução da CVM n° 579, de 30 de agosto de
2016, conforme alterada;
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"IPCA":

"Lei de Arbitragem"

"Oferta Restrita":

"Outros Ativos":

"Partes Relacionadas":

"Patrimônio Líquido":

"Período de
Desinvestime nto":

"Período
Investimentos":

.1<õ .~(io
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índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE;

Lei nO 9.307, de 23 de setembro de 1996,
conforme alterada;

Distribuição pública com esforços restritos, nos
termos da Instrução CVM 476/09;

Os ativos líquidos representados por (i) títulos de
renda fixa de emissão do Tesouro Nacional ou do
Banco Central do Brasil; (ii) títulos de instituição
financeira pública ou privada; (iii) cotas de fundos
de investimento de Renda Fixa ou Referenciado
DI, desde que na forma de condomínio aberto,
inclusive aqueles administrados ou geridos pelo
ADMINISTRADOR e/ou Gestor ou empresas a
eles ligadas;

Serão consideradas partes relacionadas: (i) os
empregados, diretores, sócios ou representantes
legais; (ii) os cônjuges e/ou parentes até o 2° grau
de parentesco; e (iii) as sociedades
controladoras, coligadas, subsidiárias ou que
exerçam controle comum;

Soma algébrica de disponível do FUNDO com o
valor da Carteira, mais os valores a receber,
menos as suas exigibilidades;

Período a partir do 1° (primeiro) Dia Útil seguinte
ao Término do Período de Investimentos no qual
se interromperá todo e qualquer investimento do
FUNDO na Companhia Alvo, salvo exceções
expressamente previstas no Regulamento, e se
dará início a um processo de desinvestimento
total do FUNDO;

de Período de 8 (oito) anos, contados a partir da
primeira integralização de Cotas, quando o
FUNDO realizará investimentos na Companhia
Alvo, sendo que tal período pode ser estendido
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por 7 (sete) anos adicionais mediante aprovação
do Comitê de Investimentos;

"Prazo de Duração":

"Regulamento":

"Regulamento de
Arbitragem":

"SELlC":

"Taxa de Administração":

"Taxa de Custódia":

"Taxa de Gestão":

"Tribunal Arbitral":

"Valores Mobiliários":

Prazo de duração do FUNDO correspondente a
15 (quinze) anos, contados a partir da primeira
integralização de Cotas, sendo que tal período
pode ser estendido por 15 (quinze) anos
adicionais mediante aprovação em Assembleia
Geral;

O presente regulamento do FUNDO;

O Regulamento da Câmara de Arbitragem;

O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia;

Taxa devida ao ADMINISTRADOR, conforme
prevista neste Regulamento;

Taxa devida ao CUSTODIANTE, conforme
prevista neste Regulamento;

Taxa devida ao GESTOR, conforme prevista
neste Regulamento;

Tribunal arbitral constituído por 3 (três) árbitros de
acordo com o mecanismo estabelecido neste
Regulamento;

As ações, bônus de subscrição, debêntures
simples, debêntures conversíveis e outros títulos
e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis
em ações de emissão da Companhia de Águas
do Brasil - CAB Ambiental, sociedade
anônima, com sede na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, na Rua Gomes de
Carvalho, nO1.510, 10 andar, inscrita no CNPJ
sob o nO08.159.965/0001-33, que possui como
setor de atividade (a) o gerenciamento e
operação de sistemas de abastecimento de água
e esgotamento sanitário; e (b) gestão de clientes
por intermédio de concessões públicas e
parcerias público-privadas, conforme admitido na
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Instrução CVM 578/16
regulamentações aplicáveis;

e demais
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MINlSTÉRIO PúBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

•

17. Fls. 157.789' - Ofício 'reNerando ofícios anteriores, solicitando informaçõ.es

acerca do presentc~ feito. PELA INTIMAÇÃO DO AJ PARA PRESTARAS

INfORMAÇÕES SOLl.::n'ADAS.

18.Fls. 15.790/15.795 - Ciente da decisão profe(da no Conflito de

Competência de n° 1tiO.892 STJ.
19. Fls. 15.796/15.809 - Ciente da decisão no proferida Conflito de

Competência de n° 153/706 STJ.
20. Fls. 15.810/15.811 - PI~tiÇÕO do Banco AI~C Brasil S.A informandl' que

cedeu seu crédito quirografário à BRO - Brasil Ois.tressed Consultorio

Empresariol S.A como nova titulol' do direiio.

O MP PUGNA F'I:LA INTIMAÇÃO DO AJ PARA CONHECIMENTO DA

CESSÃO DE CRÉDITO' PARA fiNS DE SUBSTITUiÇÃO.

21. Fls. 1.5.812/15.8'14; 15.815/15.836 - Petição de CSE - Mecânica e

Instrurnentc::ção S.A apresentando notificaçõo poreI tins de recebimento

de seus créditos. PEI.A INTIMAÇÃO DO AJ.

22. Fls. 15.837 •• Petição cla SingularSaúde ocupacional Coruarv Ltda. poro

fins de regularização da representação processual nos autos.

23. Fls. 15.838/15.839 - Petição da KTY Engenharia Lida. para fins de

regularização da repr~Jsentoçãoprocessual nos auios.

Riode Janeiro,/mbro dede 2017.

GU~~
P orríÓtêr_c,te.Justi I
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Processo nO:

TJERJ - consulta - Descrição

0093715-69.2015.8.19.0001

•

Tipo do Movimento:

Descrição:

Decisão

FLS. 15.853- Oficie-se informando, com as nossas homenagens, da impossibilidade de habilitar qualquer
pessoa, por iniciativa jurisdicional, considerando a inércia de jurisdição, o tratamento igualitário aos credores
e considerando ainda que a habilitação se dá mediante processo próprio secundário ao principal, com
recolhimento de custas, contraditório e sentença. FLS.15.836/15.868-Confiitos positivos de competência no
egrégio STJ pela não admissão dos mesmos. FLS. 15.906/15.914-Nada requerido. Nada a prover. FLS.
15.915 e FLS.15.916-0ficie-se informando para depósito em conta judicial. Ao AJ para ciência do crédito em
favor da recuperanda. FLS. 15917- Cumpra-se o v. acórdão. FLS. 15936-lndefiro o substabelecimento
pretendido, considerando que o termo de substabelecimento de fls. 15.937 não possui qualquer assinatura e
sim digitalização de assinatura, o que é desprovido de validade jurídica. FLS.15.938-Ciente. Publique-se o
endereço do novo AJ para ciência dos credores e M.P.. FLS.15.940/15.943-Considerando as ponderações
do credor, mormente no que tange às garantias para a quitação do débito, bem como requerimento de
convocação de AGC, Diga o sr. AJ. Após voltem. FLS.15956/15985-Deverá o credor POTIENCIAL
SEGURADORA S/A requerer o pagamento de seu crédito, mediante procedimento próprio de habilitação de
crédito, onde será incluído no rol de credores, mediante r. sentença do Juízo. Assim, indefiro o pretendido
depósito sem o prévio processo judicial de habilitação. FLS. 15.987- Indefiro o que pretendido, considerando
que o documento de fls. 15988 não possui qualquer assinatura válida, e sim mera digitalização de
assinatura, não produzindo o efeito pretendido do substabelecimento. Venha o original ou cópia autenticada.
FLS. 16.038- Considerando as ponderações do credor Banco do Brasil, mormente no que tange às garantias
para a quitação do débito, bem como requerimento de convocação de AGC, Diga o sr. AJ. Após voltem.
FLS.16.046/16.048- Cuida-se de pedido da recuperanda de levantamento de valor depositado pelo ínclito
Juízo Trabalhista, com anuência do Ministério Público às fls. 15.360/15.361 e com anuência do
Administrador Judicial às fls. 15.484/15486, com a ressalva de que o levantamento se dê em valor
descontado de pagamento trabalhista indicado. ISSO POSTO, considerando que o valor pertence ao
recuperando, que resta em atividade, DEFIRO o levantamento pretendido, com o desconto no que tange a
crédito trabalhista. E-se mandado de pagamento, em favor da recuperanda, com as cautelas de praxe, no
valor de R$ 1.590.185,67 (Hum milhão quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta e
sete centavos). FLS. 16.049-Considerando a renúncia, risque-se dos autos e do sistema interno os ilustres
patronos mencionados. FLS. 16052/16.054- Cumpra-se o v. acórdão. FLS.16.055- Cuida-se de substanciosa
petição de IGUA SANEAMENTIO SA onde requer que outros Juízos, que não o Universal de recuperação,
não realizem atos expropriatórios do patrimônio da peticionante, por dívidas constituídas pela Galvão
Engenharia e requer ainda liberação de bens já bloqueados por estes mesmos Juízos. Alega que a
recuperanda possui apenas participação na peticionante, que os Juízos trabalhistas redirecionaram as
execuções da recuperanda para a peticionante em inobservância do par conditio creditorum, usurpando
ainda a competência única e exclusiva do Juízo Universal. Alega ainda que não há qualquer coordenação ou
subordinação ou direção hierárquica entre as empresas a ensejar a caracterização de grupo econômico,
sendo este entendimento que prevalece no egrégio TST onde vem decidindo que a existência de sócios em
comum não é suficiente a permitir a extensão. É o breve relatório. Decido. Este Juízo, é de fato o único Juízo
a poder constranger ou expropriar os bens da recuperanda para pagamento de seus credores albergados
pela recuperação, inclusive o credor trabalhista, inexistindo a possibilidade de Juizo diverso, possuir esta
competência. Mas não é só. Além de ser o único competente a expropriar bens para quitação dos credores
concursais, é também o único com competência para pagamento destes mesmos credores, pois todos,
repita-se, todos os credores da recuperanda devem se submeter ao par conditio creditorum. Assim, pelo
acima exposto, se qualquer outro Juízo, mesmo que pela técnica da desconsideração da personalidade,
sempre excepcional, atinge sócios, com o fim específico de pagar credores, que só o Juízo da recuperação
pode fazer, ultrapassa de forma inequívoca a jurisdição exclusiva do Juízo da recuperação. Logo, como
redobrada vênia aos entendimentos diversos. ao se redirecionar as execuções trabalhistas da recuperanda
para a peticionante, há inobservância da competência exclusiva do Juízo recuperacional para pagar o credor
trabalhista. Sem embargo, o pleito do peticionante dever ser rejeitado, posto que, mesmo diante da
plausibilidade jurídica, este Juízo não é revisor de atos de outros ínclitos Juízos. devendo o interessado
recorrer ao próprio sistema recursal daquela douta Justiça especializada, ou ingressar com conflito positivo
de Jurisdição. no egrégio Superior Tribunal de Justiça. ISSO POSTO, indefiro o pleito pretendido. I-se.
Fls.1.347-lndefiro o substabelecimento pretendido nhoque tange a KTY Engenharia Limitada, considerando
que o documento às fls. 16.348 há mera digitalização de assinatura, desprovido de qualquer validade. Venha
documento original devidamente assinado, ou cópia autenticada. FLS. 16.349- Ao AJ para desfazer eventual
reserva/habilitação, decorrente do oficio daquele Inclito Juízo Trabalhista, considerando o conteúdo do
mesmo. Oficie-se informando, com as nossas homenagens. FLS.16.355- Oficie-se informando, com as
nossas homenagens. FLS. 16356/16358- Defiro Item T, 'ii' e 'iii' requeridos pelo senhor AJ. Ao cartório para
intimar a recuperanta para cumprir os itens 'W e "iii" e Oficie-se ao Juizo trabalhista. com as nossas
homenagens. considerando o item T. FLS. 16.359/16.561- ENGEROCHA PAULISTA COMERCIO e
REPRESENTAÇÕES LTDA pretende informar novo patrono, em decorrência de revogação do mandato do
patrono anterior. Sem embargo e considerando que os documentos possuem mera digitalização no lugar da
assinatura. sem qualquer eficácia jurídica, indefiro a anotação dos patronos. Venha a petição e a procuração
devidamente assinados, quando então o Juízo poderá analisar o pleito. FLS.16.362/16.367- Pretende
GARCIA MONTEIRO & CIA LTOA realizar habilitação retardatária. Sem embargo, para tanto deve ocorrer a
distribuição do feito e não a mera juntada de petição, com o correto recolhimento de custas. Deverá
desentranhar o petitio e fazer distribuir o processo de habilitação. ISSO POSTO, Indefiro a habilitação nos
termos apresentados. Desentranhe-se a documentação e intime-se o interessado para, querendo. receber a
documentação, mediante recibo. FLS. 16.368/16.372-Considerando o alegado pelo BANCO BRADESCO
SA , mormente que os documentos que lhe pertencem possuem dados negociais, DEFIRO o prazo de 15
dias para juntada dos documentos já determinados, permitindo o acostamento por linha, a ser apresentado
com acesso exclusivo às partes ao AJ e ao M.P., em decorrência do sigilo documental que ora decreto. FLS.
16.373- PANISOL S.A PAINES ISOLANTES, venha a petição mencionada em equívoco, devidamente
retificada para análise, indicando às fls. dos autos onde se encontra a petição com erro. I-se. Ao AJ para
identificar as pessoas naturais que firmaram a petição de fls. 16.356/16.358.

Imprimir Fechar
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DEFINiÇÕES

Para fins do disposto neste Regulamento, os termos e expressões indicados
em letra maiúscula neste Regulamento, no singular ou no plural, terão os
respectivos significados a eles atribuídos a seguir:

•

"Acordo de Cotistas":

"ADMINISTRADOR":

Acordo de Cotistas do FUNDO;

GRADUAL CORRETORA DE CÂMBIO,
TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., com
sede na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nO
50, 6° andar, na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nO
33.918.160/0001-73, a qual é autorizada pela
CVM a exerçer a atividade de administração de
carteira de valores mobiliários nos termos do Ato
Declaratório nO 5.027, de 03 de setembro de
1998;

"Agente de Reavaliação": Empresa especializada e especialmente
contratada para efetuar a reavaliação dos ativos
da carteira do FUNDO, nos termos do Artigo 39°
deste Regulamento;

"Assembleia Geral": Assembleia Geral de Cotistas do FUNDO;

"Câmara de Arbitragem": Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM);

"Carteira": A carteira de investimentos do FUNDO, formada
por Valores Mobiliários e Outros Ativos;

"COI": Certificado de Depósito Interbancário;

"CETIP": A CETIP S.A. - Mercados Organizados;

"Chamada(s) de Capital": Chamadas de capital para aporte de recursos
mediante integralização de Cotas, nos termos
dos respectivos Compromissos de Investimento,
de acordo com a orientação, diretrizes e prazos
definidos pelo ADMINISTRADOR, conforme
instruções fornecidas pelo Comitê de
Investimentos;
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•

"CNPJ":

"Código ABVCAP 1
ANBIMA":

"Comitê de Investimentos":

"Companhia Alvo":

"Compromisso de
Investimento" :

"Conflito(s) de Interesses":

"Consultor Técnico"

"Controvérsia" :

" j(Õ~~o1
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Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda;

o Código ABVCAP/AMBIMA de Regulação e
Melhores Práticas para o Mercado de FIP e FIEE;

o Comitê de Investimento do FUNDO, que terá
por função principal auxiliar e orientar o Gestor da
Carteira e o ADMINISTRADOR, conforme
descrito neste Regulamento;

Companhia de Águas do Brasil - CAB
Ambiental, sociedade anônima, com sede na
cidade de São Paulo, estado de São Paulo,na
Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, 1° andar,
inscrita no CNPJ sob o nO08.159.965/0001-33;

Cada Instrumento Particular de Compromisso de
Investimento e Outras Avenças, que será
assinado por cada Cotista na data de subscrição
de suas Cotas;

Qualquer transação em que houver interesse
contraposto aos interesses do FUNDO realizada
(i) entre o FUNDO e Partes Relacionadas do
ADMINISTRADOR e/ou do Gestor; ou (ii) entre o
FUNDO e qualquer entidade administrada pelo
ADMINISTRADOR e/ou Gestor (carteira de
investimentos ou fundo de investimento); ou (iii)
entre Partes Relacionadas do ADMINISTRADOR
e/ou do Gestor e a Companhia Alvo;

IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA.,
sociedade empresária limitada com sede na
Capital do Estado de São Paulo, na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, bloco B,
5° Andar, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/MF
sob nO26.264.881/0001-41.

Toda e qualquer controvérsia oriunda deste
Regulamento ou a ele relacionada, inclusive
quanto a sua existência, validade, eficácia,
cumprimento e/ou interpretação;
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•

"Cotas":

"Cotas Classe A":

"Cotas Classe B":

"Cotas Classe C":

"Cotista(s)":

"CUSTODIANTE":

"CVM":

"Dia Útil":

São as Cotas de emissão e representativas do
Patrimônio Líquido do FUNDO, as quais poderão
ser subscritas e integralizadas de acordo com as
Chamadas de Capital que venham a ser
apresentadas aos Cotistas pelo
ADMINISTRADOR, nos termos dos respectivos
Compromissos de Investimento, da legislação
vigente, do presente Regulamento e em estrita
observância às instruções fornecidas pelo Comitê
de Investimentos;

São as Cotas que não conferem aos seus
Cotistas titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais;

São as Cotas que conferem aos seus Cotistas
titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais, conforme previsto neste
Regulamento;

São as Cotas que conferem aos seus Cotistas
titulares direito de veto em relação a
determinadas matérias de deliberação nas
Assembleias Gerais;

Os titulares de Cotas, os quais somente poderão
ser investidores profissionais, nos termos do
artigo 9°-A da Instrução CVM 539/13 e Instrução
CVM 554/14;

É o ADMINISTRADOR quando agindo como tal,
sendo devidamente autorizado à prestação dos
serviços de Custódia de Valores Mobiliários nos
termos do Ato Declaratório n.O13.686, de 11 de
junho de 2014;

A Comissão de Valores Mobiliários - CVM;

Qualquer dia que não seja sábado, domingo ou
dias declarados como feriado nacional no Brasil
ou na sede do ADMINISTRADOR. Caso as datas
em que venham a ocorrer eventos nos termos do
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"Eventos de Liguidez"

"Fatores de Risco":

"FUNDO":

"Gestor":

"Instrução CVM 438/06":

"Instrução CVM 476/09":

"Instrução CVM 539/13":

"Instrução CVM 554/14":

"Instrução CVM 578/16":

"Instrução CVM 579/16":

Regulamento não sejam Dias Úteis, conforme
definição deste item, considerar-se-á como a
data do referido evento o Dia Útil imediatamente
seguinte;

São os eventos listados no Artigo 20, (iii).

Fatores de risco a serem observados pelos
investidores quando da decisão de realização de
investimento no FUNDO, conforme dispostos
neste Regulamento;

o Igua Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia;

JG Capital Gestão de Ativos Ltda., sociedade
limitada, com sede na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto
Magalhães Junior, nO1.098, conjunto 74, Itaim
Bibi, inscrita no CNPJ sob o nO12.602.571/0001-
85, a qual é autorizada pela CVM a exercer a
atividade de gestão de carteira de valores
mobiliários;

Instrução da CVM nO438, de 12 de julho de 2006,
conforme alterada;

Instrução da CVM nO476, de 16 de janeiro de
2009, conforme alterada;

Instrução da CVM nO539, de 13 de novembro .de
2013, conforme alterada;

Instrução da CVM n° 554, de 17 de dezembro de
2014, conforme alterada;

Instrução da CVM nO578, de 30 de agosto de
2016, conforme alterada;

Instrução da CVM n° 579, de 30 de agosto de
2016, conforme alterada;

. ,,,.;"._------
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"Lei de Arbitragem"

"Oferta Restrita":

"Outros Ativos":

"Partes Relacionadas":

"Patrimônio Líquido":

"Período de
Desinvestime nto":

"Período
Investimentos":

índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE;

Lei nO 9.307, de 23 de setembro de 1996,
conforme alterada;

Distribuição pública com esforços restritos, nos
termos da Instrução CVM 476/09;

Os ativos líquidos representados por (i) títulos de
renda fixa de emissão do Tesouro Nacional ou do
Banco Central do Brasil; (ii) títulos de instituição
financeira pública ou privada; (iii) cotas de fundos
de investimento de Renda Fixa ou Referenciado
DI, desde que na forma de condomínio aberto,
inclusive aqueles administrados ou geridos pelo
ADMINISTRADOR e/ou Gestor ou empresas a
eles ligadas;

Serão consideradas partes relacionadas: (i) os
empregados, diretores, sócios ou representantes
legais; (ii) os cônjuges e/ou parentes até o 2° grau
de parentesco; e (iii) as sociedades
controladoras, coligadas, subsidiárias ou que
exerçam controle comum;

Soma algébrica de disponível do FUNDO com o
valor da Carteira, mais os valores a receber,
menos as suas exigibilidades;

Período a partir do 1o (primeiro) Dia Útil seguinte
ao Término do Período de Investimentos no qual
se interromperá todo e qualquer investimento do
FUNDO na Companhia Alvo, salvo exceções
expressamente previstas no Regulamento, e se
dará início a um processo de desinvestimento
total do FUNDO;

de Período de 8 (oito) anos, contados a partir da
primeira integralização de Cotas, quando o
FUNDO realizará investimentos na Companhia
Alvo, sendo que tal período pode ser estendido
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"Prazo de Duração":

"Regulamento":

"Regulamento de
Arbitragem":

"SELlC":

'Taxa de Administração":

"Taxa de Custódia":

"Taxa de Gestão":

"Tribunal Arbitral":

"Valores Mobiliários":

por 7 (sete) anos adicionais mediante aprovação
do Comitê de Investimentos;

Prazo de duração do FUNDO correspondente a
15 (quinze) anos, contados a partir da primeira
integralização de Cotas, sendo que tal período
pode ser estendido por 15 (quinze) anos
adicionais mediante aprovação em Assembleia
Geral;

O presente regulamento do FUNDO;

o Regulamento da Câmara de Arbitragem;

O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia;

Taxa devida ao ADMINISTRADOR, conforme
prevista neste Regulamento;

Taxa devida ao CUSTODIANTE, conforme
prevista neste Regulamento;

Taxa devida ao GESTOR, conforme prevista
neste Regulamento;

Tribunal arbitral constituído por 3 (três) árbitros de
acordo com o mecanismo estabelecido neste
Regulamento;

As ações, bônus de subscrição, debêntures
simples, debêntures conversíveis e outros títulos
e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis
em ações de emissão da Companhia de Águas
do Brasil - CAB Ambiental, sociedade
anônima, com sede na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, na Rua Gomes de
Carvalho, nO1.510, 1° andar, inscrita no CNPJ
sob o nO08.159.965/0001-33, que possui como
setor de atividade (a) o gerenciamento e
operação de sistemas de abastecimento de água
e esgotamento sanitário; e (b) gestão de clientes
por intermédio de concessões públicas e
parcerias público-privadas, conforme admitido na
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Instrução CVM 578/16
regulamentações aplicáveis;

e demais
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REGULAMENTO DO
IGUA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES

MULTIESTRATÉGIA

CAPíTULO I - DISPOSiÇÕES INICIAIS

Artigo 1° O IGUA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGIA ("FUNDO"), constituído sob a forma de condomínio
fechado, é um fundo de investimento em participações da categoria
multiestratégia regido pelo presente regulamento ("Regulamento") e pelas
demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, em
especial a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nO578, de 30
de agosto de 2016, conforme alterada, se aplicável ("Instrução CVM 578/16") e
pelo Código ABVCAP/ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para o
Mercado de Fundos de Investimento em Participações e Fundos de Investimento
em Empresas Emergentes ("Código ABVCAP/ANBIMA").

Artigo 2° O FUNDO é destinado exclusivamente a investidores profissionais,
assim entendidos como as pessoas naturais ou jurídicas, residentes ou não-
residentes, que se enquadrem no conceito de investidor profissional definido
pelo artigo 9°-A da Instrução da CVM nO539, de 13 de novembro de 2013,
conforme alterada ("Instrução CVM 539/13") e pelo artigo 1° da Instrução da
CVM nO554, de 17 de dezembro de 2014, conforme alterada ("Instrução CVM
554/14").

Parágrafo Primeiro Não há valor mlnlmo para manutenção de
investimentos no FUNDO após a aplicação inicial de cada investidor.

Parágrafo Segundo Nos termos da Instrução da CVM nO476, de 16
de janeiro de 2009, conforme alterada ("Instrução CVM 476/09"), as cotas
do FUNDO ("Cotas") somente pOderão ser subscritas por, no máximo, 50
(cinquenta) investidores. O patrimônio do FUNDO será formado (i) por
Cotas que não conferem aos seus titulares ("Cotistas") direito de veto em
relação a determinadas matérias de deliberação nas Assembleias Gerais
de Cotistas do FUNDO ("Assembleias Gerais") ("Cotas Classe A"); (ii) por
Cotas que conferem aos seus Cotistas titulares direito de veto em relação
a determinadas matérias de deliberação nas Assembleias Gerais,
conforme previsto neste Regulamento ("Cotas Classe B"); e (iii) por Cotas
que conferem aos seus Cotistas direito de veto em relação a determinadas
matérias de deliberação nas Assembleias Gerais e são detidas por
investidores diversos dos Cotistas titulares das Cotas Classe A ("Cotas
Classe C"). As Cotas não terão parâmetro de rentabilidade pré-
determinado.
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Parágrafo Terceiro O investimento no FUNDO é inadequado para
investidores não profissionais.

Parágrafo Quarto O FUNDO é classificado como Diversificado Tipo 1
para os fins do Código ABVCAP/ANBIMA de Regulação e Melhores
Práticas para o Mercado de FIP e FIEE.

Artigo 3° O FUNDO terá prazo de duração de 15 (quinze) anos, contados a
partir da primeira integralização de Cotas, sendo que tal período pode ser
estendido por 15 (quinze) anos adicionais mediante aprovação em Assembleia
Geral ("Prazo de Duração").

Parágrafo Único - Sem prejuízo do disposto no caput, a Assembleia
Geral poderá encerrar antecipadamente ou prorrogar o Prazo de Duração
do FUNDO, nos termos definidos neste Regulamento.

CAPíTULO 11- OBJETIVO E POLíTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO

Artigo 4° O objetivo preponderante do FUNDO é proporcionar aos seus
Cotistas a valorização do capital investido, por meio da aquisição de ações,
bônus de subscrição, debêntures simples, debêntures conversíveis e outros
títulos e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão
da Companhia de Águas do Brasil - CAB Ambiental, sociedade anônima de
capital aberto listada no segmento Bovespa Mais da BM&F BOVESPA, com sede
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nO
1.510, 1° andar, inscrita no CNPJ sob o nO08.159.965/0001-33 ("Companhia
Alvo"), que possui como setor de atividade (a) o gerenciamento e operação de
sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário; e (b) gestão de
clientes por intermédio de concessões públicas e parcerias público-privadas,
conforme admitido na Instrução CVM 578/16 e demais regulamentações
aplicáveis ("Valores Mobiliários").

Parágrafo Primeiro Os investimentos do FUNDO nos Valores
Mobiliários deverão sempre propiciar a participação do FUNDO na
administração da Companhia Alvo, com efetiva influência do FUNDO, de
forma direta e/ou indireta, na definição de sua política estratégica e na sua
gestão, inclusive, mas não se limitando, por meio da: (i) indicação pelo
FUNDO de membro(s) do conselho de administração e/ou da diretoria da
Companhia Alvo; (ii) titularidade de Valores Mobiliários que integrem o
bloco de controle da Companhia Alvo; (iii) participação em acordos de
acionistas da Companhia Alvo; e/ou (iv) celebração de ajuste de natureza
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diversa ou adoção de procedimento que assegure ao FUNDO influência
na definição da política estratégica e gestão da Companhia Alvo.

Parágrafo Segundo Caso o FUNDO ultrapasse o limite
estabelecido no Artigo 11 da Instrução CVM 578/16, por motivos alheios
à vontade do Gestor, no encerramento do respectivo mês e tal
desenquadramento perdure quando do encerramento do mês seguinte, o
ADMINISTRADOR deve:

(i) comunicar à CVM imediatamente a ocorrência de
desenquadramento passivo, com as devidas justificativas, bem
como previsão para reenquadramento; e

(i i) comunicar à CVM o reenquadramento da Carteira, no momento
em que ocorrer.

Artigo 5° O FUNDO pode realizar adiantamentos para futuro aumento de
capital na Companhia Alvo enquanto esta for uma sociedade por ações, aberta
ou fechada, no limite de 10% do capital subscrito do FUNDO, desde que: (a) o
FUNDO ainda possua investimento em ações da Companhia Alvo na data da
realização do referido adiantamento; e (b) o adiantamento seja convertido em
aumento de capital da Companhia Alvo investida em, no máximo, 12 (doze)
meses. É vedada qualquer forma de arrependimento do adiantamento por parte
do FUNDO.

Artigo 6° O FUNDO investirá seus recursos de acordo com a política de
investimentos e objetivos estipulados neste Regulamento, devendo sempre ser
observados os dispositivos legais aplicáveis e a composição da carteira de
investimentos ("Carteira") descrita a seguir:

(i) Valores Mobiliários exclusivamente de emissão da
Companhia Alvo; e

(i i) os seguintes ativos líquidos ("Outros Ativos"): (a) títulos de
renda fixa de emissão do Tesouro Nacional ou do Banco Central
do Brasil; (b) títulos de instituição financeira pública ou privada; e
(c) cotas de fundos de investimento de Renda Fixa ou
Referenciado DI, desde que na forma de condomínio aberto.

Parágrafo Primeiro Não obstante os cuidados a serem
empregados pelo ADMINISTRADOR, pelo Gestor e pelo Comitê de
Investimentos na implantação da política de investimento descrita neste
Regulamento, os investimentos do FUNDO, por sua própria natureza,
estarão sempre sujeitos a variações de mercado, a riscos inerentes à

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B- São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Tel.: (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br


emissora dos Valores Mobiliários e Outros Ativos integrantes da Carteira
e a riscos de crédito de modo geral, não podendo o ADMINISTRADOR, o
Gestor ou o Comitê de Investimentos, em hipótese alguma, serem
responsabilizados por qualquer depreciação dos ativos da Carteira ou por
eventuais prejuízos impostos aos Cotistas.

Parágrafo Segundo O FUNDO adquirirá Valores Mobiliários de
emissão, exclusivamente, da Companhia Alvo, e poderá adquirir Outros
Ativos, sendo que, além do disposto no capuf deste Artigo, não existirão
quaisquer outros critérios de concentração e/ou diversificação setorial
para os Valores Mobiliários e para os Outros Ativos que poderão compor
a Carteira. O disposto neste Parágrafo Segundo implicará risco de
concentração dos investimentos do FUNDO em Valores Mobiliários e/ou
Outros Ativos de emissão de um único emissor e de pouca liquidez, o que
poderá, eventualmente, acarretar perdas patrimoniais ao FUNDO e aos
Cotistas, tendo em vista, principalmente, que os resultados do FUNDO
poderão depender integralmente dos resultados atingidos por um único
emissor.

Parágrafo Terceiro Sem prejuízo do objetivo principal do FUNDO,
conforme descrito acima, na formação, manutenção e desinvestimento da
Carteira, serão observados os seguintes procedimentos:

(i) os recursos que venham a ser aportados no FUNDO,
mediante a integralização de Cotas (a) deverão ser utilizados para
a aquisição de Valores Mobiliários de emissão da Companhia Alvo
ou Outros Ativos; ou (b) pOderão ser utilizados para pagamento de
despesas e encargos do FUNDO;

(ii) durante os períodos que compreendam (a) o recebimento,
pelo FUNDO, de rendimentos e outras remunerações referentes
aos investimentos do FUNDO nos Valores Mobiliários e Outros
Ativos e (b) a data de distribuição de tais rendimentos e outras
remunerações aos Cotistas, a título de pagamento de amortização,
tais recursos deverão ser mantidos aplicados em Outros Ativos
e/ou mantidos em caixa, em moeda corrente nacional, a critério do
Gestor, no melhor interesse do FUNDO e dos Cotistas; e

(iii) durante o Prazo de Duração do FUNDO, o
ADMINISTRADOR manterá parcela correspondente a, no mínimo,
90% (noventa por cento) dos ativos do FUNDO aplicados
exclusivamente nos Valores Mobiliários de emissão da Companhia
Alvo. Na hipótese de alteração do percentual acima estabelecido,
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o ADMINISTRADOR deverá adotar as medidas para
enquadramento da Carteira do FUNDO;

Parágrafo Quarto O ADMINISTRADOR deve comunicar imediatamente
à CVM a ocorrência de desenquadramento. com as devidas justificativas.
informando. ainda. as providências a serem adotadas visando ao
reenquadramento da Carteira. no momento em que ocorrer.

Parágrafo Quinto Para o fim de verificacão de enquadramento previsto
no item (iii) do Parágrafo Terceiro acima. deverão ser somados aos
Valores Mobiliários os seguintes valores:

(i) valores destinados ao pagamento de despesas do FUNDO.
desde que limitado a 5% (cinco por cento) do capital subscrito;

(ii) valores decorrentes de operacões de desinvestimento: (a)
no período entre a data do efetivo recebimento dos recursos e o
último dia útil do 2° mês subsequente a tal recebimento. nos casos
em que ocorra o reinvestimento dos recursos em Valores
Mobiliários: (b) no período entre a data do efetivo recebimento dos
recursos e o último dia útil do mês subsequente a tal recebimento,
nos casos em que não ocorra o reinvestimento dos recursos em
Valores Mobiliários: ou (c) enquanto vinculados a garantias dadas
ao comprador do ativo desinvestido:

(iii) valores a receber decorrentes da alienacão a prazo dos
Valores Mobiliários emitidos pela Companhia Alvo: e

(iv) valores aplicados em títulos públicos com o objetivo de
constituicão de garantia a contratos de financiamento de projetos
de infraestrutura junto a instituicões financeiras oficiais.

Parágrafo Sexto Caso o desenquadramento ao limite estabelecido no
item (iij) do Parágrafo Terceiro acima perdure por período superior ao
último dia útil do 2° mês subsequente à aplicacão dos recursos em
Valores Mobiliários. o ADMINISTRADOR deve, em até 10 (dez) dias
úteis contados do término do prazo para aplicacão dos recursos:

(i) reenquadrar a Carteira do FUNDO, mediante a aplicacão de
recursos do FUNDO em Valores Mobiliários ou a venda de Outros
Ativos integrantes da Carteira: ou

(i i) devolver os valores e/ou ativos que ultrapassem o limite
estabelecido aos Cotistas que tiverem integralizado a última

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B - São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Tel.: (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br


10~(lS
/~ GRADUAL
~ INVESTIMENTOS

chamada de capital de acordo com a proporcão e na forma por
eles integralizada. deduzidas eventuais despesas e acrescidas
eventuais receitas financeiras.

Parágrafo Sétimo Os juros sobre capital próprio. bonificacões e
quaisquer outras remuneracões que venham a ser distribuídas em
benefício do FUNDO. por conta de seus investimentos nos Valores
Mobiliários e/ou em Outros Ativos. serão incorporados ao Patrimônio
Líquido e serão considerados para fins de pagamento de parcelas de
amortizacão aos Cotistas. Taxa de Administracão. Taxa de Gestão e/ou
os demais encargos do FUNDO.

Parágrafo Oitavo Os dividendos ou juros sobre capital proprro que
sejam declarados pela Companhia Alvo como devidos ao FUNDO. por
conta de seus investimentos nos Valores Mobiliários. poderão ser pagos
diretamente aos Cotistas. conforme deliberacão em tal sentido. pelo
Comitê de Investimentos e respeitada a proporcão de participacão inicial
de cada Cotista no Patrimônio Líquido do FUNDO. exceto no caso de
novos aportes por Cotistas que sejam destinados à realizacão de
investimento na Companhia Alvo ou a entrada de novos Cotistas no
FUNDO. hipótese em que a proporcão será ajustada de acordo com o
valor do investimento realizado. observados os termos do Acordo de
Cotistas.

Parágrafo Nono É vedado ao FUNDO a realizacão de operacões com
derivativos. exceto quando tais operacões:

(i) forem realizadas exclusivamente para fins de protecão
patrimonial: ou

(ii) envolverem opcões de comora ou venda de acões da
Companhia Alvo que integram a Carteira do FUNDO com o
propósito de (a) ajustar o preco de aquisicão da Companhia Alvo
com o consequente aumento ou diminuicão futura na quantidade
de acões investidas. ou (b) alienar essas acões no futuro como
parte da estratégia de desinvestimento.

Parágrafo Décimo É vedada a aplicacão de recursos do FUNDO em
títulos e valores mobiliários de companhias das quais participem:

(i) o ADMINISTRADOR. o Gestor, os membros do Comitê de
Investimentos e Cotistas titulares de Cotas representativas de. ao
menos. 5% (cinco por cento) do patrimônio do FUNDO. seus sócios
e respectivos cônjuges. individualmente ou em conjunto. com

! --------
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porcentagem superior a 10% (dez por cento) do capital social
votante ou total:

(ii) quaisquer das pessoas mencionadas no inciso anterior que:
(a) estejam envolvidas. direta ou indiretamente. na estruturacão
financeira de operacão de emissão ou oferta de valores mobiliários
a serem subscritos ou adquiridos pelo FUNDO. inclusive na
condicão de agente de colocacão. coordenacão ou garantidor da
emissão: ou (b) facam parte de Conselhos de Administracão.
Consultivo ou Fiscal da companhia emissora dos valores
mobiliários a serem subscritos pelo FUNDO. antes do primeiro
investimento por parte do FUNDO.

Parágrafo Décimo Primeiro A vedacão prevista no Parágrafo
Décimo acima não será aplicável em caso de investimento pelo FUNDO
em Valores Mobiliários de emissão da Companhia Alvo.

Parágrafo Décimo Segundo É igualmente vedada a realizacão de
operacões. pelo FUNDO. em que este figure como contraparte das
pessoas mencionadas no inciso (i) do Parágrafo Décimo acima. bem
como de outros fundos de investimento ou carteira de valores mobiliários
administrados pelo ADMINISTRADOR ou pelo Gestor.

Parágrafo Décimo Terceiro O FUNDO poderá realizar investimentos
na Companhia Alvo em conjunto com terceiros. inclusive em conjunto com
outros fundos de investimento.

Parágrafo Décimo Quarto O ADMINISTRADOR. o Gestor. fundos de
investimento por ele administrados e/ou geridos. bem como empresas
ligadas. controladas e coligadas. poderão realizar investimentos em
companhias que atuem no mesmo setor da Companhia Alvo.

Parágrafo Décimo Quinto É vedado ao ADMINISTRADOR e às
instituicões distribuidoras das Cotas adquirirem Cotas. direta ou
indiretamente.

Artigo 7° Caso os investimentos do FUNDO nos Valores Mobiliários não
sejam realizados nos termos do presente Regulamento, o ADMINISTRADOR
deverá convocar imediatamente a Assembleia Geral para deliberar sobre a
restituição aos Cotistas de eventuais valores já apartados no FUNDO, nos
termos do Acordo de Cotistas, e que sejam referentes aos investimentos nos
Valores Mobiliários originalmente programados e não concretizados por
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qualquer razão. envidando o ADMINISTRADOR seus melhores esforcas para
que a restituicão seja realizada preferencialmente na forma por eles
integralizada.

Artigo 8° O FUNDO terá um período de investimentos em Valores
Mobiliários, que se iniciará na data da primeira integralização das Cotas e se
estenderá por até 8 (oito) anos, sendo que tal período pode ser estendido por 7
(sete) anos adicionais mediante aprovação do Comitê de Investimentos
("Período de Investimentos"). Durante o Período de Investimentos, o FUNDO
realizará investimentos na Companhia Alvo e Outros Ativos, mediante decisão e
orientação do Comitê de Investimentos.

Parágrafo Primeiro Os recursos a serem utilizados pelo FUNDO
para a realização dos investimentos de que trata o capuf deste Artigo
serão apartados pelos Cotistas, mediante subscrição e integralização das
Cotas, conforme previsto neste Regulamento.

Parágrafo Segundo Os investimentos na Companhia Alvo poderão
ser realizados excepcionalmente fora do Período de Investimentos
sempre objetivando os melhores interesses do FUNDO, nos casos de:

(i) investimentos relativos a obrigações assumidas pelo
FUNDO antes do término do Período de Investimentos e ainda não
concluídos definitivamente; ou

(ii) de novos investimentos aprovados pelo Comitê de
Investimentos necessários na Companhia Alvo e/ou em suas
subsidiárias.

Parágrafo Terceiro Sem preJulzo do disposto no Parágrafo
Segundo acima e após aprovação pelo Comitê de Investimentos, no 1°
(primeiro) Dia Útil seguinte ao término do Período de Investimentos, o
Gestor dará início a um processo de desinvestimento do FUNDO,
mediante estudos, análises e estratégias de desinvestimento que,
conforme a conveniência e oportunidade, busquem propiciar aos Cotistas
o melhor retorno possível, devendo tal processo ser concluído até a data
de liquidação do FUNDO ("Período de Desinvestimento").

CAPíTULO 111- PRESTADORES DE SERViÇOS E SUA REMUNERAÇÃO

Artigo 9° O FUNDO é administrado por Gradual Corretora de Câmbio,
Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, nO50, 6° andar, cidade de São Paulo, Estado_____ <, Y'v,-"" _
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de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nO33.918.160/0001-73, a qual é autorizada
pela CVM a exercer a atividade de administração de carteira de valores
mobiliários ("ADMINISTRADOR").

Parágrafo Único O Administrador não possui, nesta data, situações
que possam configurar um Conflito de Interesses no exercício de suas
atividades perante o Fundo.

Artigo 10° O FUNDO é gerido por JG Capital Gestão de Ativos Ltda.,
sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na
Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., n° 1.098, conjunto 74, Itaim Bibi, inscrita no
CNPJ sob o n° 12.602.571/0001-85, a qual é autorizada pela CVM a exercer a
atividade de gestão de carteira de valores mobiliários ("Gestor");

Parágrafo Primeiro O Gestor não possui, nesta data, situações que
possam configurar um Conflito de Interesses no exercício de suas
atividades perante o Fundo.

Parágrafo Segundo O FUNDO contará com uma consultoria
técnico-operacional especializada em investimentos relacionados à
reestruturação de dívidas e a reestruturações operacionais e estratégicas,
a ser prestada pela IG4 CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA., sociedade
empresária limitada com sede na Capital do Estado de São Paulo, na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, bloco B, 5° Andar, CEP
04543-011, inscrita no CNPJ/MF sob nO26.264.881/0001-41 ("Consultor
Técnico"), nos termos deste Regulamento e pelo contrato de prestação de
serviços celebrado entre o FUNDO, o Gestor e o Consultor Técnico.

Artigo 11° Os serviços de custódia, tesouraria, escrituração e liquidação das
Cotas do FUNDO serão prestados pelo ADMINISTRADOR, o qual também é
autorizado pela CVM a prestar os serviços de custódia de valores mobiliários e
escrituração de quotas de fundos de investimentos.

Artigo 12° O FUNDO contará com os serviços de auditoria independente
prestados por empresa devidamente habilitada perante a CVM.

Artigo 13° O ADMINISTRADOR poderá contratar, em nome do FUNDO, os
seguintes serviços para o FUNDO:

(i) consultoria de investimentos;

(ii) atividades de tesouraria;

(iii) atividades de controle e processamento dos ativos;---_.,
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(iv) distribuição de Cotas;

(v) escrituração da emissão e resgate de Cotas; e

(vi) custódia dos Outros Ativos.

Parágrafo Primeiro Compete ao ADMINISTRADOR, na qualidade
de representante do FUNDO, efetuar as contratações dos prestadores de
serviços mencionados no capuf deste Artigo, mediante prévia e criteriosa
análise e seleção do contratado, devendo, ainda figurar no contrato como
interveniente anuente.

Parágrafo Segundo Os contratos referentes aos prestadores de
serviços contratados pelo FUNDO, referente aos itens (ii), (iii) e (v) do
capuf deste Artigo, devem conter cláusula que estipule responsabilidade
solidária entre o ADMINISTRADOR e os terceiros contratados pelo
FUNDO por eventuais prejuízos causados aos Cotistas em virtude de
condutas contrárias à lei, ao Regulamento ou aos atos normativos
expedidos pela CVM.

Parágrafo Terceiro Sem prejuízo do disposto no Parágrafo
Segundo acima, o ADMINISTRADOR e os demais prestadores de
serviços contratados respondem perante a CVM, na esfera de suas
respectivas competências, por seus próprios atos e omissões contrários
à lei, ao Regulamento do FUNDO ou às disposições regulamentares
aplicáveis.

Artigo 14° A competência para gerir a Carteira do FUNDO, a qual engloba as
atribuições de seleção, avaliação, aquisição, alienação, subscrição, conversão,
permuta e exercício dos demais direitosinerentesaosValoresMobili;:íri()s eaos
Outros Ativos que integrem a Carteira do FUNDO cabe ao Gestor, sem prejuízo
das atribuições do Comitê de Investimentos e em estrita observância das
instruções prévias e informações fornecidas pelo Comitê de Investimentos e pelo
Consultor Técnico.

Parágrafo Primeiro Para fins do disposto no Artigo 13, XVIII, e
Artigo 34, Parágrafo Terceiro, do Código ABVCAP/ANBIMA, o Gestor
deverá assegurar que a equipe chave, envolvida diretamente nas
atividades de gestão do FUNDO, será composta por um gestor, por um
analista sênior e por um analista júnior, indicados no respectivo
Compromisso de Investimento.
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Artigo 15° São obrigações do ADMINISTRADOR, sem prejuízo das demais
atribuições legais que lhe competem:

(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas,
atualizados e em perfeita ordem: (a) o registro dos Cotistas e de
transferência de Cotas; (b) o livro de atas das assembleias gerais
de cotistas e de atas de Reuniões dos Conselhos Consultivos,
Comitês Técnicos ou de Investimentos, conforme aplicável; (c) o
livro ou lista de presença de Cotistas; (d) os relatórios dos auditores
independentes sobre as demonstrações contábeis; (e) os registros
e demonstrações contábeis referentes às operações realizadas
pelo FUNDO e seu patrimônio; e (f) a documentação relativa às
operações do FUNDO;

(ii) receber, em nome do FUNDO, dividendos, bonificações e
quaisquer outros rendimentos ou valores atribuídos ao FUNDO;

(iii) pagar, às suas expensas, eventuais multas cominatórias impostas
pela CVM, nos termos da legislação vigente, em razão de atrasos
no cumprimento dos prazos previstos na Instrução CVM 578/16;

(iv) elaborar, em conjunto com o Gestor, relatório a respeito das
operações e resultados do FUNDO, incluindo a declaração de que
foram obedecidas as disposições da Instrução CVM 578/16 e do
presente Regulamento;

(v) no caso de instauração de procedimento administrativo pela CVM,
manter a documentação referida no subitem "i" acima até o término
de tal inquérito;

(vi) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos osdireitos
inerentes ao patrimônio e às atividades do FUNDO;

(vii) transferir ao FUNDO qualquer benefício ou vantagem que possa
alcançar em decorrência de sua condição de administrador do
FUNDO;

(viii) manter os títulos e Valores Mobiliários fungíveis integrantes da
Carteira do FUNDO custodiados em entidade de custódia
autorizada ao exercício da atividade pela CVM;

(ix) elaborar e divulgar as demonstrações financeiras e demais
informações previstas no Capítulo VIII da Instrução CVM 578/16,
observadas a metodologia e a periodicidade que vierem a ser
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estabelecidas por deliberações emitidas pelo Conselho de
Regulação e Melhores Práticas de FIP/FIEE da ANBIMA -
Associação Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais, devendo, ainda, atualizar quaisquer informações que
representem conflito de interesse aos Cotistas;

(x) cumprir as deliberações da Assembleia Geral de Cotistas e do
Comitê de Investimentos que estejam em consonância com o
Regulamento e a regulamentação no tocante às atividades de
administração do FUNDO;

(xi) cumprir e fazer cumprir todas as disposições do presente
Regulamento;

(xii) manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços
contratados pelo FUNDO e informados no momento de seu
registro, bem como as demais informações cadastrais; e

(xiii) fiscalizar os serviços prestados por terceiros contratados pelo
FUNDO.

Artigo 16° São obrigações do Gestor, sem prejuízo das demais atribuições
legais que lhe competem:

(i) elaborar, em conjunto com o ADMINISTRADOR, relatório a
respeito das operações e resultados do FUNDO, incluindo a
declaração de que foram obedecidas as disposições da Instrução
CVM 578/16 e do presente Regulamento;

(ii) fornecer aos Cotistas que assim requererem, estudos e análises
de investimento para fundamentar as decisões a serem tomadas
em Assembleia Geral, incluindo os registros apropriados com as
justificativas das recomendações e respectivas decisões;

(iii) fornecer aos Cotistas, conforme conteúdo e periodicidade previstos
neste Regulamento, atualizações periódicas dos estudos e
análises que permitam o acompanhamento dos investimentos
realizados, objetivos alcançados, perspectivas de retorno e
identificação de possíveis ações que maximizem o resultado do
investimento;

(iv) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos
inerentes ao patrimônio e às atividades do FUNDO;
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(v) transferir ao fundo qualquer benefício ou vantagem que possa
alcançar em decorrência de sua condição de gestor do FUNDO;

(vi) representar o FUNDO em assuntos diversos relativos à Companhia
Alvo, incluindo, sem limitação, e conforme aplicável, (a) a
representação do FUNDO em assembleias gerais da Companhia
Alvo; (b) a celebração, em nome do FUNDO, de acordo de
acionistas da Companhia Alvo (se aplicável); (c) uma vez exercido
o direito de conversão de Valores Mobiliários de emissão da
Companhia Alvo, a representação do FUNDO em assembleias
gerais da Companhia Alvo; e (d) a nomeação de membros do
conselho de administração da Companhia Alvo (se aplicável), nos
termos do presente Regulamento;

(vii) manter a efetiva influência na definição da política estratégica e na
gestão da Companhia Alvo, nos termos do disposto no art. 6° da
Instrução CVM 578/2016, e assegurar as práticas de governança
referidas no art. 8° da Instrução CVM 578/2016;

(viii) cumprir as deliberações do Comitê de Investimentos no tocante às
atividades de gestão, inclusive em relação a investimentos e
desinvestimentos realizados pelo FUNDO;

(ix) cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Regulamento
aplicáveis às atividades de gestão da Carteira;

(x) contratar, em nome do FUNDO, bem como coordenar os serviços
de assessoria e consultoria correlatos aos investimentos ou
desinvestimentos do FUNDO aprovados pelo Comitê de
Investimentos; e

(xi) fornecer ao ADMINISTRADOR todas as informações e
documentos necessários para que este possa cumprir suas
obrigações, incluindo, dentre outros: (a) as informações
necessárias para que o ADMINISTRADOR determine se o FUNDO
se enquadra ou não como entidade de investimento, nos termos da
regulamentação contábil específica; (b) as demonstrações
contábeis auditadas da Companhia Alvo, quando aplicável; e (c) o
laudo de avaliação do valor justo da Companhia Alvo, quando
aplicável nos termos da regulamentação contábil específica, bem
como todos os documentos necessários para que o
ADMINISTRADOR possa validá-lo e formar suas conclusões
acerca das premissas utilizadas pelo gestor para o cálculo do valor
justo.
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Parágrafo Primeiro Não haverá despesas de propaganda do FUNDO.

Parágrafo Segundo Em caso de deliberação tomada pelo Comitê de
Investimento em desacordo com o presente Regulamento e/ou com a legislação
e códigos de autoregulação aplicáveis, o Gestor poderá não cumprir tal
deliberação, sem que recaia sobre o Gestor qualquer prejuízo pelo não
cumprimento da respectiva deliberação.

Parágrafo Terceiro Na hipótese do Parágrafo Segundo acima, deverá o
Gestor justificar ao Comitê de Investimento, por escrito e em detalhes, a
fundamentação legal que amparou o não cumprimento da respectiva
deliberação.

Artigo 17° É vedada ao ADMINISTRADOR e ao Gestor, direta ou
indiretamente, a prática dos seguintes atos em nome do FUNDO:

(i) receber depósito em conta corrente do ADMINISTRADOR ou do
Gestor;

(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo: (a) se o FUNDO obtiver
apoio financeiro direto de organismos de fomento, conforme
condições previstas no Artigo 10 da Instrução CVM 578/16; (b) nas
modalidades estabelecidas pela CVM; ou (c) para fazer frente ao
inadimplemento de Cotistas que deixem de integralizar as Cotas
subscritas, sendo obtido apenas o valor equivalente ao
estritamente necessário para assegurar o cumprimento do
compromisso de investimento assumido pelo FUNDO;

(iii) prestar fiança, aval, aceite, ou coobrigar-se sob qualquer outra
forma, exceto mediante aprovação da maioria qualificada dos
Cotistas;

(iv) vender Cotas do FUNDO à prestação, salvo se o investimento for
efetivado por meio de instrumento mediante o qual o investidor
fique obrigado, sob as penas nele expressamente previstas, a
integralizar o valor do capital comprometido à medida que o
ADMINISTRADOR do FUNDO fizer Chamadas de Capital, de
acordo com prazos, processos decisórios e demais procedimentos
estabelecidos no respectivo instrumento;

(v) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas;
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(vi) aplicar recursos: (a) na aquisição de bens imóveis; (b) na aquisição
de direitos creditórios, ressalvadas as hipóteses previstas no Artigo
4° deste Regulamento ou caso os direitos creditórios sejam
emitidos pela Companhia Alvo; e (c) na subscrição ou aquisição de
ações de sua própria emissão;

(vii) utilizar recursos do FUNDO para pagamento de seguro contra
perdas financeiras de Cotistas; e

(viii) praticar qualquer ato de liberalidade.

Parágrafo Único Caso existam garantias prestadas pelo FUNDO, conforme
disposto no inciso (iii), o ADMINISTRADOR do FUNDO deve zelar pela ampla
disseminação das informações sobre todas as garantias existentes, por meio, no
mínimo, de divulgação de fato relevante e permanente disponibilização, com
destaque, das informações na página do administrador do fundo na rede mundial
de computadores.

Artigo 18° A substituição do ADMINISTRADOR e/ou do Gestor do FUNDO
somente se dará em qualquer das seguintes hipóteses:

(i) renúncia, mediante aviso prévio de no mínimo 60 (sessenta) dias,
endereçado a cada Cotista e à CVM;

(ii) destituição por deliberação de Cotistas detentores da maioria das
Cotas subscritas, reunidos na Assembleia Geral de Cotistas
regularmente convocada e instalada nos termos do presente
Regulamento, na qual deverá também ser eleito o substituto,
ressalvado o direito de veto dos Cotistas titulares de Cotas Classe
B em caso de substituição do Gestor do FUNDO;

(iii) destituição por deliberação de Cotistas detentores da maioria das
Cotas subscritas, reunidos na Assembleia Geral de Cotistas
regularmente convocada e instalada nos termos do presente
Regulamento, na qual deverá também ser eleito o substituto,
ressalvado o direito de veto dos Cotistas titulares de Cotas Classe
B e Cotas Classe C em caso de substituição do ADMINISTRADOR;
e

(iv) descredenciamento pela CVM, em conformidade com as normas
que regulam o exercício da atividade de administrador ou gestor de
carteira de valores mobiliários.
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Parágrafo Primeiro Nos casos de renúncia ou destituição, o
ADMINISTRADOR e/ou o Gestor deve permanecer no exercício de suas
funções até a sua efetiva substituição, que deve ocorrer no prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de liquidação do FUNDO.

Parágrafo Segundo O mesmo prazo previsto no Parágrafo Primeiro
aplica-se à eventual renúncia ou destituição do Custodiante, ora
Administrador

Parágrafo Terceiro Nas hipóteses de renúncia ou
descredenciamento pela CVM, ficará o ADMINISTRADOR obrigado a
convocar, imediatamente, Assembleia Geral de Cotistas para eleger o seu
substituto, a se realizar no prazo de 15 (quinze) dias, sendo também
facultada a convocação (i) pelos Cotistas que detenham ao menos 5%
(cinco por cento) das Cotas subscritas, nos casos de renúncia; (ii) pela
CVM, no caso de descredenciamento; ou (iii) por qualquer Cotista caso
não ocorra convocação nos termos dos itens (i) e (ii) acima.

Parágrafo Quarto No caso de descredenciamento, a CVM deverá
nomear administrador temporário até a eleição de novo administrador.

Artigo 19° O ADMINISTRADOR fará jus as seguintes taxas pelos serviços
prestados ao FUNDO:

L Taxa de Administração, a qual também abrangerá os serviços de
Escrituração, Liquidação e Distribuição de Cotas: 0,10% (dez
centésimos por cento) ao ano sobre o patrimônio líquido do FUNDO;

iL Taxa de Custódia: 0,06% (seis centésimos por cento) ao ano sobre
o patrimônio líquido do FUNDO;

Parágrafo Primeiro As Taxas acima serão calculadas à base de
1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos), sendo apropriada por Dia
Útil, como despesa do FUNDO e paga mensalmente, no 5° (quinto) Dia
Útil do mês subsequente.

Parágrafo Segundo
do FUNDO.

Não será cobrada taxa de ingresso ou de saída

Parágrafo Terceiro Não obstante o disposto no capuf deste artigo,
o valor mínimo mensal da remuneração do ADMINISTRADOR será de R$
15.000,00 (quinze mil reais), reajustado anualmente pelo IPCA desde a
data em que ocorrer a primeira integralização de cotas.
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Artigo 20° Pela prestação dos serviços de gestão do FUNDO, o Gestor fará
jus a uma taxa de gestão ("Taxa de Gestão"), conforme a seguir:

(i) Taxa de Gestão Fixa 1: 0,16% (dezesseis centésimos por cento)
ao ano sobre o patrimônio líquido do FUNDO, sujeito ao mínimo
mensal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigido anualmente
pelo IPCA;

(ii) Taxa de Gestão Fixa 2: 1% (um por cento) ao ano sobre a parcela
do patrimônio líquido do FUNDO correspondente às Cotas Classe
A, Cotas Classe B e Cotas Classe C e devidas, respectivamente,
pelos titulares de Cotas Classe A, Cotas Classe B e Cotas Classe
C, sendo que tal taxa somente será devida pelas Cotas Classe A,
Cotas Classe B e Cotas Classe C a partir das datas indicadas no
Parágrafo Primeiro e no Parágrafo Segundo abaixo; e

(iii) Taxa de Gestão por Performance: Observado o disposto no
Parágrafo Primeiro e no Parágrafo Segundo abaixo, 20% (vinte por
cento) sobre a variação positiva que exceder diferença entre (a) o
valor obtido em um dos Eventos de Liquidez, conforme definidos
abaixo, e (b) o valor do patrimônio líquido do FUNDO, na proporção
das respectivas Cotas, na data de integralização das Cotas Classe
A da 1a Emissão de Cotas do FUNDO com ações da Companhia
Alvo.

A Taxa de Gestão por Performance apenas passará a ser devida,
conforme base de cálculo prevista no parágrafo acima, caso o valor
do patrimônio líquido do FUNDO após um dos Eventos de Liquidez
(conforme definidos abaixo) seja superior ao valor do patrimônio
líquido do FUNDO, na data de integralização das Cotas Classe A
da 1a Emissão de Cotas do FUNDO com ações da Companhia
Alvo, corrigido pela variação do IPCA e acrescido de 8% (oito por
cento) ao ano a partir da data de tal integralização.

Para fins de cálculo da Taxa de Gestão por Performance, serão
considerados "Eventos de Liquidez", (a) a amortização das Cotas,
quando a Taxa de Gestão por Performance será calculada com
base no valor devolvido aos Cotistas (ou, conforme o caso, aos
titulares de Cotas de uma determinada classe) em razão de
amortização, incluindo valores referentes a quaisquer rendimentos,
dividendos ou juros sobre o capital próprio declarados pela
Companhia Alvo e repassados aos respectivos Cotistas do
FUNDO, inclusive se efetuada por meio da transferência das ações

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B - São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Tel.: (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br


/;.
" lG.(I~C)

. GRADUAL
INVESTIMENTOS

da Companhia Alvo, e/ou liquidação do FUNDO; (b) a venda da
totalidade ou parte das ações que detém na Companhia Alvo,
aplicável a cada Cotista do FUNDO, quando a Taxa de Gestão por
Performance será calculada com base no valor do patrimônio
líquido do FUNDO; e/ou (c) rescisão do contrato de prestação de
serviços celebrado com o Consultor Técnico, quando a Taxa de
Gestão por Performance será calculada nos termos do Parágrafo
Sexto abaixo.

Para fins de clareza, a Taxa de Gestão por Performance apenas
prevista no item (a) será devida pelas Cotas da(s) c1asse(s)
envolvida(s) no Evento de Liquidez.

Parágrafo Primeiro A Taxa de Gestão Fixa 2 e a Taxa de Gestão
por Performance somente serão devidas pelos titulares de Cotas Classe
A e pelos titulares de Cotas Classe B, conforme o caso, a partir do
momento em que a totalidade das Cotas Classe A e das Cotas Classe B,
conforme o caso, forem alienadas pelos seus detentores originais.

Parágrafo Segundo A Taxa de Gestão Fixa 2 e a Taxa de Gestão
por Performance somente serão devidas pelos titulares de Cotas Classe
C a partir do momento em que a totalidade das Cotas Classe C forem
alienadas pelos seus detentores originais. A partir do momento em que a
totalidade das Cotas Classe C forem alienadas pelos seus detentores
originais, a Taxa de Gestão por Performance passará a ser devida pelos
novos titulares de tais Cotas nos exatos termos do item "jii" acima.

Parágrafo Terceiro Sem prejuízo no disposto no Parágrafo
Primeiro e no Parágrafo Segundo acima, a Taxa de Gestão por
Performance será imediatamente calculada e será devida no 5° Dia Útil
do mês subsequente à ocorrência de um dos eventos descritos no item
(iii) acima.

Parágrafo Quarto A Taxa de Gestão Fixa 1 deverá ser paga ao Gestor
até o 5° (quinto) Dia Útil de cada mês.

Parágrafo Quinto A partir da data de início de sua aplicabilidade nos
termos do Parágrafo Primeiro e Parágrafo Segundo acima, a Taxa de
Gestão por Performance deverá passar a ser provisionada, quando
aplicável, e ser paga na data de um dos seguintes eventos de pagamento:
(a) amortização, inclusive se efetuada por meio da transferência das
ações da Companhia Alvo, e/ou liquidação do FUNDO; (b) venda da
totalidade ou parte das ações que o FUNDO detém na Companhia Alvo;
e/ou (c) rescisão do contrato de prestação de serviços celebrado com o
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Consultor Técnico nos termos do Parágrafo Sexto abaixo. Após primeiro
pagamento da Taxa de Gestão por Performance, a Taxa de Gestão por
Performance será devida com base na apreciação das Cotas desde tal
data até a data em que ocorrer o próximo evento de pagamento aplicável.

Parágrafo Sexto A Taxa de Gestão por Performance deverá ser
calculada pelo Consultor Técnico, que encaminhará a memória de cálculo
para aprovação pelo Comitê de Investimentos e verificação do
ADMINISTRADOR e do Gestor.

Parágrafo Sétimo Na hipótese de o Consultor Técnico deixar de prestar
os serviços de consultoria técnica descritos no Parágrafo Segundo do
Artigo 10° ao FUNDO, conforme descrito no contrato de prestação de
serviços assinado entre as partes, a Taxa de Gestão 2 e a Taxa de Gestão
por Performance ao Consultor Técnico deverão ser pagas, em dinheiro. A
Taxa de Gestão por Performance, caso devida pelos Cotistas (observado
o disposto no Parágrafo Primeiro e Parágrafo Segundo acima) na hipótese
de rescisão do contrato com o Consultor Técnico, será calculada com
base no valor do patrimônio líquido do FUNDO na data de rescisão do
referido contrato, sendo certo que caso o FUNDO receba alguma proposta
vinculante para a venda de ações da Companhia Alvo ou os Cotistas
recebam alguma proposta vinculante para a venda de Cotas do FUNDO
em até 6 (seis) meses contados da data de rescisão do contrato com o
Consultor Técnico, o valor pago ao Consultor Técnico à título de Taxa de
Gestão por Performance deverá ser calculado com base no maior
montante entre (i) o valor do patrimônio líquido do FUNDO na data de
rescisão do contrato e (ii) o valor constante da oferta vinculante, sendo
que, caso este último valor exceda o valor da Taxa de Gestão por
Performance já paga ao Consultor Técnico, a diferença deverá ser paga
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do fechamento da operação
decorrente da proposta vinculante acima referida.

Parágrafo Oitavo As parcelas da Taxa de Gestão correspondente à
Taxa de Gestão Fixa 2 e à Taxa de Gestão por Performance, quando
devidas, serão pagas diretamente pelo FUNDO ao Consultor Técnico, até
o 5° (quinto) Dia Útil de cada mês, nos termos do Parágrafo 2° do Artigo
45 da Instrução CVM nO578/16.

CAPíTULO IV - COTAS. PATRIMÔNIO DO FUNDO E EMISSÃO INICIAL

Artigo 21° As Cotas do FUNDO corresponderão a frações ideais de seu
patrimônio e terão a forma nominativa, conferindo a seus titulares os mesmos
direitos e deveres patrimoniais e econômicos conforme respectiva classe.
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Parágrafo Primeiro As Cotas têm o seu valor determinado com
base na divisão do valor do Patrimônio Líquido do FUNDO pelo número
de Cotas do FUNDO ao final de cada dia, observadas as normas
contábeis aplicáveis ao FUNDO e as disposições do presente
Regulamento.

Parágrafo Segundo As Cotas serão mantidas em contas de
depósito em nome dos Cotistas.

Parágrafo Terceiro Durante o Período de Investimentos, o
ADMINISTRADOR realizará chamadas de capital para aporte de recursos
mediante integralização de Cotas, de acordo com as diretrizes e
instruções do Comitê de Investimento, e nos termos deste Regulamento
e dos respectivos Compromissos de Investimento, informando aos
respectivos Cotistas, no mesmo ato, acerca dos prazos estabelecidos
para a realização dos investimentos objeto das chamadas, observado o
disposto neste Regulamento, na medida em que o FUNDO: (a) identifique
oportunidades de investimento nos Valores Mobiliários de emissão da
Companhia Alvo, ou (b) identifique necessidades de recebimento pelo
FUNDO de aportes adicionais de recursos para pagamento de despesas
e encargos do FUNDO ("Chamada de Capital").

Parágrafo Quarto Ao receberem uma Chamada de Capital devidamente
instruída pelo Comitê de Investimentos, os Cotistas serão obrigados a
integralizar parte ou a totalidade de suas Cotas, conforme solicitado pelo
ADMINISTRADOR, de acordo com as diretrizes do Comitê de
Investimento, e nos termos dos respectivos Compromissos de
Investimento. Tal procedimento será repetido para cada Chamada de
Capital, até que 100% (cem por cento) das Cotas subscritas tenham sido
integralizadas pelos Cotistas,. ou até o término do Período de
Investimento, o que ocorrer antes.

Parágrafo Quinto Os Cotistas, ao subscreverem Cotas e assinarem os
compromissos de investimento ("Compromisso(s) de Investimento"),
comprometer-se-ão a cumprir com o disposto neste Regulamento e com
os respectivos Compromissos de Investimento, responsabilizando-se por
quaisquer perdas e danos que venham a causar ao FUNDO na hipótese
de não cumprimento de suas obrigações.

Parágrafo Sexto Em caso de inadimplemento das obrigações do
investidor ou Cotista no âmbito do respectivo Compromisso de
Investimento no atendimento à chamada para subscrição e integralização
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de Cotas, o Cotista ficará constituído em mora, sujeitando-se ao
pagamento de seu débito atualizado pelo CDI pro rata die, bem como às
demais penalidades contratuais estabelecidas no respectivo
Compromisso de Investimento.

Artigo 22° As Cotas serão objeto de distribuição pública com esforços
restritos, nos termos da Instrução CVM 476/09 ("Oferta Restrita").

Parágrafo Primeiro A integralização de Cotas deverá ser realizada:

(i) mediante a contribuição de Valores Mobiliários de emissão da
Companhia Alvo;

• (ii) em moeda corrente nacional, por meio de transferência eletrônica
disponível- TED; e/ou

(iii) mediante a entrega de bens ou direitos, inclusive créditos,
vinculados a eventual processo de recuperação ou de
reestruturação da Companhia Alvo, caso a Companhia Alvo entre
em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, ou em
reestruturação financeira.

Parágrafo Segundo O valor justo dos ativos e Valores Mobiliários
objeto de integralização de Cotas por meio de contribuição deve estar
respaldado em laudo de avaliação, o qual deve ser elaborado por
empresa especializada independente quando se tratar das situações
previstas no inciso (iii) do Parágrafo Primeiro acima e, ainda, nos termos
da Instrução CVM 579/16.

Parágrafo Terceiro Em até 10 (dez) Dias Úteis contados da
integralização de Cotas, o Cotista deve receber comprovante de
pagamento referente à respectiva integralização, conforme disposto no
Compromisso de Investimento.

Parágrafo Quarto Na hipótese (i) acima, os Valores Mobiliários de
emissão da Companhia Alvo serão entregues, para fins de integralização
de Cotas, pelo valor apurado em laudo de avaliação elaborado por
empresa especializada e desde que apresentados todos os demais
documentos solicitados pelo ADMINISTRADOR. Caso os Valores
Mobiliários de emissão da Companhia Alvo passem a ser negociados em
bolsa ou em mercado de balcão organizado, estes serão entregues, para
fins de integralização de Cotas, pelo seu valor de mercado.
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Artigo 23° As Cotas do FUNDO serão divididas em três espécies, sendo que
duas das espécies conferirão direitos de veto aos seus titulares em determinadas
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais:

(i) Cotas Classe A, que não conferirão direito de veto nas Assembleias
Gerais; e

(ii) Cotas Classe 8, que conferirão direito de veto em relação a
determinadas matérias nas Assembleias Gerais, conforme previsto
no Artigo 28, Parágrafo Segundo do Regulamento.

(iii) Cotas Classe C, que conferirão direito de veto em relação a
determinadas matérias nas Assembleias Gerais, conforme previsto
no Artigo 28, Parágrafo Segundo do Regulamento .

Parágrafo Primeiro Na hipótese de alienação, total ou parcial, das
ações de emissão da Companhia Alvo detidas pelo FUNDO, os recursos
provenientes da referida alienação serão distribuídos aos Cotistas de
forma proporcional à sua participação no FUNDO, observado, contudo,
que os valores devidos pelo FUNDO a título de cessão de direitos
creditórios futuros decorrentes da alienação de ações de emissão da
Companhia Alvo de titularidade do FUNDO, serão deduzidos
exclusivamente dos montantes a que as Cotas Classe 8 teriam direito em
tais distribuições. Na forma prevista no instrumento cessão de direitos
creditórios futuros, além dos recursos distribuídos proporcionalmente em
relação às Cotas que detêm no FUNDO, os Cotistas titulares das Cotas
Classe C farão jus, ainda, a um valor equivalente ao menor de (i) a
totalidade do valor líquido referente à alienação de ações da Companhia
Alvo devido aos Cotistas titulares das Cotas Classe 8 após o pagamento,
pelo FUNDO, do valor devido em decorrência da cessão de direitos
creditórios futuros na forma prevista em referido instrumento; ou (ii) à
diferença entre (A) o valor atribuível aos Cotistas titulares das Cotas
Classe C no FUNDO proporcionalmente em relação às suas Cotas; e (8)
17,3% (dezessete vírgula três por cento) do valor atribuível a 100% das
ações da Companhia Alvo.

Parágrafo Segundo No caso de novos aportes por Cotistas que sejam
destinados à realizacão de investimento na Companhia Alvo ou a entrada
de novos Cotistas no FUNDO. a proporcão deverá ser ajustada de acordo
com o valor do investimento realizado. conforme aplicável. observados os
termos do Acordo de Cotistas.

",<z;::."i _
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Artigo 24° Após a obtenção da autorização competente pela CVM, as Cotas
poderão ser negociadas em mercado secundário no Módulo de Fundos - SF,
operacionalizado pela CETIP ou cedidas por meio de instrumento particular
assinado entre cedente e cessionário e registrado em Cartório de Títulos e
Documentos.

Parágrafo Primeiro As Cotas somente poderão ser transferidas se
estiverem totalmente integralizadas ou, caso não estejam, se o
cessionário assumir, por escrito, todas as obrigações deste perante o
FUNDO no tocante à sua integralização, observado ainda o disposto no
Parágrafo Quarto e seguintes do Artigo 25° abaixo.

Parágrafo Segundo Caso o Cotista deseje transferir suas Cotas,
total ou parcialmente, tal Cotista deverá assegurar o cumprimento do
compromisso de integralizar as Cotas do FUNDO subscritas e pendentes
de integralização antecipadamente à transferência ou o novo Cotista
deverá manifestar, por escrito, o conhecimento dos compromissos
pendentes e a aceitação de cumpri-los fielmente.

Parágrafo Terceiro No caso de transferência de Cotas na forma do
caput deste Artigo, o cessionário deverá comunicar o ADMINISTRADOR
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para que este tome as
devidas providências para alteração da titularidade das Cotas, sem
prejuízo do disposto no parágrafo seguinte.

Parágrafo Quarto O termo de cessão devidamente registrado e com
firma reconhecida pelas partes, em caso de cessão por meio de
instrumento particular, deverá ser encaminhado pelo cessionário ao
ADMINISTRADOR que atestará o recebimento do termo de cessão, para
que só então seja procedida a alteração da titularidade das Cotas nos
respectivos registros do FUNDO, tendo a citada alteração, como. data
base, a data de emissão do recibo do termo de cessão pelo
ADMINISTRADOR.

Parágrafo Quinto O Cotista que desejar alienar suas Cotas, no todo ou
em parte, que tenham sido adquiridas por meio de Oferta Restrita, deverá
respeitar o prazo de 90 (noventa) dias contados de cada subscrição, nos
termos da Instrução CVM 476/09, bem como certificar-se que o novo
Cotista é investidor profissional, nos termos do artigo 9-A da Instrução
CVM 539/13, Instrução CVM 554/14 e da referida Instrução CVM 476/09.

Artigo 25° O FUNDO terá um patrimônio composto por Cotas Classe A, Cotas
Classe B e Cotas Classe C, totalizando um valor de emissão inicial de até
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R$450.000.000,OO (quatrocentos e cinquenta milhões de reais), a ser distribuída
em séries, podendo ocorrer emissões adicionais de Cotas por decisão de
Assembleia Geral de Cotistas e conforme características de cada emissão.

Parágrafo Primeiro O patrimônio inicial mlnlmo para
funcionamento do FUNDO é de R$300.000,OO(trezentos mil reais).

Parágrafo Segundo Os investidores que já tiverem aderido à Oferta
Restrita de Cotas do FUNDO, mediante a assinatura do respectivo boletim
de subscrição, poderão, em conjunto com os demais Cotistas do FUNDO,
caso existentes, por meio de Assembleia Geral de Cotistas, proceder a
alterações neste Regulamento, respeitadas as demais condições aqui
previstas, inclusive durante o período da oferta.

Parágrafo Terceiro As alterações deverão ser comunicadas a
todos os Cotistas ingressantes na respectiva oferta para que confirmem,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento, através de
correspondência protocolada na sede do ADMINISTRADOR, o interesse
em manter a aceitação da oferta, presumida a intenção de sua
manutenção na hipótese de silêncio.

Parágrafo Quarto Os Cotistas do FUNDO terão direito de preferência
para subscrever e integralizar novas Cotas da mesma classe que já
possuem e na exata proporção da respectiva participação de cada Cotista
no Patrimônio Líquido do FUNDO.

Parágrafo Quinto O direito de preferência referido no Parágrafo acima
deverá ser exercido pelo Cotista em até 7 (sete) dias da Assembleia Geral
que deliberar sobre a nova emissão, sendo vedada a cessão deste direito
a terceiros. O exercício do direito de preferência deverá ser efetivado no
referido prazo, através da assinatura da ata de Assembleia. Geral, na
hipótese dos Cotistas presentes à Assembleia Geral, e/ou de documento
a ser encaminhado pelo ADMINISTRADOR para este fim.

Parágrafo Sexto As informações relativas à Assembleia Geral que
aprovar a nova emissão de Cotas, bem como o instrumento de
confirmação do exercício do direito de preferência pelo Cotista, estarão
disponíveis a partir da data da Assembleia Geral, na sede do
ADMINISTRADOR. Adicionalmente, o ADMINISTRADOR enviará tais
documentos aos Cotistas no prazo máximo de 8 (oito) dias da realização
da Assembleia Geral.
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Parágrafo Sétimo A Assembleia Geral que deliberar sobre novas
emissões de Cotas definirá a classe das Cotas a serem emitidas e as
respectivas condições para subscrição e integralização de tais Cotas,
observado o disposto na legislação aplicável.

Parágrafo Oitavo As novas Cotas terão direitos, taxas, despesas e
prazos iguais aos conferidos às demais Cotas de mesma classe já
existentes ou os direitos, taxas, despesas e prazos estabelecidos pela
respectiva Assembleia Geral no caso de nova classe.

Artigo 26° É vedada a constituição de ônus de qualquer tipo ou espécie pelo
Cotista sobre as Cotas de sua titularidade, exceto se aprovado pela Assembleia
Geral de Cotistas do FUNDO e, exclusivamente no caso das Cotas Classe A,
desde que respeitado o disposto no Artigo 53 deste Regulamento e no art. 66 da
Lei nO 11.101/2005.

CAPíTULO V - AMORTIZAÇÕES

Artigo 27° Não haverá resgate de Cotas, exceto quando do término do Prazo
de Duração ou da liquidação do FUNDO, hipótese em que deverá ser observada
a proporção de participação de cada Cotista no FUNDO. No entanto, mediante
solicitação do detentor inicial de Cotas Classe A e para fins exclusivos de
estruturar a alienação de ações da Companhia Alvo inicialmente aportadas por
ele no FUNDO, o Comitê de Investimentos autorizará amortizações parciais das
Cotas do FUNDO que afetarão apenas as Cotas Classe A.

Parágrafo Primeiro Exceto pelo disposto no Artigo 27, caput, a
amortização das Cotas poderá ser efetuada por meio da transferência das
ações da Companhia Alvo contribuídas e rendimentos correspondentes
de volta aos respectivos Cotistas, se assim deliberado pela Assembleia
Geral.

Parágrafo Segundo Em qualquer hipótese de amortização, esta se
dará após o abatimento de todas as taxas, encargos, comissões e
despesas do FUNDO tratadas neste Regulamento.

Parágrafo Terceiro Qualquer amortização ligada a Cotas de
diferentes classes deverá respeitar a proporção de participação de cada
Cotista no FUNDO, sendo que no caso de novos aportes por Cotistas que
sejam destinados à realizacão de investimento na Companhia Alvo ou a
entrada de novos Cotistas no FUNDO a proporcão inicial de participacão
de cada Cotista no FUNDO será ajustada de acordo com o valor do
investimento realizado, observados os termos do Acordo de Cotistas.

_____ '; .•'Mf';i(:i _
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CAPíTULO VI- ASSEMBlEIA GERAL DE COTISTAS

Artigo 28° Sem prejuízo das matérias estabelecidas na regulamentação
própria e de outras matérias previstas em outros Artigos deste Regulamento,
compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas, após deliberação e
instrução prévia por parte do Comitê de Investimentos, deliberar sobre as
seguintes matérias:

(i) aprovação anual das contas relativas ao FUNDO e deliberação, em
até 180 (cento e oitenta) dias após o término do exercício social,
sobre as demonstrações financeiras apresentadas pelo
ADMINISTRADOR;

• (ii) alteração do presente Regulamento do FUNDO, bem como a sua
classificação, nos termos do Artigo 2°, Parágrafo Quarto deste
Regulamento;

(iii) destituição ou substituição do ADMINISTRADOR e/ou do
Custodiante e escolha de seus substitutos;

(iv) destituição ou substituição do Gestor e escolha de seu substituto;

(v) fusão, incorporação, cisão, transformação ou eventual liquidação
do FUNDO;

(vi) emissão e distribuição de novas Cotas, salvo as já previstas neste
Regulamento;

(vii) aumento na Taxa de Administração ou Taxa de Gestão;

(viii) alteração ou prorrogação do Prazo de Duração do FUNDO,
conforme deliberação prévia do Comitê de Investimentos;

(ix) alteração do quórum de instalação e do quórum de deliberação da
Assembleia Geral;

(x) instalação, composição, organização e funcionamento do Comitê
de Investimentos e demais outros comitês e conselhos do FUNDO;

(xi) quando for o caso, sobre eventual requerimento de informações por
Cotistas, observado o disposto no parágrafo único do artigo 40 da
Instrução CVM 578/16;
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(xii) prestação de fiança, aval, aceite, ou qualquer outra forma de
coobrigação, em nome do FUNDO;

(xiii) a aprovação dos atos que configurem potencial conflito de
interesses entre o FUNDO e seu administrador ou gestor e entre o
FUNDO e qualquer cotista, ou grupo de cotistas, que detenham
mais de 10% (dez por cento) das cotas subscritas;

(xiv) inclusão de encargos ou aumento dos limites máximos previstos no
Artigo 38 abaixo;

(xv) aprovação do laudo de avaliação do valor justo de ativos, caso
utilizados na integralização de Cotas do FUNDO, se aplicável;

(xvi) constituição de ônus de qualquer tipo ou espécie pelo Cotista sobre
as Cotas de sua titularidade, desde que atendida a disposição
contida no Artigo 26 deste Regulamento, que trata das Cotas
Classe A; e

(xvii) aumento nas taxas previstas no Artigo 19, item (i) e (ii) e no Artigo
20, item (i).

Parágrafo Primeiro As deliberações em Assembleia Geral de
Cotistas devem ser adotadas por votos que representem, no mínimo, 40%
(quarenta por cento) das Cotas subscritas dos presentes, observado os
Parágrafos Segundo, Terceiro e Quarto abaixo.

Parágrafo Segundo Os Cotistas titulares das Cotas Classe B terão
direito de veto nas deliberações em Assembleia Geral envolvendo as
matérias previstas nos itens (ii), (iii), (iv), (v), (vi), (ix), (x), (xii) e (xv) deste
Artigo. Os Cotistas titulares das Cotas Classe C terão direito de veto nas
deliberações em Assembleia Geral envolvendo as matérias previstas nos
itens (ii), (iii), (v), (vi), (viii), (ix), (xii), (xiii), (xiv), (xv) e (xvii) deste Artigo.

Parágrafo Terceiro Dependem da aprovação de cotistas que
representem metade, no mínimo, das Cotas subscritas, as deliberações
relativas às matérias previstas no Artigo 28, itens (ii), (iii), (iv), (v), (vi), (vii),
(ix), (x), (xiii), (xiv), (xv) e (xvii), nos termos do art. 24 e art. 44 da Instrução
CVM 578/16.
Parágrafo Quarto Quaisquer deliberações acerca da alteração dos
direitos econômicos das Cotas Classe A ou alteração da política de
investimentos do FUNDO (i) dependem da aprovação de todos os
Cotistas, e (ii) devem respeitar o disposto no Artigo 53 deste
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Regulamento. Para fins deste Artigo, são entendidos como "direitos
econômicos" os direitos dos titulares das Cotas Classe A de perceber
rendimentos e distribuições oriundas de tais Cotas.

Parágrafo Quinto O Regulamento do FUNDO pode ser alterado
independentemente de Assembleia Geral de Cotistas sempre que tal
alteração:

(i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a
exigências expressas da CVM ou de adequação a normas legais
ou regulamentares;

(ii) for necessária em virtude da atualização dos dados cadastrais do
ADMINISTRADOR ou dos prestadores de serviços do FUNDO, tàis
como alteração na razão social, endereço, página na rede mundial
de computadores e telefone; e

(iii) envolver redução da Taxa de Administração.

Artigo 290 A Assembleia Geral poderá ser convocada a qualquer tempo pelo
ADMINISTRADOR ou por Cotistas, através do ADMINISTRADOR, que
detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas subscritas pelo
FUNDO. A convocação da Assembleia Geral por solicitação dos Cotistas deverá:
(a) ser dirigida ao ADMINISTRADOR, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contado do recebimento, realizar a convocação da Assembleia Geral às
expensas dos requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada
deliberar em contrário; e (b) conter eventuais documentos necessários ao
exercício do voto dos demais Cotistas.

Parágrafo Primeiro A convocação da Assembleia Geral far-se-á
por meio de correspondência encaminhada a cada Cotista, admitida. a
utilização de correio eletrônico, ficando para talos Cotistas responsáveis
pela atualização de seus dados cadastrais, ou por publicação em
periódico de grande circulação (informado previamente aos Cotistas) e
dela constarão, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada
a Assembleia Geral de Cotistas, bem como a respectiva ordem do dia a
ser deliberada, sendo que, caso não disponha em contrário a convocação,
a Assembleia Geral ocorrerá na sede do ADMINISTRADOR.

Parágrafo Segundo As convocações da Assembleia Geral deverão
ser feitas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data
prevista para a sua realização, devendo conter a descrição dos assuntos
a serem discutidos e votados. O ADMINISTRADOR deverá disponibilizar
aos Cotistas todas as informações e documentos necessários ao

_____ >i .. J.'/;;;:;;; _
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exercício do direito de voto, na data de convocação da Assembleia Geral
de Cotistas.

Parágrafo Terceiro A Assembleia Geral será instalada com a
presença de cotistas que representem metade, no mínimo, das cotas
subscritas.

Parágrafo Quarto Independentemente de convocação, será
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os
Cotistas.

Artigo 30° Têm qualidade para comparecer à Assembleia Geral os
representantes legais dos Cotistas ou seus procuradores legalmente
constituídos há menos de 1 (um) ano.

Parágrafo Primeiro Nas deliberações das Assembleias Gerais, a
cada Cota emitida será atribuído o direito a um voto.

Parágrafo Segundo Somente poderão votar os Cotistas que
estiverem devidamente inscritos no livro "Registro dos Cotistas" ou na
conta de depósito, conforme for o caso, na data da Assembleia Geral.

Parágrafo Terceiro Os votos e quóruns de deliberação previstos
neste Regulamento devem ser computados de acordo com a quantidade
de Cotas subscritas, observado o Parágrafo abaixo.

Parágrafo Quarto As decisões da Assembleia Geral devem ser
divulgadas aos Cotistas no mesmo dia de sua realização, por correio
eletrônico (e-mail), fac-símile ou carta com aviso de recebimento
endereço a cada Cotista. A ata de Assembleia Geral de Cotistas deverá
ser disponibilizada aos Cotistas em até 8 (oito) dias de sua ocorrência.

Parágrafo Quinto Os Cotistas que tenham sido chamados a integralizar
as Cotas subscritas e que estejam inadimplentes na data da convocação
da Assembleia Geral de Cotistas não têm o direito a voto sobre a
respectiva parcela subscrita e não integralizada.

Artigo 31° Os Cotistas poderão votar por meio de comunicação escrita,
eletrônica ou quaisquer outros sistemas eletrônicos que permitam a participação
remota, desde que recebida pelo ADMINISTRADOR antes da respectiva
Assembleia Geral, observado o disposto neste Regulamento e no próprio edital
de convocação.
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Parágrafo Único Será admitida a realização de assembleias gerais por
meio de conferências telefônicas ou vídeo conferências, não excluídas a
obrigatoriedade de elaboração e assinatura de ata da reunião, com
descrição dos assuntos deliberados.

Artigo 32° Não podem votar nas Assembleias Gerais do FUNDO e nem fazer
parte do cômputo para fins de apuração do quórum de aprovação:

(i) o ADMINISTRADOR e o Gestor do FUNDO;

(i i) os sócios, diretores e funcionários do ADMINISTRADOR ou do
Gestor;

(iii) empresas consideradas partes relacionadas ao ADMINISTRADOR
ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários;

(iv) os prestadores de serviços do FUNDO, seus sócios, diretores e
funcionários;

(v) o Cotista de cujo interesse seja conflitante com o do FUNDO; e

(vi) o Cotista, na hipótese de liberação relativa a laudos de avaliação
de bens de sua propriedade que concorram para a formação do
patrimônio do FUNDO.

Parágrafo Primeiro Não se aplica a vedação prevista no capuf
deste Artigo quando (a) os únicos Cotistas do FUNDO forem as pessoas
mencionadas no item (i) acima; ou (b) houver aquiescência expressa da
maioria dos demais Cotistas, manifestada na própria assembleia, ou em
instrumento de procuração que se refira especificamente à assembleia em
que se dará a permissão de voto.

Parágrafo Segundo O Cotista deve informar ao ADMINISTRADOR
e aos demais Cotistas as circunstâncias que possam impedi-lo de exercer
seu voto, nos termos do capuf deste Artigo, sem prejuízo do dever de
diligência do ADMINISTRADOR em buscar identificar os Cotistas que
estejam nessa situação.

Artigo 33° As deliberações da Assembleia Geral poderão ser tomadas
mediante processo de consulta, formalizada por escrito, dirigida pelo
ADMINISTRADOR a cada Cotista, devendo constar da consulta todos os
elementos informativos necessários ao exercício do direito de voto. Para que
seja considerada válida, a deliberação tomada por meio de processo de consulta
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deverá contar com a manifestação expressa da maioria qualificada de Cotistas,
observado o Artigo 31°, Parágrafo Único deste Regulamento.

Parágrafo Único A resposta pelos Cotistas à consulta deverá se dar no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis e a ausência de resposta neste prazo
será considerada como desaprovação pelo Cotista à consulta formulada.

Artigo 34° Qualquer transação em que houver interesse contraposto aos
interesses do FUNDO realizada (i) entre o FUNDO e Partes Relacionadas ao
ADMINISTRADOR e/ou ao Gestor; ou (ii) entre o FUNDO e qualquer entidade
administrada pelo ADMINISTRADOR e/ou Gestor (carteira de investimentos ou
fundo de investimento); ou (iii) entre Partes Relacionadas ao ADMINISTRADOR
e/ou ao Gestor e a Companhia Alvo será considerada uma hipótese de potencial
conflito de interesses e deverá ser levada ao conhecimento e aprovação da
Assembleia Geral ("Conflitos de Interesses").

CAPíTULO VII- COMITÊ DE INVESTIMENTOS

Artigo 35° O FUNDO possuirá 1 (um) Comitê de Investimentos, que terá por
função principal auxiliar e orientar o Gestor, sendo certo que todos os atos
relativos à gestão da Carteira estarão sujeitos a aprovação e instrução prévia por
parte do Comitê de Investimentos ("Comitê de Investimentos").

Parágrafo Primeiro O Comitê de Investimentos será formado por 5
(cinco) membros efetivos eleitos pela Assembleia Geral, sendo 4 (quatro)
membros indicados pelo Cotista RKP BRL Investments I LLC (ou fundo
de investimento em participações do qual a RKP BRL Investments I LLC
seja cotista) e 1 (um) membro indicado pelo Gestor.

Parágrafo Segundo Os membros do Comitê de Investimentos
exercerão seus mandatos pelo Prazo de Duração do FUNDO, podendo
ser substituídos por quem os tiver indicado, mediante deliberação nesse
sentido pela Assembleia Geral.

Parágrafo Terceiro O membro indicado pelo Gestor não terá direito
a voto nas deliberações do Comitê de Investimentos.

Artigo 36° O Comitê de Investimentos terá como funções:

(i) discutir metas e diretrizes de investimento e desinvestimento do
FUNDO;
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(ii) deliberar acerca da antecipação do término do Período de
Investimento e do Período de Desinvestimento, bem como eventual
prorrogação do término do Período de Investimento;

(iii) deliberar sobre os projetos e propostas de investimento,
coinvestimento e/ou desinvestimento do FUNDO, inclusive sobre a
venda da totalidade ou parte das ações que o FUNDO detém na
Companhia Alvo;

(iv) discutir acerca das datas em que deverão ser realizadas as
Chamadas de Capital, quando os Cotistas deverão aportar
recursos no FUNDO, mediante a integralização das Cotas por eles
subscritas de acordo com seus respectivos Compromissos de
Investimento;

(v) exceto pelo previsto no Artigo 27 acima e/ou desde que ratificado
pela Assembleia Geral, conforme aplicável, deliberar sobre o
esquema de remuneração, amortização e resgate das Cotas,
incluindo valores referentes a quaisquer rendimentos, dividendos
ou juros sobre o capital próprio declarados pela Companhia Alvo,
inclusive se efetuadas por meio da transferência das ações da
Companhia Alvo;

(vi) acompanhar o desempenho da Companhia Alvo, do FUNDO e do
ADMINISTRADOR durante a prestação de suas obrigações
referentes ao FUNDO, inclusive durante o Período de
Desinvestimento;

(vii) deliberar sobre a realização de qualquer acordo, operação ou
transação de qualquer natureza relacionada ao investimento na
Companhia Alvo, inclusive a celebração de contratos de compra e
venda de Valores Mobiliários, acordos de acionistas da Companhia
Alvo e/ou quaisquer outros acordos de investimento;

(viii) orientar e instruir o ADMINISTRADOR, quando do exercício dos
direitos inerentes aos Valores Mobiliários e/ou aos Outros Ativos
integrantes da Carteira, inclusive, mas não se limitando, o exercício
do direito de voto do FUNDO em assembleias gerais de acionistas
da Companhia Alvo, bem como indicando os representantes do
FUNDO no conselho de administração e/ou na diretoria da
Companhia Alvo, conforme o caso;
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(ix) aprovar o valor estabelecido em laudo de avaliação de ações de
emissão de Companhia Alvo a serem entregues por Cotista para
fins de integralização das Cotas do FUNDO;

(xi) deliberar sobre demais matérias não atribuídas à Assembleia
Geral;

(xii) fornecer as informações necessárias ao ADMINISTRADOR e ao
Gestor para o desempenho de suas funções e cumprimento de
suas obrigações previstas neste Regulamento, em lei e/ou
decorrentes de códigos de autoregulação aderidos pelo FUNDO,
principalmente em relação aos Artigos 14 e 16 deste Regulamento,
no que couber;

(xiii) indicar os membros do Conselho de Administração da Companhia
Alvo, que serão eleitos pelo FUNDO como acionista da Companhia
Alvo; e

(xiii) indicar os membros do Conselho Fiscal, se instalado, e dos demais
comitês da Companhia Alvo, bem como respectivos suplentes, que
serão eleitos pelo FUNDO como acionista da Companhia Alvo.

Parágrafo Primeiro As decisões do Comitê de Investimentos serão
tomadas por maioria simples de seus membros, e os votos poderão ser
realizados por meio de sistemas eletrônicos que permitam a participação
remota.

Parágrafo Segundo As decisões e instruções prévias emitidas pelo
Comitê de Investimentos vincularão os votos proferidos pelo
ADMINISTRADOR no tocante ao item (viii) deste Artigo, de certo que o
ADMINISTRADOR apenas proferirá as decisões tomadas pelos membros
do Comitê de Investimentos com relação aos Valores Mobiliários e Outros
Ativos integrantes da Carteira. Os votos proferidos pelo
ADMINISTRADOR em desacordo com o deliberado pelo Comitê de
Investimentos não deverão ser computados pela Companhia Alvo ou
pelos administradores e gestores dos Outros Ativos detidos pelo FUNDO.

Parágrafo Terceiro O Comitê de Investimentos deverá se reunir
previamente a cada Assembleia Geral de Cotistas do Fundo, como
condição para a realização desta.

Artigo 370 Os membros do Comitê de Investimentos reunir-se-ão, sempre que
necessário, atendendo a convocação escrita, feita com, no mínimo, 2 (dois) dias
de antecedência, a pedido do ADMINISTRADOR, do Gestor e/ou de qualquer
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dos membros do Comitê de Investimentos, conforme o caso. A convocação
escrita será dispensada quando estiverem presentes à reunião todos os
membros do Comitê de Investimentos.

Parágrafo Primeiro As reuniões do Comitê de Investimentos serão
instaladas na sede do Consultor Técnico.

Parágrafo Segundo O Comitê de Investimentos poderá reunir-se,
por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou outro meio
semelhante, sendo válidas as deliberações manifestadas por tais meios
de comunicação.

Parágrafo Terceiro Das reunloes do Comitê de Investimentos
serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros presentes .

Parágrafo Quarto Os membros do Comitê de Investimentos não
receberão qualquer remuneração do FUNDO pelo exercício de suas
funções.

CAPíTULO VIII- ENCARGOS DO FUNDO

Artigo 38° Adicionalmente à Taxa de Administração, Taxa de Custódia e à
Taxa de Gestão, constituem encargos do FUNDO:

(i) emolumentos, encargos e comissões pagos por operações de
compra e venda de títulos e Valores Mobiliários integrantes da
Carteira do FUNDO, bem como emolumentos, encargos com
empréstimos e comissões pagos por operações do FUNDO;

(ii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou
autárquicas que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos
e obrigações do FUNDO;

(iii) despesas com registro de documentos em cartório, impressão,
expedição e publicação de relatórios, formulários e periódicos,
previstas na Instrução CVM 578/16, neste Regulamento ou nas
demais regulamentações pertinentes;

(iv) despesas com correspondência do interesse do FUNDO, inclusive
comunicações aos Cotistas;

(v) honorários e despesas dos auditores encarregados da auditoria
anual das demonstrações contábeis do FUNDO;
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(vi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas incorridas
em razão de defesa dos interesses do FUNDO, em juízo ou fora
dele, inclusive o valor da condenação, imputada ao FUNDO, se for
o caso;

(vii) parcela de prejuízos eventuais não cobertos por apólices de seguro
e não decorrentes de culpa ou dolo dos prestadores de serviços do
FUNDO no exercício de suas funções;

(viii) prêmios de seguro, bem como quaisquer despesas relativas à
transferência de recursos do FUNDO entre bancos;

(ix) quaisquer despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação,
cisão ou liquidação do FUNDO e à realização de Assembleia Geral
e de reuniões de comitês do FUNDO, no valor máximo de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) por exercício social, ressalvada a
aprovação de limite superior, para casos específicos, pela
Assembleia Geral de Cotistas;

(x) taxa de liquidação, registro, negociação e custódia de operações
com Valores Mobiliários e/ou Outros Ativos devidas aos agentes
de mercado (tais como CETIP e SELlC);

(xi) despesas com a contratação de terceiros para prestar serviços
legais, fiscais, contábeis e de consultoria especializada, no valor
máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por exercício social,
ressalvada a aprovação de limite superior, para casos específicos,
pela Assembleia Geral de Cotistas, e as despesas com o Consultor
Técnico previstas no Artigo 100, parágrafo segundo;

(xii) despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercício de
direito de voto decorrente de ativos do FUNDO;

(xiii) despesas com a contribuição anual devida às entidades
autorreguladoras ou às entidades administradores de mercado
organizado em que o FUNDO tenha suas Cotas admitidas à
negociação;

(xiv) despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às suas
operações ou com certificados ou recibos de depósito de Valores
Mobiliários;
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(xv) gastos da distribuição primária de Cotas, bem como com seu
registro para negociação em mercado organizado de valores
mobiliários; e

(xvi) honorários e despesas relacionadas à atividade de formador de
mercado.

Parágrafo Primeiro Quaisquer despesas não previstas nos incisos
do caput deste Artigo como encargos do FUNDO correrão por conta do
ADMINISTRADOR ou Gestor, conforme convencionado entre as partes,
salvo decisão contrária da Assembleia Geral.

Parágrafo Segundo O ADMINISTRADOR ou o Gestor podem
estabelecer que parcelas da Taxa de Administração ou da Taxa de Gestão
sejam pagas diretamente pelo FUNDO aos seus prestadores de serviços
que tenham sido contratados pelo ADMINISTRADOR ou pelo Gestor,
desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da
Taxa de Administração ou da Taxa de Gestão fixada no Regulamento.

Parágrafo Terceiro As despesas indicadas no "caput" incorridas
pelo ADMINISTRADOR anteriormente à constituição ou ao registro do
FUNDO perante a CVM serão passíveis de reembolso pelo FUNDO, e
serão passíveis de nota explicativa e de auditoria no momento em que
forem elaboradas as demonstrações financeiras do primeiro exercício
fiscal do FUNDO. O prazo máximo para o reembolso de tais despesas
será de 12 (doze) meses a contar da primeira integralização de Cotas.

Parágrafo Quarto Os encargos do FUNDO serão rateados
proporcionalmente entre os Cotistas de acordo com sua participação no
FUNDO.

Parágrafo Quinto Os Cotistas pOderão adiantar o valor dos
encargos do FUNDO a serem por eles arcados no ato de integralização
de suas Cotas do FUNDO, cabendo ao ADMINISTRADOR e ao Gestor a
gestão de tais recursos para custeio dos valores dos encargos e despesas
do FUNDO conforme se tornem devidos.

CAPíTULO IX- DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. PATRIMÔNIO E
INFORMAÇÕES

Artigo 39° O FUNDO terá escrituração contábil propna, devendo as
aplicações, as contas e as demonstrações contábeis do FUNDO serem
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segregadas das do ADMINISTRADOR, bem como das do CUSTODIANTE, do
Gestor e do depositário eventualmente contratados pelo FUNDO.

Parágrafo Primeiro O patrimônio líquido do FUNDO corresponderá
à soma algébrica de seu disponível com o valor da Carteira, mais os
valores a receber, menos as suas exigibilidades ("Patrimônio Líquido").

Parágrafo Segundo O ADMINISTRADOR poderá propor a
reavaliação dos ativos da Carteira do FUNDO, quando:

(i) for solicitado pelo Comitê de Investimentos;

(ii) houver atraso ou não pagamento de dividendos, juros ou
amortizações relativamente aos títulos e/ou Valores Mobiliários qüe
tenham sido adquiridos pelo FUNDO;

(iii) houver integralização de cotas em ativos;

(iv) houver emissão de novas Cotas;

(v) conversão de ativos em ações da Companhia Alvo ou alienação de
ativos da Companhia Alvo;

(vi) oferta pública de ações da Companhia Alvo;

(vii) mutações patrimoniais
ADMINISTRADOR;

significativas, a critério do

(viii) permuta, alienação ou qualquer outra operação com Valores
Mobiliários de emissão da Companhia Alvo; e

(ix) da hipótese de liquidação antecipada do FUNDO.

Parágrafo Terceiro A escolha do Agente de Reavaliação caberá ao
Comitê de Investimentos. O ADMINISTRADOR, em nome do FUNDO,
contratará tal empresa, às expensas do FUNDO, observado orçamento
estabelecido no Capítulo VIII. O resultado da reavaliação dos ativos
efetuada pelo Agente de Reavaliação será válido para todos os fins de
direito.

;F;l!; _
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Parágrafo Quarto No momento da subscrição de Cotas do FUNDO e de
acordo com declaração que deverá ser firmada no Compromisso de
Investimento, os Cotistas têm ciência, reconhecem e aceitam as regras
relativas à precificação dos ativos da Carteira do FUNDO.

Parágrafo Quinto Para efeito da determinação do valor da Carteira do
FUNDO, devem ser observadas as normas e os procedimentos previstos
na legislação em vigor, de acordo com os critérios:

(i) Ações sem cotação em mercado: serão avaliadas por um dos
seguintes métodos:

a) custo de aquisição;

b) valor patrimonial contábil;

c) valor econômico, nos termos da Instrução CVM 438/06.

(ii) Ações com cotação de mercado: serão avaliadas pela última
cotação média disponível na bolsa de valores;

(iii) Títulos de renda fixa: serão avaliados pelo custo de aquisição,
acrescido dos rendimentos em base pro-rata, ajustado ao valor de
mercado e, quando aplicável, constituída provisão de perdas;

(iv) Cotas de fundos de investimento 555: terão seu valor determinado
pelo administrador daquele Fundo, nos termos da regulamentação
em vigor;

(v) Os demais títulos e/ou valores mobiliários e demais ativos, bem
como operações de derivativos que vierem a compor a Carteira,
não referidos nos incisos anteriores, serão precificados em
conformidade com a regulamentação aplicável.

Artigo 40° O exercício social do FUNDO encerra-se no último dia do mês de
março de cada ano.

Artigo 41° O ADMINISTRADOR disponibilizará aos Cotistas e à CVM, quando
aplicável: (a) o edital de convocação e outros documentos relativos às
Assembleias Gerais de Cotistas, no mesmo dia de sua convocação; (b) sumário
das decisões tomadas na Assembleia Geral de Cotistas, caso as Cotas estejam
admitidas à negociação em mercados organizados, no mesmo dia de sua
realização; (c) a ata de Assembleia Geral de Cotistas em até 8 (oito) dias após
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sua ocorrência; e (d) prospecto, material publicitário e anúncios de início e
encerramento de oferta pública de distribuição de Cotas.

Artigo 42° Na ocorrência de alteração no valor justo dos investimentos do
FUNDO, que impacte materialmente o seu Patrimônio Líquido, e do
correspondente reconhecimento contábil dessa alteração, no caso de o FUNDO
ser qualificado como entidade para investimento nos termos da regulamentação
contábil específica, o ADMINISTRADOR deve:

(i) disponibilizar aos Cotistas, em até 5 (cinco) dias úteis após a data
do reconhecimento contábil: (a) um relatório, elaborado pelo
ADMINISTRADOR, com as justificativas para a alteração no valor
justo, incluindo um comparativo entre as premissas e estimativas
utilizadas nas avaliações atuais e anterior; e (b) o efeito da nova
avaliação sobre o resultado do exercício e Patrimônio Líquido do
FUNDO apurados de forma intermediária;

(i i) elaborar as demonstrações contábeis do FUNDO para o período
compreendido entre a data de início do exercício e a respectiva
data do reconhecimento contábil dos efeitos da nova mensuração
caso: (a) sejam emitidas novas Cotas do FUNDO até 10 (dez)
meses após o reconhecimento contábil dos efeitos da nova
avaliação; (b) as Cotas do FUNDO sejam admitidas à negociação
em mercados organizados; ou (c) haja aprovação por maioria das
Cotas presentes em Assembleia Geral convocada por solicitação
dos Cotistas do FUNDO.

Parágrafo Primeiro As demonstrações contábeis referidas no item
(ii) acima devem ser auditadas por auditores independentes registrados
na CVM e enviadas aos Cotistas e à CVM em até 90 (noventa) dias após
a data do reconhecimento contábil dos efeitos da nova mensuração.

Parágrafo Segundo Fica dispensada a elaboração das
demonstrações contábeis referidas no Parágrafo Primeiro acima quando
estas se encerrarem 2 (dois) meses antes da data de encerramento do
exercício social do FUNDO, salvo se houver aprovação dos Cotistas
reunidos em Assembleia Geral, nos termos do disposto no item (ii),
subitem (c) acima.

Artigo 43° O ADMINISTRADOR é obrigado a divulgar ampla e imediatamente
(a) a todos os Cotistas, por meio de carta com aviso de recebimento endereçado
a cada Cotista e através do mesmo periódico no qual tenha sido publicado o
anúncio de início da distribuição das Cotas do FUNDO, assim como por meio do
Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM; e (b) à entidade
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administradora de mercado organizado onde as Cotas estejam admitidas à
negociação, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao
funcionamento do FUNDO ou aos Valores Mobiliários ou Outros Ativos
integrantes de sua Carteira.

Parágrafo Primeiro Considera-se relevante qualquer deliberação
da Assembleia Geral ou do ADMINISTRADOR, ou qualquer outro ato ou
fato de caráter político-administrativo, técnico, negociai ou econômico-
financeiro ocorrido ou relacionado ao FUNDO que possa influir de modo
ponderável:

(i) na cotação das Cotas ou de Valores Mobiliários a elas
referenciados;

• (i i) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter as
Cotas; e

(iii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes
à condição de titular das Cotas ou de Valores Mobiliários a elas
referenciados.

Parágrafo Segundo O ADMINISTRADOR fica obrigado a divulgar
imediatamente o ato ou fato relevante, na hipótese da informação escapar
ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou
quantidade negociada das Cotas do FUNDO.

Artigo 44° A publicação de informações referidas nos Artigos 410, 42° e 43°
acima deve ser feita na página do ADMINISTRADOR na rede mundial de
computadores e mantida disponível aos Cotistas em sua sede, bem como deve
ser simultaneamente enviada ao mercado organizado em que as Cotas do
FUNDO sejam admitidas à negociação e à CVM, por meio do Sistema de Envio
de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores.

Artigo 45° O ADMINISTRADOR deverá enviar aos Cotistas, à entidade
administradora do mercado organizado onde as Cotas estão admitidas à
negociação e à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível
na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo
disponível na referida página, as seguintes informações:

(i) trimestralmente, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento
do trimestre civil a que se referirem, as seguintes informações
constantes do Anexo 46-1 da Instrução CVM 578/16;
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(ii) semestralmente, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias após o
encerramento do semestre a que se referirem, a composição da
Carteira, discriminando quantidade e espécie dos Valores
Mobiliários e Outros Ativos que a integram; e

(iii) anualmente, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias após o
encerramento do exercício social, as demonstrações contábeis do
exercício, acompanhadas de parecer da empresa de auditoria e do
relatório do ADMINISTRADOR.

Parágrafo Segundo O ADMINISTRADOR compromete-se, ainda, a
disponibilizar aos Cotistas todas as demais informações sobre o FUNDO
e/ou sua administração e a facilitar aos Cotistas, ou terceiros em seu
nome, devidamente constituídos por instrumento próprio, o exame de
quaisquer documentos relativos ao FUNDO e à sua administração,
mediante solicitação prévia com antecedência mínima de 5 (cinco) dias,
observadas as disposições deste Regulamento e da regulamentação
aplicável.

CAPíTULO X - FATORES DE RISCO

Artigo 46° Não obstante a diligência do ADMINISTRADOR em colocar em
prática a política de investimento delineada, os investimentos do FUNDO estão,
por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco
sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados
de atuação e, mesmo que o ADMINISTRADOR mantenha rotinas e
procedimentos de gerenciamento de riscos, não há garantia de completa
eliminação da possibilidade de perdas para o FUNDO e para os Cotistas. Os
recursos que constam na Carteira do FUNDO e os Cotistas estão sujeitos aos
seguintes fatores de riscos, de forma não exaustiva ("Fatores de Risco"):

(i) RISCODE CRÉDITO:consiste no risco de inadimplemento ou
atraso no pagamento de juros e/ou principal pelos emissores dos
Valores Mobiliários ou dos Ativos Financeiros ou pelas
contrapartes das operações do FUNDO, podendo ocasionar,
conforme o caso, a redução de ganhos ou mesmo perdas
financeiras até o valor das operações contratadas e não
liquidadas. Alterações e equívocos na avaliação do risco de
crédito dos emissores podem acarretar em oscilações no preço
de negociação dos ativos que compõem a Carteira do FUNDO;

(ii) RISCODEDERIVATIVOS:consiste no risco de distorção de preço
entre o derivativo e seu ativo objeto, o que pode ocasionar
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aumento da volatilidade do FUNDO, limitar as possibilidades de
retornos adicionais nas operações, não produzir os efeitos
pretendidos, bem como provocar perdas aos Cotistas. Mesmo
para o FUNDO, que utiliza derivativos exclusivamente para
proteção das posições à vista, existe o risco da posição não
representar um hedge perfeito ou suficiente para evitar perdas
ao FUNDO;

RIsco RELACIONADOA FATORESMACROECONÔMICOSEÀ POLíTICA
GOVERNAMENTAL:O FUNDO também poderá estar sujeito a
outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao
controle do ADMINISTRADOR, tais como a ocorrência, no Brasil
ou no exterior, de fatos extraordinários, situações especiais de
mercado ou, ainda, de eventos de natureza política, econômica
ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de
forma relevante o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro,
incluindo variações nas taxas de juros, eventos de
desvalorização da moeda e de mudanças legislativas, que
poderão resultar em (a) perda de Iiquidez dos ativos que
compõem a Carteira do FUNDO e (b) inadimplência dos
emissores dos ativos. Tais fatos poderão acarretar prejuízos
para os Cotistas e atrasos no pagamento de amortizações e
regastes. Não obstante, o FUNDO desenvolverá suas atividades
no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos efeitos da
política econômica praticada pelo Governo Federal.
Ocasionalmente, o governo brasileiro intervém na economia
realizando relevantes mudanças em suas políticas. As medidas
do Governo Brasileiro para controlar a inflação e implementar as
políticas econômica e monetária têm envolvido, no passado
recente, alterações nas taxas de juros, desvalorização da
moeda, controle de câmbio, aumento das tarifas públicas, entre
outras medidas. Essas políticas, bem como outras condições
macroeconômicas, têm impactado significativamente a
economia e o mercado de capitais nacional. A adoção de
medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação
da economia, instabilidade de preços, elevação de taxas de juros
ou influenciar a política fiscal vigente poderão impactar os
negócios, as condições financeiras, os resultados operacionais
do FUNDO e a consequente distribuição de rendimentos aos
Cotistas. Impactos negativos na economia, tais como recessão,
perda do poder aquisitivo da moeda e aumento exagerado das
taxas de juros resultantes de políticas internas ou fatores
externos podem influenciar nos resultados do FUNDO;
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(iv) RISCODECONCENTRAÇÃODACARTEIRADOFUNDO: A Carteira do
FUNDO estará concentrada nos Valores Mobiliários de emissão
de uma única Companhia Alvo; Quanto maior a concentração
das aplicações do FUNDO em uma Companhia Alvo, maior será
a vulnerabilidade do FUNDO em relação ao risco de tal
emissora;

(v) RISCO DE PATRIMÔNIO NEGATIVO: as eventuais perdas
patrimoniais do FUNDO não estão limitadas ao valor do capital
subscrito, de forma que os Cotistas podem ser chamados a
aportar recursos adicionais no FUNDO;

• (vi) RISCO RELACIONADOÀS CORRETORASE DISTRIBUIDORASDE
VALORESMOBILIÁRIOS:O FUNDO poderá ainda incorrer em risco
de crédito na liquidação das operações realizadas por meio de
corretoras e distribuidoras de valores mobiliários;

•

(vii) RISCOSDE LIQUIDEZDOSATIVOSDO FUNDO: As aplicações do
FUNDO nos Valores Mobiliários apresentam peculiaridades em
relação às aplicações usuais da maioria dos fundos de
investimento brasileiros, já que não existe, no Brasil, mercado
secundário com Iiquidez garantida. Caso o FUNDO precise
vender os Valores Mobiliários, poderá não haver comprador ou
o preço de negociação obtido poderá ser bastante reduzido,
causando perda de patrimônio do FUNDO, e,
consequentemente, do capital, parcial ou total, investido pelos
Cotistas;

(viii) RISCODE LIQUIDEZREDUZIDADASCOTAS:O volume inicial de
aplicações no FUNDO e a inexistência de tradição no mercado
de capitais brasileiro de negociações envolvendo cotas de
fundos fechados fazem prever que as Cotas do FUNDO não
apresentarão liquidez satisfatória. Tendo em vista a natureza de
fundo fechado, não será permitido ao Cotista solicitar o resgate
de suas Cotas a qualquer momento, mas tão somente nas
hipóteses previstas neste Regulamento;

(ix) PRAZOPARARESGATEDASCOTAS:Ressalvada a amortização de
Cotas do FUNDO, pelo fato de o FUNDO ter sido constituído sob
a forma de condomínio fechado, o resgate de suas Cotas
somente poderá ocorrer após o término do Prazo de Duração do
FUNDO, ocasião em que todos os Cotistas deverão resgatar

_____ ));'XA">:.:;;:; _

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B - São Paulo - SP CEP 04543-907 Brasil
Te!': (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 6551466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br


•

(x)

suas Cotas, ou nas hipóteses de liquidação, conforme previsto
neste Regulamento. Tal característica do FUNDO poderá limitar
o interesse de outros investidores pelas Cotas do FUNDO,
reduzindo sua liquidez no mercado secundário; e

INEXISTÊNCIA DE GARANTIA DE ELIMINAÇÃO DE RIscos: A
realização de investimentos no FUNDO sujeita o investidor aos
riscos aos quais o FUNDO e a sua Carteira estão sujeitos, que
poderão acarretar perdas do capital investido pelos Cotistas no
FUNDO. Embora o ADMINISTRADOR mantenha sistema de
gerenciamento de riscos das aplicações do FUNDO, não há
qualquer garantia de completa eliminação da possibilidade de
perdas para o FUNDO e para os Cotistas. O FUNDO não conta
com garantia do ADMINISTRADOR, de quaisquer terceiros, de
qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de
Créditos - FGC, para redução ou eliminação dos riscos aos quais
está sujeito, e consequentemente, os Cotistas. Em condições
adversas de mercado, referido sistema de gerenciamento de
riscos poderá ter sua eficiência reduzida. As eventuais perdas
patrimoniais do FUNDO não estão limitadas ao valor do capital
subscrito, de forma que os Cotistas podem ser futuramente
chamados a aportar recursos adicionais no FUNDO.

CAPíTULO XI- LIQUIDAÇÃO

•
Artigo 47° O FUNDO entrará em liquidação ao final de seu Prazo de Duração,
conforme prorrogado, se for o caso, ou por deliberação da Assembleia Geral.

Artigo 48° No caso de liquidação do FUNDO, o ADMINISTRADOR promoverá
a divisão do patrimônio do FUNDO entre os Cotistas, deduzidas a Taxa de
Administração e quaisquer outras despesas do FUNDO, na proporção de suas
respectivas Cotas, no prazo máximo de 30 (trinta dias), devendo a Assembleia
Geral que deliberar a liquidação manifestar-se a respeito de eventual pagamento
em ativos aos Cotistas ou a alienação destes ativos em condições especiais.

CAPíTULO XII- DISPOSiÇÕES FINAIS

Artigo 49° Os Cotistas deverão manter sob absoluto sigilo e confidencialidade,
não podendo revelar, utilizar ou divulgar, direta ou indiretamente, no todo ou em
parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, exceto se suscitado por
autoridade governamental: (i) as informações constantes de estudos e análises
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de investimento, elaborados pelo FUNDO, que fundamentem as decisões de
investimento do FUNDO, incluindo os registros apropriados com as justificativas
das recomendações e respectivas decisões, (ii) as suas atualizações periódicas,
que venham a ser a eles disponibilizadas e (iii) os documentos relativos às
operações do FUNDO.

Parágrafo Único Excetuam-se à vedação disposta acima, as hipóteses
em que quaisquer das informações ali indicadas sejam reveladas,
utilizadas ou divulgadas por qualquer Cotista (i) com o consentimento
prévio e por escrito da Assembleia Geral de Cotistas; ou (ii) se obrigado
por ordem expressa de autoridades legais, sendo que, nesta última
hipótese, a Assembleia Geral, o ADMINISTRADOR deverá ser informado
por escrito de tal ordem, previamente ao fornecimento de qualquer
informação .

Artigo 50° Os Cotistas, o ADMINISTRADOR e o Gestor reconhecem a
existência de Acordo de Cotistas do FUNDO ("Acordo de Cotistas") devidamente
arquivado na sede do ADMINISTRADOR, o qual vincula todas as deliberações
tomadas em Assembleias Gerais e todos os atos de administração e gestão do
FUNDO. Quaisquer votos, deliberações ou atos de administração executados
em inobservância do Acordo de Cotistas serão considerados nulos de pleno
direito e não produzirão efeitos em relação às partes.

Parágrafo Único Os Cotistas reconhecem, ainda, a existência de
acordo de acionistas da Companhia Alvo, o qual vincula o FUNDO e as
Cotas no que couber.

Artigo 51° A assinatura, pelo subscritor, do Termo de Adesão implica na
presunção de sua expressa ciência e concordância com todas as cláusulas do
presente Regulamento, a cujo cumprimento estará obrigado.

Artigo 52° Com exceção de disputas sobre valores que possam ser
diretamente submetidos à execução judicial, toda e qualquer controvérsia
oriunda deste Regulamento ou a ele relacionada, inclusive quanto a sua
existência, validade, eficácia, cumprimento e/ou interpretação ("Controvérsia"),
envolvendo quaisquer das partes, inclusive seus sucessores a qualquer título,
serão definitivamente resolvidas por arbitragem, obedecendo às seguintes
disposições:

Parágrafo Primeiro A arbitragem será submetida administrada pela
Câmara de Arbitragem do Mercado ("Câmara de Arbitragem") conforme
os termos de seu Regulamento ("Regulamento de Arbitragem") e com a
Lei n°. 9.307/96 ("Lei de Arbitragem").
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Parágrafo Segundo A controvérsia será decidida por um tribunal
arbitral ("Tribunal Arbitral") composto por 3 (três) árbitros dos quais um
será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s) no prazo
de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de notificação a ser enviada
pela Câmara de Arbitragem. Caso haja múltiplas partes como requerentes
ou como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos requeridos
que compuserem cada um dos polos deverão designar conjuntamente o
seu árbitro, no prazo acima indicado. Se os interesses das múltiplas
partes não permitirem às partes organizarem-se em apenas dois polos
distintos, todas as partes envolvidas deverão nomear em conjunto dois
árbitros no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de
notificação a ser enviada pela Câmara de Arbitragem. Caso quaisquer
das partes deixe de indicar um árbitro, as nomeações faltantes serão
feitas pela Câmara de Arbitragem, na forma do Regulamento de
Arbitragem. Em qualquer dos casos, uma vez nomeados, os dois árbitros
nomearão, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de
notificação a ser enviada pela Câmara de Arbitragem, o terceiro árbitro,
que deverá atuar como presidente do Tribunal Arbitral e não
necessariamente será parte do corpo de árbitros da Câmara de
Arbitragem. Findo o período de 15 (quinze) dias, caso as partes não
nomeiem os dois árbitros ou caso os árbitros nomeados pelas partes não
cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, os árbitros
faltantes serão nomeados pelo presidente da Câmara de Arbitragem.

Parágrafo Terceiro A arbitragem prosseguirá e será concluída à
revelia de qualquer das partes, independentemente do ajuizamento da
ação prevista no art. 7° da Lei de Arbitragem, se a parte, devidamente
notificada pela Câmara de Arbitragem, omitir-se de participar da
arbitragem .

Parágrafo Quarto A arbitragem será realizada na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral.

Parágrafo Quinto O procedimento de arbitragem será realizado em
português.

Parágrafo Sexto A arbitragem será de direito, não sendo aplicável
equidade, e os árbitros deverão obrigatoriamente aplicar as leis da
República Federativa do Brasil. Ao Tribunal Arbitral não será facultado
decidir a controvérsia na forma de amiable compositeur. Os Cotistas,
mediante assinatura de termo de adesão ao presente Regulamento,
declaram ter tomado conhecimento do Regulamento de Arbitragem, tendo
concordado com todas as disposições ali contidas.
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Parágrafo Sétimo Qualquer ordem, decisão ou determinação do
Tribunal Arbitral será final e vinculante entre as partes que foram partes
na respectiva disputa. A sentença arbitral será definitiva e vinculará as
partes e todos os seus sucessores e/ou cessionários.

Parágrafo Oitavo Antes da constituição do Tribunal Arbitral, as partes
poderão pleitear medidas cautelares e de urgência ao Poder Judiciário. A
partir de sua constituição, todas as medidas cautelares ou de urgência
deverão ser pleiteadas diretamente ao Tribunal Arbitral, podendo este
manter, revogar e/ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao
Poder Judiciário.

Parágrafo Nono Medidas cautelares e de urgência, bem como ações
de execução, quando aplicáveis, deverão ser pleiteadas no foro Central
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com expressa exclusão
de todos e quaisquer outros foros aplicáveis. O requerimento de qualquer
medida judicial não será considerado uma renúncia aos direitos previstos
nesta cláusula ou à arbitragem como o único método de solução de
controvérsias entre as partes.

Parágrafo Dez Antes da constituição do tribunal arbitral, a Câmara de
Arbitragem poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos
termos do Regulamento de Arbitragem. Após a constituição do Tribunal
Arbitral, este poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos
fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as partes,
desde que tais procedimentos digam respeito à mesma relação jurídica e
as cláusulas compromissórias sejam compatíveis. A competência para
consolidação será do primeiro Tribunal Arbitral constituído, e sua decisão
será vinculante a todas as partes .

Parágrafo Onze A sentença arbitral fixará os encargos da arbitragem,
inclusive honorários de advogado, e decidirá qual das partes arcará com
o seu pagamento, ou em que proporção serão repartidos entre as partes.

Parágrafo Doze As partes e os árbitros concordam em manter sigilo
sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem e seus
elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das partes, provas,
laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros
documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento
arbitral), que somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às partes, aos
seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da
arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das
obrigações impostas por lei ou por qualquer autoridade reguladora, bem
como para eventuais medidas judiciais.

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B - São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Tel.: (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br


Parágrafo Treze Na hipótese de inadimplemento das obrigações aqui
assumidas, a Parte prejudicada terá direito, independentemente de
eventual indenização por perdas e danos a que faça jus, à execução
específica das obrigações inadimplidas, mediante provimento judicial ou
arbitral de suprimento ou substituição do ato voto ou medida praticada,
recusada ou omitida.

Artigo 53° Os Cotistas assumem expressamente o compromisso de votar
contra qualquer matéria que viole o Plano de Recuperação Judicial Conjunto,
homologado pelo Juízo da 7° Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio
de Janeiro (processo nO0093715-69.2015.8.19.0001), por meio de decisão
proferida em 14 de setembro de 2015 e publicada no Diário de Justiça Eletrônico
em 22 de setembro de 2015, conforme parecer legal de assessor especializado
indicado pelo Comitê de Investimentos e contratado pelo FUNDO.

São Paulo, 27 de junho de 2017

GRADUAL CORRETORA DE CÂMBIO, TíTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS S.A.
Administradora

Av. PresoJuscelino Kubitschek, 1909 Torre Norte 19° andar Conj. 191 B- São Paulo - SPCEP 04543-907 Brasil
Tel.: (11) 3372-8300 I Ouvidoria/SAC: 0800 655 1466 I www.gradualinvestimentos.com.br

http://www.gradualinvestimentos.com.br
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DE ORDEM DO EXCELENTíSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, RELATOR, COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE NOS AUTOS DO(A)

I CONFLITO DE COMPETÊNCIA N/O 153558/RJ, REGISTRO N/O2017/0185841-
I

I 4, NÚMERO DE ORIGEM: 0093715692015190001 193715692015190001 1
00937156920158190001/9371569201581900011
00100489120155010049/100489120155010049, EM QUE FIGURAM
COMO SUSCITANTE GALVAO ENGENHARIA S/A, SUSCITADOS JUIZO DE DIREITO
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TRIBUNAL DE JUSTiÇA. AS DECISÕES PODEM SER CONSULTADAS NA PÁGINA DO
STJ NA INTERNET. ATENCIOSAMENTE, ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER.
COORDENADORA DA SEGUNDA SEÇÃO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA. TELEFONES: (61) 3319.8000 (CENTRAL)I (61)
3319.8410 (INFORMAÇÕES PROCESSUAIS)I (61) 3319.8242/8243
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PODER JUDICIÁRIO PODEM UTILIZAR O MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAÇÕES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009»>
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 3002018426692

Nome original: CC153706.pdf

Data: 01/03/2018 12:49:14

Remetente:

Beatriz Soares Lima de Souza

DEPARTAMENTO DE DISTRIBUICAO - DEDIS

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Aqui por engano. Comunico V. Exa. que nos autos do CC 153.706 RJ, números de ori

gem: 1067086-40.2015.8.26.0100 e 0093715-69.2015.8.19.0001, foi exarada a seguin

te decisão



(e-STJ FI.352)

a despeito de essa estar em recuperação judicial (Doc. 3).
5.Assim, em 9.2.2017, foi realizada pesquisa Bacenjud nas

contas e ativos financeiros das Executadas, oportunidade em que foi
bloqueado o numerário de R$ 9.843,00 de titularidade da GESA (Doc. 4)."

(...)
48. Ao promover atos de expropriação e de execução, o Juízo

Cível de São Paulo está desfalcando a GESA de um acervo de bens que deve
garantir o pagamento da integralidade dos credores, e não apenas o
adimplemento dos créditos perquiridos pelas Exequentes" (fls. 2/3 e 12
e-STJ).

submetidos ao crivo do Juízo de falências e recuperação judicial quaisquer atos

constritivos incidentes sobre o patrimônio da empresa recuperanda.

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. CARÁTER INFRINGENTE. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E JUÍZO TRABALHISTA. LEI N.
11.101/05. PRESERVAÇÃO DOS INTERESSES DOS DEMAIS CREDORES.
MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA. FUNÇÃO SOCIAL DA
EMPRESA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O CUMPRIMENTO DO PLANO DE
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do devedor.
2. Após a apuração do montante devido, processar-se-á no )UlZO da
recuperação judicial a correspondente habilitação, sob pena de violação dos
princípios da indivisibilidade e da universalidade, além de desobediência ao
comando prescrito no art. 47 da Lei n. 11.10 1/ 05.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da 1a Vara Empresarial do Rio de Janeiro (RJ)."
(CC 90.160/RJ, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 27/5/2009, DJe 5/6/2009)

o JUÍZO DE

- RJ para deliberar sobre

UEVA

DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL

Ante o exposto, conheço do conflito para d

os atos constritivos praticados contra

~
tu
c£
UJc..
c£

:5:5
t9«
UJ
CI
«
~,«
::E:
:5
tu
:I:
U
l/l

o.i::.ro
::l
VI
::l~e

1.0
.-i

o
.-i

1.0
.-i

VI.ro
<Xl
.-i

o
N
N-
o
Ci5"
N

E
Q)

o
l'}l
~e
c.
oro
o
"O
2c
.;2,
8.2
'e
"à:í
Qj VEC .:.~
B l.. t I~.~}';ócE 7.:'n ~,)5"J)~,,"f

::luo
Q Documento eletrônico VDA18418860 assinado eletronicamente nos termos do Art.10 920 inciso III da Lei 11.419/2006

Si\)natário(a): MINISTRO Ricardo Villas Bôas Cueva Assinado em: 27/02/2018 17:37:25
Codigo de Controle do Documento: OFA41912-C5AB-4189-ADDF-66D99A3ECFBD



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 78 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 705CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185

cap07vem p@tjrj.jus.br

Ofício: 188/2018/0F

e-mail:

Rio de Janeiro, 02 de março de 2018

Processo N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Distribuição: 25/03/2015

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 e outros Interessado: SAINT-GOBAIN

CANALIZAÇÃO LTOA e outros

Prezado(a) Senhor(a) ,

A fim de instruir os autos da ação supramencionada, solicito a V.Sa. as providências

necessárias no sentido de que o valor liberado seja depositado em conta judicial do Banco do Brasil;

agência: 2234, Conta Judicial: 4400131837407 em nome da Recuperanda Galvão Engenharia CNPJ:

01340937/0001-79.

Atenciosamente,

Ricardo Lafayette Campos

Juiz de Direito

Código de Autenticação:4PJ1.ZV1 E.JCKX.2JRV

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br-Serviços-Validação de documentos)

Ao 38 Vara do Trabalho de Ipojuca

Rua Hilda da Costa Monteiro, n. 210, Centro, Ipojuca-PE, CEP: 55590-000

74
MATHEUSLAURENTINO

mailto:p@tjrj.jus.br


Estado do Rio de Janeiro {};> / r= ("-
Poder Judiciário '-J\\o,L-1'9{)
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:

cap07vemp@tjrj.jus.br

Ofício: 187/2018/0F

Rio de Janeiro, 02 de março de 2018

Processo N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Distribuição: 25/03/2015

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 e outros Interessado: SAINT-GOBAIN

CANALIZAÇÃO LTDA e outros

Prezado(a) Senhor(a) ,

Sirvo-me do presente para informar a V.Exa. quanto há impossibilidade de habilitar qualquer

pessoa, por iniciativa jurisdicional, considerando a inércia de jurisdição, o tratamento igualitário aos

credores e considerando ainda que a habilitação se dá mediante processo próprio secundário ao

principal, com recolhimento de custas, contraditório e sentença.

Aproveito a oportunidade para reiterar protestos de estima e consideração.

Ricardo Lafayette Campos

Juiz de Direito

Código de Autenticação:43U9.RV9R.5JG9.MERV

Este código pode ser verificado em: (www.tirj.jus.br-Serviços-Validação de documentos)

Ao Exmo. Sr(a). Juiz(a). da Primeira Vara Cível da Comarca de Ipojuca.

Av. Francisco Alves de Souza, s/n° - Centro IpojucalPE CEP: 5559-0000.

74
MATHEUSLAURENTlNO
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário - Tribunal de Justiça

MANDADO DE PAGAMENTO 146/50/2018/MPG
Comarca da Capital - Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Te!.: 3133
2185 e-mail: cap07vemp@tjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

N° da Conta: 3600131807463
Judicial

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação

Parte/Autor: GALVAO PARTICIPAÇOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
ENGENHARIA S.A. - CNPJ/ 01.340.937/0001-79

Parte/Réu:

e GALVÃO

Importância: R$ 1.590.185,67 - Hum milhão, quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e cinco reais e
sessenta e sete reais.
Obs.: No caso de unidade monetária, escrever por extenso:

Base de Correção:

Depósito Inicial: R$ 1.836.721,31
Levantamento de penhora às fls.

Data: 29/06/2017
Expedição de mandado às fls.

Para ser pago a: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 - CPF:
01.340.937/0001-79
Ou a seu procurador:

Informações Complementares: DEPÓSITO em CONTA CORRENTE - BANCO ITAÚ -
AGÊNCIA:3100 - CONTA-CORRENTE: 00616-6 em nome da GALVÃO ENGENHARIA S.A. -
CNPJ:01.340.937/0001-79

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Ricardo Lafayette Campos, MANDA ao Banco do Brasil
S/A que em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, pague à
pessoa indicada a importância supra, depositada à disposição deste Juízo.

Eu, Fabio Barata Antunes dos Santos Correa - Subst. do Resp. pelo
Expediente - Matr. 01/7349 digitei e eu, , o subscrevo. Rio de Janeiro, 02 de março
de 2018.

Ricardo Lafayette Campos - Juiz de Direito

Prazo de validade desta ordem judicial: 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão.

O VALOR DO PRESENTE MANDADO DESTINA-SE:
( ) Crédito em Conta () 01 - Conta Corrente () 11 - Conta Poupança ( ) Espécie

Valor Total do Mandado: Tarifa: CPMF: Valor Líquido: _
Banco N°:___ Agência N°____ Conta N°____ Conjunta ( ) Sim ( ) Não
Nome do Titular: _
Nome do Favorecido do Mandado: CPF: _

Assinatura do Favorecido do Mandado: Telefone: _
N° do Documento: _

160
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• Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 78 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185
cap07vemp@ijrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Autor: GALVAO PARTICIPAÇOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERViÇOS EMPRESARIAIS LTOA.
Interessado: SAINT-GOBAIN CANALIZAÇÃO LTOA

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Or. Juiz
Ricardo Lafayette Campos

Em 06/03/2018

Decisão

e-mail:

•

110

Fls. 16378- Esclareça o interessado, considerando que, conforme mencionado pelo mesmo já
ocorreu a habilitação pretendida.

Fls.16.387/16.393- Ao AJ e ao MP.

FLS. 16.462- Ciente do conflito positivo de competência.

Há no sistema inferno de informática, aviso de petições. Regularize-se.

Rio de Janeiro, 06/03/2018 .

Ricardo Lafayette Campos - Juiz de Direito

Autos recebidos do MM. Or. Juiz

Ricardo Lafayette Campos

Em __ /__ /__

Código de Autenticação: 4V68.D33F.P9ME.AVTV
Este código pode ser verificado em: www.tjri.jus.br- Serviços - Validação de documentos

RICARDOLAFAYETTE

ICARDO LAFAYETTE CAMPOS.28839 Assinadoem06/03/201812:03:57
. Local: TJ-RJ

mailto:cap07vemp@ijrj.jus.br
http://www.tjri.jus.br-


Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da la Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185
e-mail: cap07vemp@tjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Atos Ordinatórios

Certifico que, incluí o advogado Roberto dos Santos Pimenta OAB/RJ n° 140.983, peticionante de fls.
16.378, para que se manifeste conforme determinado em fls. 16.468.

" ~o de Janeiro,06/03/2018.
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